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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO DISTRITO FEDERAL

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  FEDERAL  DA  10ª  VARA  DA  SEÇÃO

JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL.

Inquérito Policial nº: 0682/2015 (desmembramento)

Autos nº: 17-94.2016.4.01.3400

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelos Procuradores da 

República subscritores, no exercício de suas atribuições constitucionais (art. 129, I) e legais 

(Lei Complementar n° 75/93, art. 6°, V), oferece

DENÚNCIA,

em desfavor de:

JOSÉ RICARDO DA SILVA,  advogado,  nascido  em 05/05/1963,

portador do CPF 339.794.991-20, filho de Nicea Canario Da Silva, residente à SHIS QI 26

Chácara 11 Casa B, Lago Sul, Brasília/DF, CEP 71670-720;

EDISON PEREIRA RODRIGUES,  brasileiro,  casado, aposentado,

nascido em 30/11/1946, portador do CPF 013.244.970-68, filho de Noemia Pereira Rodrigues,

residente à SQSW 300 Bloco G, Edifício Casablanca, Apt 610, Setor Sudoeste, Brasilia/DF,

CEP: 70673-034;
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JOÃO  BATISTA  GRUGINSKI,  brasileiro,  casado,  consultor,

nascido em 24/06/1942, portador do CPF 004.995.109-25, filho de Clotilde Vidoto Gruginski,

residente à SHIS QI 29 Conjunto 2 Casa 9, Lago Sul, Brasília/DF, CEP: 71675-220;

MEIGAN SACK RODRIGUES, advogada, nascida em 21/12/1977,

portadora do CPF 801.678.610-34, filha de Maria Helena Sack Rodrigues, residente à Quadra

12 Condominio Ville De Montagne, 31, Casa, Lago Sul, Brasília/DF, CEP: 71680-357;

HAMILTON DIAS DE SOUSA, advogado, nascido em 22/07/1944,

portador do CPF 194.840.628-49, filho de Ivone Dias De Souza, residente à Avenida Brasil,

1575, Jardim América, São Paulo/SP, CEP: 01431-001;

AMADOR  OUTERELO  FERNANDES,  espanhol,  advogado,

nascido em 29/08/1938, portador do CPF 128.935.527-49, filho de Cecilia Fernandez Lopes,

residente à SHIS QL 24 Conjunto 04, 268, Casa 20, Lago Sul, Brasília/DF,  CEP:  71665-045;

CARLOS JULIANO RIBEIRO NARDES, nascido em 04/04/1975,

portador do CPF 889.342.170-49, filho de Suzana Teodora Nardes, residente à Chácara Lote

49, Casa 2, Condomínio Alphaville, SN, TO 050 Km 0, Zona Rural, Palmas/TO, CEP: 77260-

000;

LUCIANO LOPES DE ALMEIDA MORAES,  ex-Conselheiro do

CARF, nascido em 23/08/1970, portador do CPF 557.770.070-15, filho de Maria Luiza Lopes

De Almeida Moraes, residente à Rua Arnaldo Da Costa Bard, 3221, 402, Sagrada Família,

Taquara/RS, CEP 95611-014; 

LEONARDO  HENRIQUE  MAGALHÃES  DE  OLIVEIRA,  ex-

Conselheiro do CARF, nascido em 06/02/1976, portador do CPF 647.882.451-91, filho de

Rosa Marta Magalhaes De Oliveira, residente à SHS Quadra 6 Conjunto A Bloco C, Sala 513,

Asa Sul, Brasília/DF, CEP: 70316-000;

MARY ELBE QUEIROZ,  brasileira, divorciada, advogada, nascida

em  29/04/1958,  portadora  do  CPF  274.823.084-15,  filha  de  Maria  Elza  Gomes  Macedo

Queiroz, residente à Avenida Boa Viagem, n.2110, apto 1101, Boa Viagem, Recife/PE, CEP:

51111-000;
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LUIZ  ALBERTO  CAVA  MACEIRA,  brasileiro,  nascido  em

26/03/1947,  portador  do  CPF  053.417.870-72,  filho  de  Elza  Cava  Maceira,  residente  à

Avenida Lageado 1345, Apartamento 601, Petrópolis, Porto Alegre/RS, CEP: 90.460-110;

GEGLIANE  MARIA  BESSA  PINTA,  brasileira,  nascida  em

25/06/1975,  portadora  do  CPF  695.705.663-53,  filha  de  Maria  Das  Graças  Bessa  Pinto,

residente à SEPS 712/912 SUL, Edifício Gran Ville, Apartamento 103, Bloco C, Asa Sul,

Brasília/DF, CEP: 70390-128;

IGOR ALEXANDRE COPETTI, brasileiro, nascido em 10/10/1980,

portador do CPF 982.814.610-04, filho de Clotilde De Lima Copetti, residente à CLSW 101,

Bloco B, Apartamento 145, Edifício M Sudoeste, Setor Sudoeste, Brasília/DF, CEP: 70.670-

502;

EIVANY ANTÔNIO DA SILVA, brasileiro, filho de Adelia Polizeli da

Silva, nascido em 11/05/1939, natural de Viradouro/SP, CPF 009.655.379-00, em Condomínio

Estância Jardim Botânico, 123, Conjunto J, Brasília/DF, CEP: 71.680-365;

pelos motivos expostos a seguir.

1- INTRODUÇÃO

A  presente  denúncia  refere-se  a  fatos  investigados  no  bojo  da

Operação  Zelotes,  responsável  por  desmantelar  um  esquema  de  crimes  contra  a

Administração estruturado junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF.

Durante a apuração distinguiram-se eventos envolvendo o julgamento

do  Processo  Administrativo  Fiscal  PAF  nº  11080.008088/2001-71,  no  qual  se  discutia  a

autuação tributária imposta à RBS ADMINISTRAÇÃO E COBRANÇAS LTDA, no valor de

R$ 582.257.038,451.
1 Valores não atualizados.
OBSERVAÇÃO: As referências que se iniciarem como “DOC.” dizem respeito a documentos anexos aos Relatório de Análise
05/2018, da Corregedoria-Geral do Ministério da Fazenda, que acompanha a presente denúncia. Tais documentos, por sua
vez, foram retirados de (i) fontes públicas; (ii) autos nº 17-94.2016.4.01.3400 – desdobramento do IPL nº 0682/2015 (número
judicial 33476-24.2015.4.01.3400) cujo desmembramento fora determinado pelo Supremo Tribunal Federal (fls. 416/424 dos
autos referidos); (iii) Processo nº 28068-86.2014.4.01.3400 – Cautelar de Afastamento de Sigilo Bancário e Fiscal; Processo
nº 45072-39.2014.4.01.3400 – Cautelar de monitoramento telefônico; Processo nº 53824-97.2014.4.01.3400 – Cautelar de
monitoramento telemático; Processo nº 7250-79.2015.4.01.3400 – Cautelar de Buscas, Prisões e Bloqueio de bens e valores).
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O PAF em questão tramitou em todas as instâncias administrativas e o

referido crédito foi exonerado no julgamento do recurso especial no  Conselho Superior de

Recursos Fiscais do CARF.

Identificou-se  a  prática  dos  crimes  de  (i)  corrupção  ativa,  (ii)

corrupção passiva, (iii)  lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, que resultaram

na manipulação do julgamento do CARF para favorecimento indevido ao grupo comercial e

auferimento de vantagens ilícitas, conforme narrado a seguir.

Os fatos alusivos à atuação da associação criminosa não estão sendo

imputados nesta peça, mas apenas referidos no universo dos crimes antecedentes que foram

praticados.

Tais fatos serão objeto de denúncia autônoma, ocasião em que será

imputada  toda  a  dinâmica  da  associação criminosa  comandada por  JOSÉ RICARDO DA

SILVA, no âmbito da empresa SGR e de outras pessoas jurídicas utilizadas para escamotear as

atividades ilícitas por eles perpetradas.

No  próximo  tópico  serão  traçadas  as  linhas  gerais  dos  delitos  de

corrupção praticados pela associação criminosa para então, nos tópicos seguintes, delinear os

papéis especificamente desempenhados por cada um dos denunciados.

2 – CONTEXTO GERAL DOS ATOS DE CORRUPÇÃO

Consoante restou apurado, a associação criminosa atuava mediante a

atuação articulada de agentes públicos e privados, com o objetivo de manipular decisões do

CARF, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda – CARF/MF.

O esquema,  conforme as  evidências  apuradas,  se  desenvolveu de forma coordenada entre

diversos agentes no âmbito de três núcleos, conforme explicado abaixo:

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
3
0
/
1
1
/
2
0
1
8
 
1
0
:
3
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
6
8
6
9
C
1
B
.
6
4
B
5
4
9
4
D
.
A
B
F
2
E
1
2
9
.
7
A
3
6
A
5
3
9

Num. 22937965 - Pág. 4Assinado eletronicamente por: FREDERICO DE CARVALHO PAIVA - 30/11/2018 10:50:28
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18113010502856200000022822048
Número do documento: 18113010502856200000022822048



1)  Conselheiros:  compreendido  por  julgadores,  cuja  atuação  está

voltada para assegurar o resultado favorável à empresa devedora de tributos federais. Este

núcleo  era  composto  por  JOSÉ  CLÓVIS  ALVES,  CARLOS  ALBERTO  GONÇALVES

NUNES,  CLAUDEMIR  MALAQUIAS,  ANTÔNIO  PRAGA,  SEBASTIÃO  CABRAL,

MARIO  FRANCO,  VALMIR SANDRI,  LUCIANO  LOPES DE ALMEIDA MORAES  e

LEONARDO OLIVEIRA;

2)  Intermediários:  composto  por  integrantes  de  escritórios  de

advocacia e/ou consultoria, que já exerceram ou ainda exerciam, à época dos fatos, a função

de  conselheiros  do  CARF.  As  pessoas  jurídicas  por  eles  geridas  operacionalizam  a

dissimulação da origem dos valores objeto de propina, por meio da emissão de notas fiscais

ideologicamente falsas. Este núcleo era composto por JOSÉ RICARDO DA SILVA, EIVANY

SILVA, EDISON PEREIRA RODRIGUES, JOÃO BATISTA GRUGINSKI, MEIGAN SACK

RODRIGUES, HAMILTON DIAS DE SOUZA e CARLOS JULIANO RIBEIRO NARDES;

3) Contribuinte: representado pelo responsável legal da empresa contra

quem foi  formulado  o  Auto  de  Infração  constante  do  Processo  Administrativo  Fiscal  em

trâmite no CARF, antigo Conselho de Contribuintes. Embora outras pessoas tenham assinado

os  contratos,  apenas  o  dolo  de  AFONSO  MOTTA para  se  locupletar  ilicitamente  restou

comprovado. 

Uma vez que ainda não transitou em julgado no Supremo Tribunal

Federal agravo regimental contra a decisão que mandou baixar à 1ª instância os autos do INQ

nº  4183/STF,  as  menções  a  AFONSO  MOTTA nesta  peça  têm  por  exclusiva  finalidade

contextualizar  os  fatos,  não significando nenhum juízo  sobre  o conteúdo jurídico  de suas

condutas.

A corrupção no esquema criminoso ora narrado era bilateral e envolvia

não só a corrupção ativa, como também, e de forma concomitante, a corrupção passiva de

conselheiros do CARF, os quais aceitavam promessas de vantagens para si e para outrem. Por

“outrem”  entenda-se  os  intermediários  que  faziam  a  aproximação  necessária  para  a

consumação dos fatos.

O período tem como marco inicial o ano de 2003, considerando-se a

assinatura do primeiro contrato ideologicamente falso. Já seu marco final resta estabelecido no
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ano de 2012, tendo em vista que os pagamentos de vantagens indevidas dilataram-se no tempo

até o período.

Durante esse período, o Grupo RBS, liderado por AFONSO MOTTA,

financiou uma  rede organizada,  formada pelos  denunciados,  que  se interligaram de modo

coordenado com vistas a proporcionar a divisão especializada de tarefas, para o objetivo final

de desconstituir o crédito tributário lançado em face da autuada e, por conseguinte, ratear os

proveitos econômicos obtidos ilicitamente.

O  modus operandi  consistia  na elaboração de  contratos  de fachada

para  justificar  os  repasses  das  vantagens  indevidas.  Após  a  desconstituição  do  crédito

tributário, no ano de 2011, os valores milionários pagos pela empresa RBS aos “advogados” e

“consultorias” contratadas permitiu a remuneração dos agentes participantes do esquema de

manipulação do julgamento durante todos esses anos.

Enquanto parte dos recursos pode ser rastreada diretamente até seus

beneficiários, outra vultosa parte foi ocultada por meio de estratagemas como transferências a

pessoas jurídicas diversas, simulação de relações contratuais, saques de dinheiro em espécie e

desconto  de  cheques,  técnicas  utilizadas  para  dificultar  ou  até  mesmo  impossibilitar  o

rastreamento pelas autoridades.

O grupo RBS, signatário dos falsos contratos de consultoria em nome

de  seu  então  Diretor  Jurídico,  honrou  as  promessas  feitas  anteriormente  e  realizou  os

pagamentos. Na sequência, o butim foi distribuído entre os diversos agentes que faziam parte

da cadeia de intervenientes na trama criminosa.

No caso específico da presente denúncia, todos que de alguma forma

concorreram para o objetivo final foram agraciados com valores significativos, até mesmo

aqueles cujas condutas limitaram-se a indicar, aproximar e avalizar a associação criminosa

comandada por JOSÉ RICARDO DA SILVA.
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A  divisão  dos  recursos  financeiros  era  instrumentalizada

primordialmente mediante saques em espécie, com o escopo de dissimular a origem ilícita dos

proveitos pecuniários, numa típica operação de branqueamento de capitais.

Para os sócios das pessoas jurídicas utilizadas para operacionalizar o

esquema,  os  pagamentos  também  eram  feitos  via  transferências  bancárias  e  emissão  de

cheques.

A  materialidade  está  consubstanciada  na  intensa  atividade  dos

envolvidos, manifestada na forma de encontros presenciais, troca de mensagens eletrônicas (e-

mail’s) e realização de ligações telefônicas, com o uso frequente de linguagem codificada para

dificultar  as  operações  de  investigação  e  elidir  eventual  responsabilização  civil,  penal  e

administrativa.

As evidências dos autos apontam o elevado grau de desenvoltura dos

denunciados, que se associaram de tal modo que cada participante contribuía, na medida de

suas qualificações e posição na estrutura montada, para a concretização dos negócios espúrios

voltados para favorecer a empresa RBS.

3 -  ATOS DE CORRUPÇÃO COM A PARTICIPAÇÃO DO CONSELHEIRO CARLOS

ALBERTO GONÇALVES NUNES

EDISON RODRIGUES, JOÃO BATISTA GRUGINSKI, EIVANY

SILVA, JOSÉ RICARDO DA SILVA e MEIGAN SACK RODRIGUES praticaram atos de

corrupção ativa em relação ao  Conselheiro do CARF CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES,  já  falecido,  no  período  imediatamente  anterior  a  14/10/2008,  uma  vez  que

ofereceram e prometeram vantagens indevidas ao mencionado conselheiro, para determiná-lo

a praticar atos de ofício, com infração de deveres funcionais.

O mencionado conselheiro atuou na condição de relator  do PAF nº

11080.008088/2001-71 da RBS quando do julgamento do Recurso Especial interposto pela

PGFN, ocorrido no dia 14/10/2008, conduzindo o julgamento que resultou na exoneração do
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crédito tributário da RBS. Na ocasião, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES praticou

ato de ofício consubstanciado no voto que favoreceu o GRUPO RBS.

O  oferecimento  de  vantagens  indevidas  somente  viabilizou-se

mediante sofisticado ardil, consistente na assinatura de contrato com a empresa SGR, pelos

sócios  EIVANY  ANTONIO  DA  SILVA e  JOÃO  BATISTA  GRUGINSKI.  Como

testemunhas  ficaram consignadas  as  assinaturas  de  ADRIANA OLIVEIRA E RIBEIRO e

JOSE RICARDO DA SILVA, filho de EIVANY.

A SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA era composta por

EIVANY ANTONIO  DA  SILVA,  JOÃO  BATISTA  GRUGINSKI e  EDISON  PEREIRA

RODRIGUES, ex-Auditores Fiscais da Receita Federal que também foram conselheiros do

extinto Conselho de Contribuintes, atuando desde então como “consultores”. Todos exerceram

cargos de relevo na administração pública tributária e aposentaram-se por volta da década de

90, o que gerou a criação da empresa.

Com o avanço dos anos, o filho de EIVANY ANTONIO DA SILVA,

JOSÉ RICARDO DA SILVA, assim como a filha de EDISON PEREIRA RODRIGUES,

MEIGAN SACK RODRIGUES, passaram a assumir protagonismo nos “negócios” da firma.

A partir daí, a adoção de “métodos heterodoxos de convencimento dos conselheiros” passou a

ser a regra na execução dos serviços pela SGR.

Nesse contexto, destaca-se o oferecimento de vantagens indevidas ao

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, o que era de conhecimento não

apenas  dos  sócios  da  SGR,  EIVANY  SILVA,  JOÃO  GRUGINSKI  e  EDISON

RODRIGUES,  mas  também  de  JOSÉ  RICARDO  DA  SILVA  e  MEIGAN  SACK

RODRIGUES.

A aproximação entre empresa devedora do Fisco e SGR deu-se pela

figura  do  então  Deputado  Federal  AUGUSTO  NARDES,  que  avalizou  a  contratação  da

associação criminosa para o Diretor Jurídico do grupo RBS, hoje Deputado Federal, AFONSO

MOTTA.
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Uma  vez  que  AFONSO  MOTTA  sabia  que  a  fraude  tributária

praticada pela RBS não resistiria a uma análise isenta da Câmara revisora do Conselho de

Contribuintes,  recorreu aos  préstimos de AUGUSTO NARDES e seu sobrinho,  CARLOS

JULIANO  RIBEIRO  NARDES,  que  indicaram  a  SGR  como  o  caminho  seguro  para  a

consecução de seus propósitos escusos.

Mais  uma  vez,  frise-se  que  as  menções  em  relação  a  JOÃO

AUGUSTO NARDES, em razão da prerrogativa de foro conferida pela condição de atual

Ministro do Tribunal de Contas da União, não significam juízo sobre o conteúdo jurídico de

suas condutas. A citação de sua participação na narrativa é necessária com o único propósito

de contextualizar as condutas criminosas praticadas por seu sobrinho, ora denunciado.

A  intervenção  e  intermediação  de  JOÃO  AUGUSTO  RIBEIRO

NARDES foram instrumentalizadas mediante a utilização da empresa N&P CONSULTORIA

E ASSESSORIA (posteriormente denominada PLANALTO SOLUÇÕES E NEGOCIOS S.A).

Esta  firmou um termo de  parceria  com a  SGR CONSULTORIA,  que  estabelecia  divisão

igualitária  das  contraprestações  a  título  de  honorários  que  seriam  percebidas  pela  SGR

CONSULTORIA, decorridos apenas 19 dias de seu contrato com a RBS.

Questionados  a  respeito,  os  sócios  da  N&P  CONSULTORIA  E

ASSESSORIA (atualmente PLANALTO SOLUÇÕES E NEGÓCIOS S/A) confirmaram que

as contrapartidas financeiras ocorreram pela mera aproximação entre a RBS e a SGR.

Além disso, extenso registro de ligações demonstra ter havido intenso

contato  entre  CARLOS  JULIANO  RIBEIRO  NARDES,  JOÃO  AUGUSTO  RIBEIRO

NARDES  (sócios da N&P),  EDISON PEREIRA RODRIGUES  e  JOSÉ RICARDO DA

SILVA (ambos sócios da SGR) após a contratação da SGR CONSULTORIA pela RBS em

02/03/20052.

O  histórico  de  ligações  recebidas  e  solicitadas  por  CARLOS

JULIANO RIBEIRO NARDES demonstra, ainda, que sua participação consistia no intenso

acompanhamento  das  atividades  desenvolvidas  pelos  sócios  da  SGR,  dentre  as  quais

2 (DOC.083 - MBA1 - BSB07 - SGR - Ligações recebidas e solicitadas).
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certamente  se  incluía  a  corrupção  do  conselheiro  CARLOS  ALBERTO  GONÇALVES

NUNES.

Oportuno  destacar  a  presença  de  integrantes  da  N&P

CONSULTORIA em reunião realizada em 12 de junho de 2006 para tratar sobre o caso RBS,

conforme registro efetuado por EIVANY SILVA, abaixo transcrito.

RELATÓRIO DE ATIVIDADES DIÁRIAS

JUNHO

12

(...)

Caso   RBS   –   Piva   – Nardes - Fizemos reunião com eles (Edison, José Ricardo e eu) explicando a situação e
em especial que o julgamento não acontecerá agora, devendo, provavelmente, acontecer até o final do ano.
Discutiu-se, também, alguma coisa, sobre a utilização dos famosos títulos para pagamento de dívidas do
PESA. Piva disse que continua estudando.

DOC.085  -  MBA1.EQUIPE  BSB07.  ESCRITORIO  SGR.ITEM94  –  RELATORIO  DE

ATIVIDADES DIARIAS

Neste contexto, CARLOS JULIANO RIBEIRO NARDES insere-se

como partícipe  dos  delitos  de  corrupção  ativa,  visto  que,  não  só  foi  elo  fundamental  de

aproximação entre os envolvidos diretamente no oferecimento de vantagens indevidas, como

também acompanhava pari passu as atividades de seus integrantes, zelando pelos interesses

da RBS e agindo como beneficiário das vantagens indevidas.

Em razão de sua participação e a de seu tio,  CARLOS JULIANO

RIBEIRO  NARDES  percebeu,  ao  menos,  R$  2.556.974,00 (dois  milhões,  quinhentos  e

cinquenta e seis mil e novecentos e setenta e quatro reais), de forma dissimulada, conforme

será  explicitado  adiante.  Não  foi  possível  individualizar  quanto  cada  um  recebeu,  pois

CARLOS JULIANO e AUGUSTO NARDES receberam as quantias conjuntamente.

EDISON PEREIRA RODRIGUES, um dos sócios da SGR, também

atuou como advogado pessoal de JOÃO AUGUSTO NARDES em questões  tributárias.  A

proximidade  entre  os  envolvidos  extrai-se  de  troca  de  e-mails  realizada  entre  MEIGAN

SACK (filha de EDISON PEREIRA) e PEDRO GEISEL em outubro de 2008.
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Imperioso  notar  que  as  comunicações  tratavam  de  artifícios  para

ludibriar  a Receita Federal  e  conferir  caráter  lícito  a  receitas que somavam R$ 20.000,00

(vinte mil reais).

Assunto: RE:  RESP:  Termo  de  Intimação  Fiscal  004
De: Meigan  Sack  Rodrigues  <meimeg@hotmail.com>
Para: Pedro  Henrique Geisel <pedrogeisel@gmail.com>
Envio: 22/10/2008 10:42:14

Pedro, o contrato pode ser oral sim, mas o fato é que me referia à desculpa da SAC, que ela considerou os
valores mesmo sem contrato. Já o Sr. Manfrão ela não considerou e pediu que justificasse novamente, por
essa razão que iremos apresentar o contrato, caso ele possa assinar. Vou bater um contrato de mútuo bem
singelo, apenas uma folha, e te mandar para voce colocar os dados do Sr. Manfrão e pedir para ele assinar.
Só não iremos registrar firma porque a data será da época (verificar a data certinha do empréstimo para
bater com a do extrato).

De  resto,  vou  mandar  para  voce  nova  petição  com  os  pontos  que  falamos.  
Abraço Meigan

Meigan Sack Rodrigues

DOC.124  -  caixa  de  email  meigan@hotmail.com  -  ecaa5e50-74a4-4eed-9285-

8238cd6076af_mime

 

Assunto: nova  petição
De: Meigan  <meimeg@hotmail.com>
Para: Pedro  Henrique Geisel <pedrogeisel@gmail.com>
Envio: 22/10/2008  11:18:45
Anexos: (2) pet. dilação de prazo- greve bancários.doc, CONTRATO DE MÚTUO.doc

Pedro: segue em anexo a petição, com as colocações pertinentes. Caso tenha algo mais para
colocar, pode por sem problemas. Segue também o modelo do contrato de mútuo a ser assinado
pelo Sr. Manfrão e pelo Nardes. Mas, atentem para algumas coisas:

I. Juntar cópia do contrato, para que não fique evidente que se trata de papel novo, de assinatura
nova, essas coisas.

II. Atentar para os detalhes: João Augusto Nardes era casado na época, Manfrão (não sei), a
data do contrato, a data das parcelas, atentar para os endereços da época de cada um...De resto,
precisando de mais alguma coisa, me avisa que preparo.

Abraço Meigan

DOC.125  -  caixa  de  email  meigan@hotmail.com  -  244f0cc9-e408-4c09-afa0-

7f3bba8016c1_mime

From:  pedrogeisel@gmail.com
To:  jff@sacsaopaulo.com.br
CC:  guilherma@sacsaopaulo.com.br;  rodrigo@sacsaopaulo.com.br
Subject:  Declaração  a  ser  assinada  para  o  Min.  Nardes A
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Date: Thu, 4 Sep 2008 18:09:02 -0300

João:

Em anexo, envio minuta do documento que te falei.

Como teu xará João Augusto não contava com disponibilidades para quitar o “empréstimo” dentro
do exercício (caso contrário, eventual saldo deveria constar da Declaração de Ajuste Anual de
ambos),  a solução que encontrei foi considerar as disponibilidades existentes  antes (e entre) as
TEDs: inverter o fluxo. O João Augusto é que teria efetuado empréstimos e as TEDs seriam para
sua quitação.

Ainda assim,  a  última parcela  de  R$ 10  mil  excederia  o  limite  de  valor  que  ele  poderia  ter
emprestado. Considerei, então, que a parcela quitaria um empréstimo de R$ 8 mil e concederia a
ele um crédito de R$ 2 mil (pago, logo depois, com sobras de saques).

Amanhã estarei embarcando para a Alemanha. Se a declaração não puder ser feita dessa forma ou
se sugerires uma outra solução, mantém contato com o próprio João Augusto ou com o advogado
dele,  o Dr.  Edison  Pereira  Rodrigues (61  9965-4649,  rodrigues.ad@hotmail.com),  pois  não
acessarei meus e-mails por duas semanas.

Abraço do

 

Pedro Henrique Geisel

DOC.027 - caixa de email rodrigues.ad@hotmail.com – 7e6d2077-bacb-4c23-8143-

ceaa8305266c_mime

Tais  elementos  demonstram que  a  proximidade  entre  os  sócios  da

N&P (JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES e CARLOS JULIANO NARDES) e da SGR

(JOSÉ  RICARDO  SILVA,  JOÃO  BATISTA  GRUGINSKI,  EDISON  PEREIRA

RODRIGUES) estava além de um mero contato profissional ocasional,  tendo perdurado e

assumido parceria nos ilícitos perpetrados.

Conclui-se, portanto, que CARLOS JULIANO NARDES agiu como

agente  catalisador  dos  delitos  de  corrupção  ativa,  inclusive  o  que  envolveu  o  relator  do

procedimento administrativo fiscal, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES.

Destaque-se que serão abaixo imputadas e, detalhadamente analisadas,

as condutas de lavagem de dinheiro relativas aos pagamentos realizados pela RBS, tendo em

vista  que  a  SGR não  efetuou  os  pagamentos  por  vias  normais,  preferindo  utilizar-se  de

mecanismos de ocultação para o repasse dos valores. A
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A aproximação realizada por JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES

e CARLOS JULIANO NARDES conduziu ao contrato que respaldou a influência ilícita na

decisão  de  vários  conselheiros  do  CARF que  votaram favoravelmente  à  RBS.  Conforme

registros anotados por  JOÃO BATISTA GRUGINSKI, a parcela das vantagens indevidas

cabíveis a CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES somou R$ 500.000,00 (quinhentos

mil  reais).  Os  valores  somente  seriam  repassados  após  o  trânsito  em  julgado  na  esfera

administrativa do PAF nº 11080.008088/2001-71.

Dia 22.06.2011 – quarta (véspera de corpus Christi) – reunião na SGR. (...)

Falou-se, também, que, da RBS há 500 do Carlinhos, lá do Rio, que faleceu ao final do
ano passado. Lembrou-se, também, que Nardes, juntamente com seu sócio Piva, tem
parte que suponho igualitária (Nardes que ajudou captar o contrato).
Recebi o processo para fazer os cálculos.

DOC.092 - MBA1-EQUIPE-BSB21 - JOAO GRUGINSKI - CONCURSO RFB.09 -
Direito Trib e Prev - PREPARAÇÃO CONJUNTA

Os  valores  da  propina  de  CARLOS  ALBERTO  NUNES  foram

subtraídos da receita total auferida pela SGR da RBS e classificado como “custo”, conforme

anotou GRUGINSKI (DOC.093):

“Agora, depois da reunião de 07.10.11, às quinze horas, com presença do “papai”.  

A parcela da diretoria elevou o montante para bem mais que 12mlh. Daí calculou-se a carga 

tributária em 14,3%. Daí caiu para 10,5mlh. Daí dividiu-se por dois para se apurar o primeiro 

montante dos custos (Carlinhos etc.)”. Daí dividiu-se o saldo por dois para subtrair a parte do 

parceiro gaucho – aquele amigo Édison. Daí apurou-se um saldo final de X, que dividido por 

três resultou em 952.616, ou quatro parcelas de 238.154. 

Dessa  forma,  evidencia-se  a  unidade  de  desígnios  entre  CARLOS

ALBERTO NUNES, conselheiro relator do julgamento do Recurso Especial, com os sócios da

empresa  SGR,  contratada  pela  RBS para  defesa  de  seus  interesses  perante  o  tribunal

administrativo.  A corrupção  passiva  praticada  pelo  relator  do  caso  comprova,  de  maneira

solar, a manipulação do julgamento no CARF.
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Tendo em vista o falecimento de CARLOS ALBERTO no final do ano

de 2010, antes da decisão definitiva do processo da  RBS e do consequente pagamento de

“honorários” aos contratados e demais envolvidos, restou aos herdeiros do falecido o direito

de receber a parte dos ganhos financeiros prometida ao conselheiro em decorrência de sua

contribuição para o sucesso da empreitada.

Nesse sentido, constam os manuscritos localizados em agenda pessoal

de EDISON PEREIRA RODRIGUES, que demonstram que a SGR detinha uma dívida da

ordem  de  R$  280.000,00  (duzentos  e  oitenta  mil  reais)  com  os  herdeiros  de  CARLOS

ALBERTO a ser quitada, ao que tudo indica, até 17/04/2012. Nas anotações, o referido valor

é vinculado aos nomes de MIRNA, CARLOS e DENISE, respectivamente ex-cônjuge, filho e

nora do conselheiro (DOC.097).

Os  depoimentos  de  MYRNA MATHIAS  DA CUNHA e  do  casal

CARLOS ALBERTO DA SILVA NUNES  e  DENISE RODRIGUES  DA SILVA NUNES

(colhidos pelo Ministério Público Federal) confirmam que o conselheiro CARLOS ALBERTO

GONÇALVES  NUNES  mantinha  relação  de  proximidade  com  EDISON  PEREIRA

RODRIGUES.

Ademais, em época próxima aos pagamentos efetuados pela RBS, que

ocorreram após o falecimento de CARLOS ALBERTO, EDISON PEREIRA RODRIGUES

procurou os herdeiros do conselheiro no intuito de lhes repassar valores financeiros sob a

justificativa de que tais recursos seriam devidos em contrapartida a trabalho realizado por

CARLOS ALBERTO em processo de um cliente comum a ambos. A
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No período entre novembro de 2011 e janeiro de 2012, cerca de R$

216.000,003 (duzentos e dezesseis mil reais) foram pagos por  EDISON RODRIGUES, em

nome de  CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES,  aos  sucessores  do  conselheiro  na

seguinte proporção: R$ 80.000,00 para MYRNA MATHIAS DA CUNHA (ex-cônjuge), R$

68.000,00  para  CARLOS  ALBERTO  DA SILVA NUNES  (filho)  e  R$  68.000,00  para

SANDRA MARIA DA SILVA NUNES (filha). Os pagamentos foram realizados pessoalmente

por  EDISON  RODRIGUES,  ao  longo  de  pelo  menos  três  reuniões  que  ocorreram  em

Brasília, mediante desembolso de dinheiro em espécie, dispensando-se a assinatura de recibos,

como era a prática da associação criminosa.

Impende salientar que em nenhum momento EDISON esclareceu qual

seria o cliente que teria motivado os repasses de valores, tampouco apresentou documentação

probatória  do  acordo  financeiro  estabelecido  com  o  conselheiro  CARLOS  ALBERTO

GONÇALVES NUNES e do valor total devido.

O montante recebido por EDISON da SGR em razão do caso RBS foi

muito superior  ao alcançado a GRUGINSKI (R$ 3 milhões  x R$ 952 mil).  Isso por dois

motivos:  (i)  EDISON,  em  conluio  com  JOSÉ  RICARDO,  ludibriou  GRUGINSKI  nos

cálculos; e (ii) arcou com parte das obrigações contraídas pelo grupo sob sua liderança junto

aos  que  lhes  atenderam  aos  seus  favores,  dentre  eles,  como  por  eles  mesmos  contado,

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES.

A informação  consignada  por  GRUGINKSI de  que  a  SGR,  em

22/06/2011,  previa  desembolsar  R$  500.000,00  para  arcar  com as  vantagens  indevidas  a

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES no processo da RBS se coaduna com os demais

valores  associados  aos  sucessores  do  falecido  conselheiro.  Com  efeito,  os  herdeiros  de

CARLOS  ALBERTO  reconheceram  ter  recebido  aproximadamente  R$  216.000,00  de

EDISON RODRIGUES, entre novembro de 2011 e janeiro de 2012, que somados ao valor

de R$ 280.000,00, conforme grafado na agenda de EDISON, perfaz valor muito próximo dos

R$ 500.000,00 previstos em reunião da SGR.

3 O valor é uma estimativa fundamentada na combinação dos depoimentos de MYRNA MATHIAS DA CUNHA, CARLOS
ALBERTO DA SILVA NUNES e DENISE DA SILVA NUNES.
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Dos  valores  recebidos  da  RBS,  sobreveio  a  estimativa  de  que

EDISON RODRIGUES efetivamente  recebeu quantia  superior  à  parte  calculada  que  lhe

caberia  no  rateio,  cerca  de  R$ 278.472,08 (duzentos  e  setenta  e  oito  mil,  quatrocentos  e

setenta e dois reais e oito centavos) a mais.

Esse valor a maior foi utilizado por EDISON para remuneração dos

herdeiros de CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES.

Outro  indício  que  demonstra  a  permanência  do  vínculo  entre

CARLOS  ALBERTO  NUNES  e  a  associação  criminosa  é  o  recebimento  de  cópia  dos

embargos de declaração, já no dia 28/05/2009. O recurso, interposto contra a decisão que

negou provimento ao Recurso Especial movido pela Fazenda Nacional, foi encaminhado pelo

advogado AMADOR OUTERELO FERNANDES.

No  dia  03/06/2009,  CARLOS  ALBERTO  GONÇALVES  NUNES,

encaminha o e-mail recebido de Amador Outerelo para EDISON PEREIRA RODRIGUES,

da  SGR.  No  mesmo  dia,  a  RBS,  por  intermédio  da  ADVOCACIA DIAS  DE  SOUZA,

protocolou manifestação contra os Embargos de Declaração interpostos pela PGFN. A troca de

mensagens reforça o liame subjetivo entre os denunciados.

4  –  ATOS  DE  CORRUPÇÃO  PRATICADOS  COM  A  PARTICIPAÇÃO  DO

CONSELHEIRO SEBASTIÃO CABRAL

No  período  anterior  a  14/10/2003,  AMADOR  OUTERELO

FERNANDES, amparado nas promessas de vantagens firmadas com a RBS, praticou o delito

de  corrupção ativa,  previsto  no  art.  333,  caput  e  parágrafo  único,  do Código Penal,  pois

ofereceu  e  prometeu  vantagens  indevidas  ao  conselheiro  SEBASTIÃO  CABRAL,  para

determiná-lo  a  praticar  atos  de  ofício,  tendo  o  conselheiro  aceitado  tais  promessas,

indiretamente,  passando,  em  seguida,  a  praticar  atos  de  ofício  com  infração  de  deveres

funcionais. 

Por sua vez, o conselheiro SEBASTIÃO CABRAL, ao reproduzir em

seu voto o texto produzido por  AMADOR OUTERELO FERNANDES,  em unidade de
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desígnios e de modo consciente e voluntário, em razão de sua posição no CARF, solicitou,

aceitou  e  recebeu,  indiretamente,  para  outrem,  os  valores  espúrios  desembolsados  pela

associação criminosa.

O  processo  fiscal  11080.008088/2001-71  tramitou

administrativamente perante a Receita Federal do Brasil e o CARF durante uma década. O

epílogo do julgamento somente ocorreu em março de 2011, com o resultado dos Embargos

Declaratórios  da RBS em sede de Recurso Especial  que fulminou por completo o crédito

tributário lançado pela fiscalização da Receita Federal.

Como já dito alhures, durante essa trajetória cercada de guinadas nas

decisões emanadas pelo contencioso administrativo, a RBS celebrava ajustes na proximidade

dos principais julgamentos ultimados, supostamente para “o auxílio na defesa da autuada em

face da exigência tributária”.

Figura 1. Principais fatos relacionados ao PAF nº 11080.008088/2001-71 (Grupo RBS)

Tal foi o que aconteceu na contratação do ex-Presidente do Conselho

de  Contribuintes,  ex-auditor  fiscal  da  Receita  Federal  e  ex-conselheiro  AMADOR

OUTERELO FERNANDEZ, no dia 08/05/2003.
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Esteve  à  frente  das  negociações  AFONSO  MOTTA,  que  inclusive

assinou  o  contrato.  O  advogado  AMADOR OUTERELO FERNANDEZ  encaminhou  à

RBS, aos cuidados de AFONSO ANTUNES DA MOTTA, proposta de honorários para defesa

da RBS, a qual foi aceita pela assinatura de seu diretor jurídico AFONSO ANTUNES DA

MOTTA e do representante legal NELSON PACHECO SIROTSKY.

Tal fato se deu CINCO DIAS antes da data prevista para julgamento.

Especificamente em maio de 2003, o processo se encontrava pautado

para julgamento do Recurso Voluntário do contribuinte. O julgamento foi adiado naquele mês

e  nos  seguintes  por  força  de  pedidos  de  vista  sucessivos,  formulados  por  conselheiros

julgadores, até que em sessão ocorrida em setembro daquele ano o Recurso Voluntário foi

provido por maioria de votos.

A contratação não tinha por finalidade nenhuma providência de ordem

jurídica. Tal fato resta comprovado, uma vez que  AMADOR OUTERELO FERNANDEZ

não  apresentou  qualquer  manifestação  jurídica  na  defesa  da  RBS ante  o  processo

11080.008088/2001-724.. Durante o procedimento fiscal limitou-se a narrar que participou de

reuniões,  com  componentes  da  DIAS  DE  SOUZA,  “para  elaboração,  preparo  e

apresentação de memoriais e peças processuais”5.

O álibi invocado por  AMADOR OUTERELO é inverossímil, tendo

em vista que as peças de defesa já estavam produzidas e a sustentação oral foi feita por outro

advogado.  No  entanto,  a  versão  será  confirmada  pelo  corréu  HAMILTON  DIAS  DE

SOUZA, durante a instrução processual.

No dia 01/10/2003,  AMADOR OUTERELO ou pessoa vinculada a

seu  escritório  elaborou  minuta  de  voto  utilizada  pelo  conselheiro SEBASTIÃO

RODRIGUES CABRAL, favorável à empresa RBS.

4 Em procedimento fiscal realizado pela RBF em 2016, conforme relatório de fiscalização apensado às fls. 4979/5111 do
processo administrativo fiscal nº 11060.723298/2016-15. DOC.064 - RELATORIO DE FISCALIZACAO_irpjcsll2010-
2011_RBS ADM COB-RFB2016.
5 Em procedimento fiscal realizado pela RBF em 2016, conforme relatório de fiscalização apensado às fls. 4979/5111 do
processo administrativo fiscal nº 11060.723298/2016-15. DOC.064 - RELATORIO DE FISCALIZACAO_irpjcsll2010-
2011_RBS ADM COB-RFB2016.
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Por ocasião do cumprimento de mandado de busca e apreensão, no dia

26/03/2015,  foi  apreendida  mídia  na  residência  de  EDISON  PEREIRA RODRIGUES,

contendo arquivo com a minuta da declaração de voto em nome de SEBASTIÃO CABRAL.

A análise  das  propriedades  do  arquivo  indica  que  a  autoria  do  documento  recai  sobre

CECÍLIA OUTERELO FERNANDEZ,  filha de  AMADOR OUTERELO, e que a peça foi

criada em 01/10/2003.

Figura 2. DOC.113 - MBA1- CASA EDISON - 133140-RBS-Declaração-Voto-Cabral. Relatório de Análise 05/2018
COPES/CPGER/MF

ID 403472
PARENTID 402047
MARCADOR RBS
NOME 133140-RBS-Declaração-Voto-Cabral.doc
TIPO doc
TAMANHO 77312
DELETADO false
CATEGORIA Documentos de Texto
CRIACAO 01/10/2003 06:58
MODIFICACAO
ACESSO
HASH 15703A7E70E04BB26FA1AF56AC5C3643
CAMINHO /img_BSB12-ITEM21 (MAT 638-15 DF) OSAKA.iso/conselho/133140-

RBS-DeclaraÃ§Ã£o-Voto-Cabral.doc
EXPORT Exportados/1/5/15703A7E70E04BB26FA1AF56AC5C3643.doc
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DOC.113 - MBA1- CASA EDISON - 133140-RBS-Declaração-

Voto-Cabral

DOC.002 - Acórdão 10194340-2003

DOC.002 - Acórdão 10194340-2003

A comparação do arquivo digital apreendido na residência do sócio da

SGR CONSULTORIA,  EDISON RODRIGUES, com o voto efetivamente proferido pelo

conselheiro SEBASTIÃO CABRAL produz como resultado patente identidade entre ambos.

O  documento  elaborado  no  computador  de  CECÍLIA OUTERELO

[“Autores” “Cecília Outerelo”] em 01 de outubro de 2003 [“Conteúdo Criado” “01/10/2003”]

possui identidade ao voto do conselheiro SEBASTIÃO CABRAL, que somente se tornaria

público dezesseis dias depois, isto é, em 17/10/2003, ocasião em que foi disponibilizado por A
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ato  do  presidente  do  1ª  Câmara  do  1º  Conselho  de  Contribuintes,  EDISON  PEREIRA

RODRIGUES (DOC.002).

Tais  evidências  comprovam  que  AMADOR  OUTERELO,

isoladamente  ou  em  conjunto  com  terceira  pessoa,  elaborou  o  voto  apresentado  por

SEBASTIÃO,  em contexto no qual AMADOR OUTERELO  possuía interesse direto na

causa, uma vez que a decisão favorável ao contribuinte lhe beneficiaria financeiramente no

contrato firmado entre seu escritório e a RBS poucos meses antes, no dia 08/05/2003.

Além disso, confirma que a contratação de AMADOR OUTERELO

serviu  para  encobrir  a  manipulação do voto  do  conselheiro  SEBASTIÃO CABRAL,  não

tendo servido para consultoria propriamente dita.

5  –  ATOS  DE  CORRUPÇÃO  PRATICADOS  COM  A  PARTICIPAÇÃO  DOS

CONSELHEIROS LEONARDO HENRIQUE e LUCIANO LOPES DE ALMEIDA

A partir do ano de 2008, e até a realização dos pagamentos, EDISON

PEREIRA RODRIGUES,  MEIGAN  SACK  RODRIGUES  e  LUCIANO  LOPES  DE

ALMEIDA MORAES praticaram o delito de corrupção ativa, previsto no art. 333,  caput e

parágrafo único,  do Código Penal,  pois  ofereceram e prometeram vantagens indevidas  ao

conselheiro  LEONARDO  HENRIQUE MAGALHÃES  DE  OLIVEIRA,  para  que  este

influenciasse na tramitação do PAF nº 11080.008088/2001-72.

Por  sua  vez,  o  conselheiro  LEONARDO  HENRIQUE

MAGALHÃES  DE  OLIVEIRA,  em  unidade  de  desígnios  e  de  modo  consciente  e

voluntário, em razão de sua proximidade com o conselheiro ANTONIO JOSÉ PRAGA DE

SOUZA, que fazia  parte  da 2ª  Câmara do Conselho de Contribuintes,  solicitou,  aceitou e

recebeu,  para  si  e  para  outrem,  direta  e  indiretamente,  os  valores  espúrios

oferecidos/prometidos  pela  associação  criminosa,  agindo  assim  como  beneficiário  da

corrupção.
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As  negociações  entre  MEIGAN  SACK  RODRIGUES,  ex-

conselheira  e  filha  do  auditor-fiscal  da  Receita  Federal  aposentado  e  ex-presidente  do  1º

Conselho  de  Contribuintes,  EDISON  PEREIRA RODRIGUES,  à  época  sócio  da  SGR

CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, e de outro o conselheiro  LUCIANO LOPES

DE ALMEIDA MORAES tiveram início em 2008.

O  papel  de  LUCIANO  LOPES  DE  ALMEIDA  era  atuar  na

intermediação  de  tratativas  com  o  também  conselheiro  LEONARDO  HENRIQUE

MAGALHÃES  DE  OLIVEIRA,  sócio  majoritário  do  escritório  LH  OLIVEIRA

ADVOGADOS. As evidências sinalizaram a perfeita relação simbiótica entre estes atores,

que estavam voltados para a disposição de uma trama delitiva, tendo como pano de fundo a

formalização de avença contratual, projetada como expediente direcionado para encobrir e

viabilizar o entrelaçamento clandestino de conselheiro integrante da turma julgadora do PAF

da RBS, cujas circunstâncias indicaram tratar-se de ANTONIO JOSÉ PRAGA DE SOUZA.

Em julho de 2008,  EDISON RODRIGUES  e sua filha  MEIGAN

SACK empreendem tratativas com o fito de “solucionar” o processo administrativo da RBS.

Surge  então  a  figura  de  LUCIANO  LOPES  DE  ALMEIDA  MORAES,  conselheiro

representante  dos  contribuintes  e  amigo íntimo de  MEIGAN SACK RODRIGUES,  que

realizou  trocas  de  e-mails  visando  a  formalização  de  contrato  com  a  LH  OLIVEIRA

ADVOGADOS, por meio de seus sócios ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLIVEIRA e

LEONARDO HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA (DOC.005).

MEIGAN SACK, então conselheira substituta do CARF, é sócia do

pai,  EDISON  PEREIRA  RODRIGUES,  na  empresa  RODRIGUES  ADVOGADOS

ASSOCIADOS  e  exerceu  papel  decisivo  na  cooptação  do  conselheiro  LEONARDO

HENRIQUE MAGALHÃES DE OLIVEIRA.

O  conselheiro  acima  citado  exercia  o  cargo  de  conselheiro

representante dos contribuintes no CARF, ocupando assento, em 2008, na 2ª Câmara do então

1º Conselho de Contribuintes. Sua mãe, sócia na empresa LH OLIVEIRA ADVOGADOS,

ROSA MARTA MAGALHÃES DE OLIVEIRA, exerceu cargo de conselheira na década de

90, assim como seu pai WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA.
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LEONARDO MAGALHAES,  foi  indicado  como conselheiro  pela

Confederação Nacional do Comércio - CNC. A indicação e sua nomeação para conselheiro do

então Conselho de Contribuintes ocorreu em junho de 1998, época em que  LEONARDO

MAGALHAES era estudante universitário e tinha 22 anos de idade. Á época não era exigido

dos conselheiros representantes dos contribuintes nenhum pré-requisito, mas a exigência

estabelecida para os conselheiros representantes da Fazenda Nacional pode fornecer elemento

balizador para a escolha de julgadores que lidariam com teses jurídicas complexas envolvendo

milhões ou bilhões de reais. Para estes, era necessário ter “no mínimo cinco anos de exercício

do cargo de Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional e, de preferência, experiência no preparo e

julgamento de processos fiscais”.

DOC.105 - CURRICULO LEONARDO HENRIQUE MAGALHAES
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As tratativas para concretização do ajuste continuaram no mesmo dia

do e-mail assinado por ROSA MARTA, sempre com  LUCIANO LOPES DE ALMEIDA

MORAES recorrendo à MEIGAN SACK RODRIGUES nas negociações. Esta, por sua vez,

passava as informações sob orientação de seu pai EDISON PEREIRA RODRIGUES. Dessa

forma,  MEIGAN SACK respondeu aos e-mails de  LUCIANO LOPES MORAES com as

observações pertinentes ao contrato a ser firmado com a  LH OLIVEIRA ADVOGADOS

(DOC.005).

Ressalte-se  que  o  trabalho  acordado  foi  tratado  sob  o  rótulo  de

“sigiloso” e que  LUCIANO LOPES MORAES  estava descoberto na negociação, já que a

RBS não assinaria contrato.

O  caráter  ilícito  do  contrato  se  tornou  evidente  quando  em

determinado momento das negociações MEIGAN SACK RODRIGUES alertou LUCIANO

LOPES MORAES que o valor acertado do contrato poderia ser pago de forma dissimulada e

ao largo das disposições tributárias  “(...)  precisamos saber se a outra parte  quer receber

quente, porque a pretensão da empresa é pagar por fora. De qualquer forma, sabendo disso,

poderemos colocar ou não a cláusula referente ao tributo, pois  se for por fora, não será

tributado de nenhuma forma.” – grifou-se (DOC.005).

DOC.005 - E-MAILS JUL2008 LUCIANO  LEONARDO E MEIGAN NEGOCIAÇAO
CONTRATO

De: Leonardo Henrique M. de Oliveira [mailto:leonardo@lhoadvogados.com] 
Enviada em: quinta-feira, 10 de julho de 2008 17:23
Para: luciano@biason.com.br
Assunto: confirmacao.

 
Prezado Luciano,

 
A propósito de nossos entendimentos, confirmo que já analisei o caso indicado.
Fico, então, na expectativa de sua confirmação programada para a semana 
próxima para encaminhar o contrato.

 
Forte abraço,

 
Leonardo Henrique

De: Leonardo Henrique M. de Oliveira [mailto:leonardo@lhoadvogados.com] 
Enviada em: segunda-feira, 21 de julho de 2008 01:30
Para: 'Luciano Lopes de Almeida Moraes'
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Assunto: RES: confirmacao.
 

Prezado Dr. Luciano,
 

Conforme entendimentos, segue para sua análise e orientações o contrato de 
prestação de serviços e honorários.
Aguardo sua confirmação de recebimento.

 
Forte abraço,

 
Rosa Marta
LH Oliveira Advogados

From: meimeg@hotmail.com
To: moraes_luciano@hotmail.com
Subject: Re: confirmacao.
Date: Mon, 21 Jul 2008 08:59:46 -0300

Lu, podemos sim ajudar. Mas, para começar a RBS não assina esse contrato. 
Conforme conversamos, você terá que assinar um contrato com ele, tendo que 
explicar que a RBS já tem contrato com outro escritório em São Paulo e que a 
tratativa terá que ser através de voce. O seu contato terá que entender que se trata 
de um trabalho sigiloso e que a empresa não pode aperecer e nem se comprometer 
com as condutas que ele tomará para o deslinde do feito, até porque ela 
desconhece quais serão os trabalhos que ele desenvolverá para solucionar.  
Podemos, para te proteger, assinar um contrato com voce. Mas, voce terá que 
fechar com ele.
Precisa de alguma coisa em específico?
De resto, fico no seu aguardo.
Abraço Mei!

From: meimeg@hotmail.com
To: moraes_luciano@hotmail.com
Subject: Re: confirmacao.
Date: Mon, 21 Jul 2008 16:28:00 -0300

Lu, quanto ao resto do contrato não creio que tenha maiores problemas. Avise 
apenas que não há como haver um provimento parcial no caso, já que a matéria 
não vai permitir. Segundo o meu pai ou ganhamos ou perdemos.
De qualquer forma, pode manter o resto como está.
Abraço e perdoe-me o atraso na resposta,  mas estava esperando o meu pai chegar 
para dar andamento a isso.
Mei.

Assunto: Re: confirmacao.
De: Meigan<meimeg@hotmail.com>
Para: lucianomoraes<moraes_luciano@hotmail.com>
Envio: 22/07/2008 08:34:27
Lu, primeiramente precisamos saber se a outra parte  quer receber quente, porque a 
pretensão da empresa é pagar por fora. De qualquer forma, sabendo disso, 
poderemos colocar ou não a cláusula referente ao tributo, pois se for por fora, não 
será tributado de nenhuma forma.
Será que voce tem como ver isso com ele?
Abraço Mei

A partir desse momento, considerando o caráter “sigiloso” do trabalho

e  a  forma  de  pagamento  proposta,  LEONARDO  HENRIQUE  MAGALHÃES  DE

OLIVEIRA  passou  a  transacionar  utilizando-se  do  e-mail  confidence.work@hotmail.com

para comunicação com LUCIANO LOPES MORAES. A
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Nas  mensagens,  LEONARDO  HENRIQUE  MAGALHÃES  DE

OLIVEIRA deixou de fornecer o fecho do signatário no e-mail,  todavia sua identificação

torna-se patente pela continuidade das negociações em torno do processo da RBS e, ainda, por

e-mail  enviado em fevereiro de 2008 da caixa  confidence.work@hotmail.com, referente a

outra negociação em que foi informado o nome da LH ADVOGADOS ASSOCIADOS para

confecção  de  contrato  (DOC.006).  Nos  e-mails  abaixo,  verificam-se  as  tratativas  que

definiram a forma de pagamento do valor de R$ 300.000,00 pelo “serviço” pleiteado. Frise-se

que foi declarado que o pagamento se daria de forma não oficial -  “não irá fazer de forma

oficial” - grifou-se (DOC.007):

DOC.007 - E-MAILS JUL2008 LUCIANO LEONARDO E MEIGAN ACERTO 300 MIL POR
FORA

From: confidence.work@hotmail.com
To: moraes_luciano@hotmail.com
Subject: a proposta.
Date: Tue, 22 Jul 2008 11:43:31 -0300

Dr. L.,
A proposta para que sejam tributados.
No entanto, impende, adicionar ao valor pagtuado o percentual de 15%, 
relativamente aos tributos.
Abs.,
L.

From: confidence.work@hotmail.com
To: moraes_luciano@hotmail.com
Subject: ponderacao.
Date: Wed, 23 Jul 2008 00:07:52 -0300

L.,
 
Fiz ponderacao com eventuais 'compromissos' a serem assumidos.
Dai a jusficativa para se adicionar 15% ao ja pactuado, porquanto se refere a 
parte de pagamentos de impostos, ou seja, permanecerá o valor celebrado 
líquido.
Aguardo sua confirmacao.
 
Abs.

----- Original Message -----
From: lucianomoraes
To: meimeg@hotmail.com
Sent: Wednesday, July 23, 2008 8:13 AM
Subject: FW: ponderacao.

Mei,
 
desculpe a ignorancia, mas o que entendes deste mail????
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Assunto: Re: ponderacao.
De: Meigan<meimeg@hotmail.com>
Para: lucianomoraes<moraes_luciano@hotmail.com>
Envio: 23/07/2008 09:10:39

Luciano, perdoe a minha ignorância, mas não entendi nada.
De qualquer forma, o que tem que ficar claro no contrato que o montante a ser 
pago será de 300 mil nem mais nem menos e que os imposto correm por conta e 
risco dele, mas não podem estar jungidos a esse contrato. Os valores não serão 
pagos de forma oficial, o que não poderá constar nas declarações dele e se ele 
pretende que seja oficial que assuma o imposto, arcando com o mesmo, sem 
somar qualquer valor aos 300 mil.
 A empresa já topou pagar 300 mil e não irá fazer da forma oficial.

Abraço Mei!

No dia seguinte, 24/07/2008, após os esclarecimentos sobre a forma de

pagamento  acertada  “por  fora”,  MEIGAN SACK respondeu à  mensagem de  LUCIANO

LOPES MORAES, relatando “Ainda bem que ele entendeu. Agora podemos sentar e esperar

para ver se ganhamos.” (DOC.008). Pacificou-se, assim, o ajuste firmado.

DOC.008  -  E-MAILS  JUL2008  LUCIANO E  MEIGAN  -

FINALIZA NEGOCIACAO

Em 30/09/2008, LEONARDO MAGALHAES, por intermédio do e-

mail  confidence.work@hotmail.com,  repassou  a  LUCIANO  LOPES  MORAES a

informação de que o processo havia sido incluído em pauta de julgamento para outubro e que

certamente seria ultimado o julgamento (DOC.009).
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No  mesmo  dia,  minutos  depois,  LUCIANO  LOPES  MORAES

repassou a mensagem recebida6 à MEIGAN SACK acrescentando que teria conversado com

a conselheira  KAREM JUREIDINI e  com o conselheiro ANTONIO CARLOS GUIDONI

FILHO, que havia pedido vista do processo em agosto (DOC.009).

DOC.009  -  E-MAILS  SET2008  LEONARDO  LUCIANO  E

MEIGAN - INFO PROCESSO PAUTADO

From: confidence.work@hotmail.com

To: moraes_luciano@hotmail.com

Subject:programacao.

Date: Tue, 30 Sep 2008 11:31:58 -0300

Caro Amigo,

 

Para seu conhecimento, segue programacao:

 

PAT:  11080.008088/2001-71,  interesse  de  RBS  Administração  e  Cobranças  Ltda.

Recurso: 101-133140

Movimentação:  colocado  na  pauta  da  Sessão  do  dia 14/10/2008, 14:30h.

 

A resposta obtida perante o responsavel pela condução dos trabalhos e que o caso sera definida nessa assentada

 Abraço,

“O  responsável  pela  condução  dos  trabalhos”,  como  apontado  por

LEONARDO MAGALHAES,  na  definição do art.  12 do Regimento Interno da Câmara

Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2007,

imputa tratar-se do Presidente da 1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, onde

tramitava o processo da RBS, encargo que na época era ocupado pelo conselheiro ANTONIO

JOSÉ PRAGA DE SOUZA.

Importante comentar que o conselheiro ANTONIO PRAGA também

compunha a 2ª Câmara do 1º Conselho de Contribuintes, mesmo colegiado onde labutava

LEONARDO MAGALHÃES.
6 Provedor Microsoft, caixa meimeg@hotmail.com, 2º envio (10 DVDs)
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Durante  seu  mandato  de  conselheiro  do  CARF, LEONARDO

HENRIQUE  MAGALHÃES  DE  OLIVEIRA  viajava  com  frequência  ao  exterior7,

sobrevindo, inclusive, suspeitas de que mantivesse bens fora do país.

Tal informe motivou a apuração das viagens internacionais efetuadas

por  LEONARDO  MAGALHÃES em  época  consentânea  ao  julgamento  da  RBS  e  às

tratativas  entre  o  referido  ex-conselheiro  e  LUCIANO  LOPES  MORAES.  Dentre  as

incursões de  LEONARDO MAGALHÃES ao estrangeiro, uma em particular destacou-se.

Trata-se de viagem realizada entre 10/05/2008 (partida do Brasil) e 15/05/2008 (retorno ao

país).

Os  registros  obtidos  junto  à  Agência  Nacional  de  Aviação  Civil  -

ANAC indicam que junto de LEONARDO MAGALHÃES se encontrava ANTONIO JOSÉ

PRAGA DE SOUZA, à época presidente da Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos

Fiscais  –  CSRF, colegiado responsável  pelo julgamento  do PAF da  RBS.,  ambos no voo

TP172 de 10/05/2008.

Os  dados  referentes  ao  controle  de  migração  sinalizam que  ambos

embarcaram com um minuto de diferença entre um e outro, comprovando que se encontraram

muito  próximos  no  momento  de  embarcar  no  avião,  tendo  provavelmente  viajado

conjuntamente.

DOC.142 – Ofício ANAC

7 Fonte: http://claudiohumberto.com.br/noticia.php?i=68774049976 (consulta em 18/06/2018).
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Em época próxima a data da viagem, LEONARDO MAGALHÃES

encontrava-se envolto em tratativas para firmar avença contratual que amparasse, conforme as

evidências apontam, o desenvolvimento de um “trabalho sigiloso” no âmbito do CARF de

interesse da RBS, ao custo de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), montante que seria pago de

forma “não oficial”.  Em meio às negociações,  LEONARDO MAGALHÃES pleiteava a

necessidade de acrescer valores ao montante pactuado, sob a justificativa de cobrir “eventuais

‘compromissos’ a  serem  assumidos”,  em  alusão  à  parcela  monetária  destinada  ao  real

executor do “trabalho sigiloso”.

Conforme  acima  apontado,  LEONARDO  MAGALHÃES recebia

informações  acerca  do  PAF  da  RBS fornecidas  pelo  “responsável  pela  condução  dos

trabalhos” no CARF, posição regimentalmente ocupada por ANTONIO PRAGA. Assim, em

razão  da  condição  de  Conselheiro  do  CARF,  tinha  acesso  a  informações  sigilosas  e  as

repassava à associação criminosa, mediante promessa de remuneração.

A  viagem  realizada  por  ambos  ao  exterior  agrega  ao  conjunto

indiciário formado pelas comunicações voltadas ao “trabalho sigiloso”, que seria remunerado

mediante pagamento a margem do sistema financeiro nacional.

Em 30 de setembro, às 13h30min, MEIGAN reforçou que “toda ajuda

é  bem  vinda”  e  consignou  que  queria  conversar  pessoalmente  com  LUCIANO LOPES

MORAES (DOC.009). O registro defere o sentido de que certos aspectos não poderiam ser

discutidos em meio eletrônico ou conversas telefônicas, mas somente pessoalmente.
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Às  15h21min  do  mesmo  dia,  MEIGAN  SACK requisitou  que

LUCIANO LOPES  MORAES conversasse  pessoalmente  com  o  conselheiro  ANTONIO

CARLOS  GUIDONI  FILHO  (DOC.010).  MEIGAN  SACK  já  havia  sido  informada,  em

mensagem do mesmo dia,  que  LUCIANO LOPES MORAES já  tinha  conversado  com o

citado conselheiro.

DOC.010 -  E-MAIL SET2008  MEIGAN SOLICITA LUCIANO

CONVERSE COM CONSELHEIRO

Assunto: Re: programacao.
De: Meigan <meimeg@hotmail.com>
Para: LUCIANO LOPES MORAES <moraes_luciano@hotmail.com>
Envio: 30/09/2008 15:21:45

Lu, sobre o assunto, será que tens como conversar com a pessoa que pediu vista pessoalmente?
Beijos Mei!

De 24 a 26/09/2008, a cidade de Recife-PE sediou o VIII Congresso

Internacional de Direito Tributário de Pernambuco, grande evento jurídico que foi promovido

pelo  Instituto  Pernambucano  de  Estudos  Tributários  –  IPET  e  pelo  Centro  de  Estudos

Avançados de Direito Tributário e Finanças Públicas do Brasil – CEAT/BRASIL, entidades

que tinham como presidente8 MARY ELBE QUEIROZ,  que também recebeu vantagens

indevidas do esquema criminoso, conforme será exposto adiante.

LUCIANO  LOPES  MORAES relatou  as  abordagens  aos

conselheiros  em Recife-PE,  o  que  sugere  que  tais  investidas  ocorreram durante  o  evento

jurídico  mencionado,  o  qual  contou  com numerosa  presença  dos  conselheiros  do  CARF,

alguns inclusive ocupando posição de palestrante e presidente de mesa.

8 Fonte: http://www.congressodireitotributario.com.br/eventos_anteriores/2008_html/index.html
 (consulta em 26-01-2018).
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From: lucianomoraes
To: meimeg@hotmail.com
Sent: Tuesday, September 30, 2008 11:42 AM
Subject: FW: programacao.

oi,
 
tudo bom?
 
vide abaixo.
 
em recife conversei, sem saber, com duas pessoas que vao julgar o processo, quem pegou vista e karem. discutimos a situacao. me 
pareceram ter uma ideia boa do que se esta discutindo.

Bjos

Note-se  que  a  cidade  de  Recife-PE também é  a  base  do escritório

jurídico QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS, contratado pela RBS, em 18/09/2008, e

capitaneado por MARY ELBE QUEIROZ.

 

DOC.090 - curriculo-completo-20-04-17 - MARY ELBE
(http://queirozadv.com.br/advogados/dra-mary-elbe-queiroz/)

Sitio: http://www.congressodireitotributario.com.br/eventos_anteriores/2008_html/index.html
(pesquisa em 26-01-2018)

A  participação  de  LUCIANO  LOPES persiste  mesmo  após  a

realização do julgamento que deu ganho de causa à  RBS. No dia 03/06/2009, comunicação

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
3
0
/
1
1
/
2
0
1
8
 
1
0
:
3
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
6
8
6
9
C
1
B
.
6
4
B
5
4
9
4
D
.
A
B
F
2
E
1
2
9
.
7
A
3
6
A
5
3
9

Num. 22937965 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: FREDERICO DE CARVALHO PAIVA - 30/11/2018 10:50:28
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18113010502856200000022822048
Número do documento: 18113010502856200000022822048



por  e-mail entre  o  conselheiro  LUCIANO  LOPES  MORAES e  o  ex-conselheiro

LEONARDO MAGALHÃES  (LH OLIVEIRA ADVOGADOS) revela que os “acordos”

estabelecidos visando à manipulação do julgamento teriam ficado estremecidos em função da

informação de que pessoas estariam atuando para os “dois lados” (DOC.013 - E-MAILS

JUN2009 LEONARDO LUCIANO E MEIGAN - TRABALHO DUPLO).

Em 04/06/2009, a mensagem acima é respondida por  LEONARDO

MAGALHÃES pelo  e-mail  confidence.work@hotmail.com.  Resta  claro  que  havia  um

compromisso “sigiloso” de resultado a ser honrado pelas partes, inclusive com o pagamento

no  trânsito  em  julgado  do  processo  (DOC.013  -  E-MAILS  JUN2009  LEONARDO

LUCIANO E MEIGAN - TRABALHO DUPLO).

Também em 04/06/2009, AFONSO MOTTA responde a mensagem do

advogado JIMIR DONIAK, sobre despacho realizado com o Conselheiro ANTÔNIO PRAGA

(no dia 03/06/2009). A resposta deixa claro que AFONSO MOTTA acompanhava de perto

todos  os  passos  da  tramitação  do  feito  (DOC.102  -  DILIGENCIAS  RBS  -

PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667).

De  maneira  rápida,  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  PFN

foram  sumariamente  rejeitados  pelo  presidente  do  Conselho,  após  voto  do  conselheiro

ANTÔNIO PRAGA, no dia 20/06/2009.

No  entanto,  a  Delegacia  da  Receita  Federal  em  Porto  Alegre  –

DRF/Porto Alegre apresentou novos Embargos de Declaração contra a decisão em sede de

Recurso Especial materializada no Acórdão CSRF nº 01.06.015, no dia 21/08/2009.

Logo  após,  LEONARDO  MAGALHÃES  informa  LUCIANO

LOPES sobre a oposição dos referidos embargos, e afirma que:

“Antecipamos,  reservadamente, que segundo informações internas,

o segundo embargo terá o mesmo destino do primeiro,  ou seja,  serão rejeitados” (grifos

nossos).
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O texto revelou que LEONARDO HENRIQUE MAGALHAES não

trabalhava  sozinho na  empreitada  [“segundo informações  internas”]  e  possuía,  ao  menos,

trânsito livre perante o conselho julgador (membro ou membros) em que tramitava o processo

de interesse da RBS.

Vale  repisar  que  LEONARDO  HENRIQUE  MAGALHÃES e

ANTONIO PRAGA exerciam a função de conselheiro e presidente, respectivamente, na 2ª

Câmara do 1º Conselho de Contribuintes.

O DOC.112 - MBA1 - EQUIPE BSB07 - SGR CONSULTORIA -

NOTAS  JULGAMENTO  07-12-09 revela  anotações  que  adentravam  em  minúcias

comportamentais dos atores do julgamento, visando realizar o mapeamento dos componentes

da sessão para verificar se foram fieis quanto ao voto que deveriam proferir.  Isso justifica

anotações  que  em tese  não possuem relevância  jurídica,  como “Alexandre  assente com a

cabeça”, “Luzy tensa, olhando para todos” [Suzy Hoffmann – conselheira vice-presidente],

“Valmir  troca  bilhete  com  Praga.  Barreto  toca  campanhia”  e  “Barreto  cochichou  com

Praga”.

Em sessão ocorrida no dia 25/01/2010, os embargos foram conhecidos

pelo voto de qualidade dado pelo presidente. Já no mérito, consignado no Acórdão nº 91.01-

00483, houve provimento aos embargos da DRF - Porto Alegre com efeitos infringentes, o

que acarretou na reversão da decisão em favor da Fazenda Nacional com o reestabelecimento

integral do crédito tributário abrigado no processo da RBS.

Ante  a  predição  feita  por  LEONARDO  MAGALHAES  de  que  os

Embargos teriam o mesmo destino do anterior, qual seja, rejeição de plano, ganha relevância a

menção  anterior,  de  que  haveria  trabalho  “duplo”  supostamente  realizado  por  alguns  dos

aliciados para manipulação do julgamento. A necessidade de mapear os votos durante a sessão

também leva a essa conclusão.
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6- LAVAGEM DE DINHEIRO

6.1 – CRIMES ANTECEDENTES

O uso de contratos de consultoria é modus operandi muito utilizado na

prática  de  crimes  de  lavagem  de  dinheiro  envolvendo  crimes  do  colarinho  branco,  pois

permite (i) que os pagamentos dos envolvidos possa ser feito mediante a emissão de notas

fiscais, com aparência de legalidade, e (ii) que o proveito dos crimes de corrupção de outros

relacionados  possa  ser  usufruído  sem chamar  a  atenção  das  autoridades,  uma  vez  que  o

recurso  recebido  está  lastreado  em  transferências  bancárias  feitas  via  sistema  financeiro

nacional.

AFONSO  MOTTA celebrou  5  contratos  de  prestação  de  serviços

ideologicamente falsos, com diversos escritórios integrados por conselheiros e ex-conselheiros

do CARF. Assim,  JOSÉ RICARDO DA SILVA, EIVANY SILVA, EDISON PEREIRA

RODRIGUES, JOÃO  BATISTA  GRUGINSKI,  MEIGAN  SACK  RODRIGUES,

HAMILTON  DIAS  DE  SOUZA,  AMADOR  OUTERELO  FERNANDES,  CARLOS

JULIANO RIBEIRO NARDES,  LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e  MARY ELBE

QUEIROZ dissimularam  e  ocultaram  a  origem  dos  valores  provenientes  da  prática  dos

crimes por eles praticados mediante a assinatura de contratos ideologicamente falsos.

A  lavagem  de  ativos  ocorreu  após  o  término  do  processo

administrativo  em  que  figurava  como  interessada  a  RBS  ADMINISTRAÇÃO  E

COBRANÇAS  LTDA.  Após  o  trânsito  em  julgado  na  esfera  administrativa,  a  empresa

começou a realizar pagamentos em quantias volumosas à HAMILTON DIAS DE SOUZA, à

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL, à  OUTERELO FERNANDEZ ADVOGADOS

ASSOCIADOS,  à  MACEIRA  ADVOGADOS  ASSOCIADOS  e  à  QUEIROZ

ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Do  julgamento  restou  exonerado,  na  data  da  decisão  derradeira

(28/03/2011),  o  total  não  atualizado  de  R$  582.257.038,45  (quinhentos  e  oitenta  e  dois

milhões,  duzentos  e cinquenta e  sete  mil,  trinta  e  oito  reais  e  quarenta e cinco centavos) A
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correspondente a 100% do crédito tributário constituído por intermédio do auto de infração

lançado pela fiscalização da RFB.

Além disso, o julgamento final do PAF 11080.008088/2001-71 no dia

07/03/2013  por  meio  do  acórdão  nº  1301.001-167,  ditou  a  exoneração  total  dos  créditos

tributários  abrigados  nos  processos  administrativos  conexos  PAF 11080.010647/2005-36 e

11080.010646/2005-91,  os  quais  tratavam,  respectivamente,  de  valores  originários  de  R$

8.034.925,97 (oito milhões, trinta e quatro mil, novecentos e vinte e cinco reais e noventa e

sete centavos), referentes ao IRPJ, e R$ 2.728.318,37 (dois milhões, setecentos e vinte e oito

mil, trezentos e dezoito reais e trinte e sete centavos), referentes à CSLL, totalizando mais de

R$ 10,7 milhões. (DOC. 029)

A empresa desembolsou no total,  entre agosto de 2011 e janeiro de

2012, o montante bruto de R$ 31.592.178,46 (trinta e um milhões, quinhentos e noventa e dois

mil,  cento e setenta e oito reais e quarenta e seis  centavos) em pagamentos que guardam

relação com o resultado exitoso do PAF nº 11080.008088/2001-71.

Destaca-se o fato de que a RBS, em anos anteriores, destinou valores

reais para a rubrica “consultoria”, muito inferiores aos verificados no ano de 2011 (no máximo

475 mil reais).

Entretanto,  em  2011  e  2012,  ano  de  julgamento  final  do  PAF  no

CARF, o valor alcançou mais de sessenta vezes o maior valor já pago, de modo que tais

pagamentos excepcionais ocorreram em razão da manipulação do julgamento.

A  única  banca  de  advogados  que  apresentou  peças  jurídicas

relacionadas  à  defesa  no  processo  administrativo  nº  11080.008088/2001-71  recebeu
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aproximadamente  R$  7  milhões  de  reais.  Por  sua  vez,  as  consultorias  contratadas  para

escamotear a manipulação do julgamento receberam valores muito mais expressivos, o que só

se explica mediante o caráter espúrio de suas atividades.

O conjunto probatório é harmônico e coerente em demonstrar que, à

exceção  da  banca  de  HAMILTON DIAS DE SOUZA,  não  houve efetiva  prestação dos

serviços por nenhuma das evidências contratadas.

Os contratos serviram, tão somente, como artifício para o repasse de

valores ilícitos decorrentes dos crimes antecedentes.

Dentre as evidências a corroborar a tese ora sustentada, cite-se:

a) O colaborador premiado PAULO ROBERTO CORTEZ, por ocasião

de seu depoimento perante o Ministério Público Federal, declarou que CARLOS JULIANO

RIBEIRO NARDES, sobrinho de JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES, acionista e diretor

da empresa PLANALTO SOLUÇÕES E NEGOCIOS S.A (anteriormente denominada N&P

CONSULTORIA E  ASSESSORIA S.A),  frequentava  com  habitualidade  o  escritório  de

JOSÉ RICARDO, chefe da associação criminosa.

b) PAULO CORTEZ afirmou ainda que a SGR servia de fachada para

os negócios escusos de JOSÉ RICARDO DA SILVA, visto que este nunca prestou serviços

jurídicos efetivos à empresa RBS, nem nunca formulou qualquer tese jurídica em favor da

empresa;

c)  O  colaborador  esclareceu  ainda  que  a  empresa  de  JULIANO

NARDES foi a ponte com a  RBS,   o que acabou resultando no acordo formalizado com a

SGR.  Além da  SGR,  declarou que outros escritórios receberam vantagens financeiras  em

razão do êxito no processo da RBS;

d)  PAULO  CORTEZ  afirmou  que  sabia  do  contrato  entre  MARY

ELBE QUEIROZ e RBS, contudo desconhecia os motivos subjacentes de tal acordo;
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e)  Afirmou ainda que VALMIR SANDRI foi  namorado de  MARY

ELBE e possuía relação muito próxima com JOSÉ RICARDO;

f) PAULO CORTEZ afirmou também que JOSÉ CLÓVIS mantinha

contato constante com JOSÉ RICARDO DA SILVA;

g)  Ademais,  contratos  de  “consultoria”  e  “assessoria”  são  uma

tipologia  de  lavagem  de  capitais  amplamente  usada  pelos  integrantes  da  organização

criminosa, conforme revelado nas demais ações penais já ajuizadas no âmbito da Operação

Zelotes;

h)  Além disso,  os  ora denunciados  já  foram condenados  por  terem

empregado o mesmo método ora descrito para a lavagem de valores decorrentes de contratos

firmados com a empresa MITISUBISHI;

i) JOSÉ RICARDO, igualmente, já responde à ação penal 5012331-

04.2015.404.7000, pela ilícita influência na nomeação dos conselheiros à Câmara Superior do

CARF,  inclusive  JOSÉ CLOVIS ALVES,  por  meio  do  acesso  privilegiado ao  empresário

VICTOR SANDRI, amigo do então Ministro da Fazenda GUIDO MANTEGA,;

j)  Por  fim,  a  SGR não  declarou  os  pagamentos  recebidos  em sua

contabilidade.

Os crimes antecedentes são os de corrupção ativa e passiva, descritos

nos itens anteriores dessa peça, motivo pelo qual faz-se remissão aos respectivos capítulos.

Sem prejuízo a eles, mencionaremos os indícios de quatro crimes de

corrupção nos tópicos seguintes. Embora os indícios obtidos até o momento não tenham sido

suficientes para imputar condutas criminosas, a imputação de lavagem de dinheiro também

ampara-se em tais elementos, conforme exposto a seguir:

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
3
0
/
1
1
/
2
0
1
8
 
1
0
:
3
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
6
8
6
9
C
1
B
.
6
4
B
5
4
9
4
D
.
A
B
F
2
E
1
2
9
.
7
A
3
6
A
5
3
9

Num. 22937965 - Pág. 38Assinado eletronicamente por: FREDERICO DE CARVALHO PAIVA - 30/11/2018 10:50:28
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18113010502856200000022822048
Número do documento: 18113010502856200000022822048



6.1.1 INDÍCIOS DE CORRUPÇÃO DO CONSELHEIRO CLAUDEMIR MALAQUIAS

A participação do conselheiro CLAUDEMIR MALAQUIAS também

é  eivada  de  suspeitas  de  corrupção.  Tal  conselheiro  foi  peça  chave  no  julgamento  dos

Embargos Declaratórios apresentados em 24/09/2010 por HAMILTON DIAS DE SOUZA.

A tese  da  empresa  era  a  de  que  não  havia  disposição  legal  que

qualificasse os embargos de declaração do titular da unidade de origem como modalidade de

recurso no processo administrativo tributário federal, sendo vedado, no seu entender, alterar o

resultado do julgamento por seu intermédio.

Os  embargos  de  declaração  foram  distribuídos  pelo  presidente  da

sessão  CAIO  MARCOS  CÂNDIDO  ao  relator  CLAUDEMIR  RODRIGUES

MALAQUIAS, uma vez que ANTÔNIO PRAGA não mais fazia parte do Conselho.

No  CARF,  assim  como  em  outros  tribunais,  o  voto  do  relator  é

essencial para o desate da lide, eis que conduz as premissas fáticas e jurídicas que nortearão o

convencimento dos demais conselheiros, que muitas das vezes tomam contato com o caso

somente durante a sessão de julgamento.

Na sessão que julgou os embargos de declaração opostos pela RBS,

votaram a favor dos interesses da contribuinte 8 conselheiros, quais sejam: CAIO MARCOS

CÂNDIDO; CLAUDEMIR RODRIGUES MALAQUIAS; FRANCISCO SALES RIBEIRO

DE  QUEIROZ;  ALEXANDRE  ANDRADE  LIMA DE  FONTE  FILHO;  ALEXANDRE

ANTONIO  ALKMIM  TEIXEIRA;  ORLANDO  JOSE  GONCALVES  BUENO;  SUSY

GOMES HOFFMAN; e  VALMIR SANDRI.  Foram vencidos  os  conselheiros  ALBERTO

PINTO SOUZA JUNIOR e VIVIANE VIDAL WAGNER, ambos fazendários, que defendiam

a rejeição dos embargos.

A mensagem a seguir,  trocada entre  PAULO CORTEZ e NELSON

MALLMANN  (CPF  092.548.970-00),  ex-conselheiro  fazendário,  aponta  o  possível

recebimento  de  valores  pelo  conselheiro  CLAUDEMIR  MALAQUIAS  em  razão  do

julgamento da RBS na Câmara Superior.
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Assunto: ESTUDO RBS_PENHA
De: graciele@sinos.net
Para: Paulo Roberto Cortez <pcortez2@gmail.com>
Envio: 15/07/2013 20:07:27
Anexos: (1) PROCESSOS RBS_ CIMENTO PENHA.doc
Ol? Paulo !!!

Em anexo vai um resumo do estudo. Sem dúvidas que rolou negociata nos 
provimentos, principalmente do Valmir. No caso da RBS nestas idas e vindas 
(dar provimento na câmara baixa, negar provimento ao recurso especial da 
Fazenda Nacional; acolher os embargos e dar provimento ao recurso especial
para restabelecer o lançamento; acolher os embargos do contribuinte e negar 
provimento ao recurso especial da Fazenda Naciona novamente). 
principalmente no que diz respeito as duas decisões da CSRF uma negando 
provimento e logo em seguida outra dando provimento, deve ter valorizado 
muito as negociatas (Valmir, Claudemir e Antonio Praga).
Um abraço,
Mallmann

DOC.052 - E-MAIL CORTEZ NELSON MALMANN - ESTUDO RBS E PENHA –

NEGOCIATAS

Saliente-se que no e-mail  acima transcrito  são citados,  também,  os

nomes de VALMIR SANDRI e ANTONIO JOSE PRAGA DE SOUZA. Ambos conselheiros

fizeram parte do rol de julgadores do processo administrativo fiscal de interesse da RBS.

CLAUDEMIR  RODRIGUES  MALAQUIAS  era  auditor-fiscal  da

Receita Federal do Brasil e conselheiro fazendário9, tendo atuado na 1ª Turma Ordinária da 2ª

Câmara da 1ª Seção do CARF, inclusive na condição de presidente, no período compreendido

entre os anos de 2010 a 2012.

Dois  fatos  envolvendo  o  nome  de  CLAUDEMIR  MALAQUIAS

constituem  indícios  de  que  este  foi  corrompido  pela  associação  criminosa  para  votar

favoravelmente  à  RBS.  O  primeiro  refere-se  à  mudança  de  posicionamento  do  então

conselheiro  ante  a  lide  administrativa  da  RBS.  Com  efeito,  em  25/01/2010,  quando  da

admissão  e  conhecimento  dos  Embargos  de  Declaração  impetrados  pela  DRF-POA,  que

importaram no restabelecimento  integral  das  exigências  tributárias  previstas  nos  autos  de

infração, CLAUDEMIR MALAQUIAS votou no sentido de acolher os embargos em favor da

Fazenda Nacional.

9 Portaria MF nº 13, de 15/01/2010, publicada no D.O.U. de 19/01/2010, e Portaria MF nº 251, de 24/07/2012, publicada no
D.O.U. de 27/07/2012.
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No entanto, no dia 28/03/2011, investido na função de relator do PAF

nº 11080.008088/2001-71, “inexplicavelmente” mudou de posição, para acolher os Embargos

de Declaração da RBS.

Nessa ocasião,  o  voto do relator  foi  acompanhado pela  maioria  do

colegiado,  que decidiu reverter  o  julgamento em benefício da  RBS em caráter  definitivo.

Embora não haja elementos suficientes para imputar o crime de corrupção a CLAUDEMIR

MALAQUIAS, os indícios são de que a radical mudança de posição foi acompanhada pelo

oferecimento de vantagens indevidas.

Outro indício é que no dia 14/02/2011, dias antes do julgamento dos

Embargos de Declaração interpostos pela  RBS, CLAUDEMIR MALAQUIAS se encontrou

com  HAMILTON DIAS DE SOUZA, conforme revelado em e-mail de LENISA PRADO

DE MATOS, advogada da DIAS DE SOUZA. Este encontro não constou da agenda oficial do

CARF, nem há qualquer registro oficial que ele tenha ocorrido.

DOC.102 - DILIGENCIAS RBS - PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667

6.1.2  INDÍCIOS  DE CORRUPÇÃO  DOS  CONSELHEIROS JOSÉ CLOVIS ALVES e

FRANCISCO SALES

Após  a  contratação  de  MARY  ELBE  QUEIROZ, realizada  às

vésperas  do julgamento,  no dia  14/10/2008,  a  1ª  Turma da Câmara Superior  de Recursos A
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Fiscais  –  CSRF.  O  Acórdão  nº  01-06.015  (DOC.011)  consignou  por  maioria  de  votos  a

negativa ao Recurso Especial da PGFN.

Votaram pela rejeição do Recurso os conselheiros:  JOSE CLOVIS

ALVES (fazenda);  ALEXANDRE ANDRADE DE LIMA FONTE FILHO (contribuinte);

ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO (contribuinte); CARLOS ALBERTO GONÇALVES

NUNES (contribuinte); JOSÉ CARLOS PASSUELLO (contribuinte); e KAREM JUREIDINI

DIAS  (contribuinte).  Foram  vencidos  os  conselheiros:  ANTONIO  BEZERRA  NETO

(fazenda); ANTONIO JOSE PRAGA DE SOUZA (fazenda); MARCOS VINÍCIUS NEDER

DE LIMA (fazenda); e MARIO SERGIO FERNANDES BARROSO (fazenda).

O voto decisivo foi dado pelo Conselheiro JOSÉ CLOVIS ALVES,

que  acompanhou  o  voto  do  Relator  CARLOS  ALBERTO  GONÇALVES  NUNES  para

favorecer os interesses da RBS ADMINISTRAÇÃO E COBRANÇAS LTDA.

A análise da composição do resultado do julgamento revelou que os

seis votos favoráveis à empresa foram conferidos pelos cinco conselheiros representantes dos

contribuintes, somados ao voto do conselheiro fazendário  JOSE CLOVIS ALVES que, na

condição  de  julgador  representante  da  Fazenda  Nacional,  foi  o  fiel  da  balança  que

desequilibrou no desenlace do litígio administrativo em benefício da RBS. A
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O conselheiro ANTÔNIO PRAGA, por ser o presidente do colegiado,

proferiu o último voto. Quando da prolação de seu voto, o placar já se encontrava em 6 a 3

para o contribuinte,  de modo que votar em favor da Fazenda Nacional não prejudicaria o

resultado favorável à RBS. Assim, votou em favor da Fazenda Nacional,  para não causar

suspeitas caso o esquema criminoso viesse a ser descoberto. Essa atitude de traição foi sentida

pelos demais integrantes do grupo, conforme já exposto anteriormente.

Por sua vez, JOSE CLOVIS ALVES foi conselheiro fazendário por 8

anos (2001 a 2009),  tendo na oportunidade participado do julgamento do recurso especial

impetrado pela Fazenda perante a CSRF, realizado em 14 de outubro de 2008, relativamente

ao processo administrativo fiscal da  RBS.  O conselheiro decisivo possuía íntimas relações

com os sócios da empresa SGR, conforme e-mail abaixo:

Assunto: Indicações para o Conselho de Contribuintes, por Edison Pereira Rodrigues
De: Meigan<meimeg@hotmail.com>
Para: jttamazato@uol.com.br
Envio: 08/10/2008 09:26:00
Prezado Tamazato, encaminho, em nome do Dr. Edison, os currículos e indicações para presidente do 
Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda Nacional.
 
1.Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, bacharel em direito e em matemática. Já exerceu a função 
de presidente da 7ª Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, foi conselheiro na 3ª Câmara do 2° 
Conselho de Contribuintes e atualmente está sendo empossado como delegado da Receita Federal do 
Brasil na delegacia de Campina Grande na Paraíba.
 
2.José Clóvis Alves, formado em administração de empresa, atual presidente da 5ª Câmara. Já exerceu 
a presidência da 7ª Câmara do mesmo Conselho e também foi conselheiro da 2ª Câmara, todos do 
Primeiro do Conselho de Contribuintes.
 
Atenciosamente
Edison Pereira Rodrigues

DOC.053 - E-MAIL MEIGAN TAMAZATO - ENCAMINHA NOMES PARA PRESIDENTE

CARF

Assim como esse, outros e-mails demonstram que o Conselheiro JOSÉ

CLOVIS ALVES possuía relação de amizade com  EDISON RODRIGUES, tanto antes de

sua  indicação  ao  Conselho  (e-mail  de  2008,  encaminhando  o  currículo  para  revisão  de

EDISON –  DOC.  054),  quanto  depois  do  julgamento  da  RBS (e-mail  de  2012,  no  qual

EDISON solicita “ajuda profissional” a JOSÉ CLÓVIS - DOC. 055).
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Outro conselheiro suspeito foi FRANCISCO DE SALES RIBEIRO

DE QUEIROZ, que foi indicado para exercer a Presidência do CARF por JOSÉ RICARDO

DA SILVA, conforme e-mail abaixo transcrito:

Assunto: IMPORTANTE
De: Jose Ricardo da Silva <silva.jr@brturbo.com.br>
Para: paulo@jrsilva.adv.br
Envio: 04/02/2011 11:12:46

Paulo,
Essa é a mensagem que preparei para o Dr. Victor Sandri.
O que você acha?
 
Prezado Dr. Victor,
Seguem considerações sobre o CARF – Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
 
Conforme falamos em conversa anterior, a confirmação do nome do Dr. Caio Cândido na presidência
do Carf é bastante provável.
O nome do Dr. Marcus Vinícius Neder está fora de cogitação (ele pediu demissão do cargo de 
Auditor Fiscal e não mais pertence ao serviço público, não podendo ocupar o cargo).
Quando nos reunidos em São Paulo, falamos sobre duas possibilidades para a solução da “causa”: i) 
cancelamento total da exigência por erro da autuação ou ii) cancelamento parcial decorrente da 
desqualificação da acusação de evidente intuito de fraude.
Para os interesses específicos da “causa” a confirmação do Dr. Caio na presidência é extremamente 
desfavorável para qualquer dessas duas possibilidades.
Por outro lado, constatamos um interesse do Dr. Francisco Sales em ser o Presidente do Carf. Ele 
concorda, se houver condições, que trabalhemos para que ele seja escolhido pelo titular da pasta para 
ocupar a presidência.
Obtivemos informação de que se o Dr. Caio for confirmado na presidência o Dr. Francisco Sales não 
deverá permanecer na cargo atual (Presidente da 1ª. Seção), o que seria péssimo para o bom 
andamento da “causa”.
Pois bem, nessa situação, uma alternativa interessante seria a indicação do Dr. Francisco Sales para a 
presidência do Carf. Contudo, antes dessa indicação, se o Sr. nos der autorização, conversaremos 
com o Dr. Sales visando um compromisso expresso com a “causa”. Compromisso este que não foi 
feito anteriormente.
Penso que teríamos sucesso nessa conversa.
Além disso, com ele na presidência poderíamos sugerir a ele algumas alterações internas no órgão 
para que os casos sejam analisados com isenção, diminuindo as tendências extremamente fiscalistas 
presentes atualmente.
O que o Sr. acha? 
Estou fora de Brasília esta semana. Retorno no sábado. Mas, se puder falar comigo as minhas 
secretárias no escritório transferirão as ligações. (61) 3248-8100. De qualquer forma, estarei em São 
Paulo no início da semana quando poderemos conversar pessoalmente.
 Aguardo sua manifestação
Forte abraço.
José Ricardo.

DOC.130 - E-MAIL DE JOSÉ RICARDO PAULO CORTEZ - CONSIDERAÇÕES

SOBRE O CARF

Os indícios de corrupção estão demonstrados na Ação Penal nº

5012331-04.2015.404.7000, que conta como réus  FRANCISCO DE SALES RIBEIRO DE

QUEIROZ e JOSÉ RICARDO DA SILVA. Os dois foram beneficiados pela proximidade do

empresário VICTOR SANDRI com o então Ministro da Fazenda, para que fossem alçados a

posições superiores dentro do CARF.
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Atualmente aposentado do cargo de Auditor  Fiscal da Receita

Federal do Brasil  (AFRFB), FRANCISCO DE SALES foi  conselheiro do CARF em dois

períodos: o primeiro de 1998 a novembro de 2008 e o segundo de 2010 até sua aposentadoria

no cargo de AFRFB, que se deu em abril de 2014. 

JOSÉ RICARDO,  além de  indicar  FRANCISCO DE SALES

para conselheiro do CARF, chegou ao ponto de especificar para qual função e seção ele estava

sendo indicado: presidência da primeira Seção do CARF. Ao ocupar o referido cargo, seria

automaticamente  à  Câmara  Superior,  posição  na  qual  julgou  os  embargos  de  declaração

opostos pela RBS.

A nomeação  de  FRANCISCO  QUEIROZ  foi  anômala.  Isso

porque foi articulada por terceiros alheios ao Fisco e,  enquanto Auditor Fiscal da Receita

Federal  à  época,  apenas  poderia  ocupar  vaga  destinada  à  Fazenda  Nacional.  Contudo,

conforme  se  imputa  na  Ação  Penal  nº  5012331-04.2015.404.7000,  sua  nomeação  não

obedeceu os meios ordinários para a ascensão dos representantes da Receita Federal ao CARF.

Devidamente posicionados dentro do CARF como Presidentes

de órgãos colegiados na Câmara Baixa, FRANCISCO DE SALES e JOSÉ CLÓVIS ALVES

puderam votar favoravelmente à RBS, no dia 14/10/2008.

6.1.3. INDÍCIOS DE CORRUPÇÃO NA TRAMITAÇÃO DO RECURSO ESPECIAL

Entre 2005 e 2006, sucessivos pedidos de vista e retiradas de pauta

impediram a apreciação do Recurso Especial oposto pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

Documentos obtidos na sede da SGR demonstram uma sucessão de reuniões pelas quais a

consultoria manipulava o andamento processual, buscando adiar ou acelerar o julgamento de

modo  a  permitir  que,  quando  o  julgamento  ocorresse,  a  composição  do  Conselho  seria

favorável e permitiria prever a vitória da RBS.

No  documento  “Relatório  de  Atividades  Diárias”,  elaborado  por

EIVANY SILVA, são transcritas as atividades ocorridas nos meses de junho e julho de 2006.
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Figura  3.  DOC.085  -  MBA1.EQUIPE  BSB07.  ESCRITORIO  SGR.ITEM94  –  RELATORIO  DE  ATIVIDADES
DIARIAS. Relatório de Análise 05/2018 COGER/COPES/MF

As anotações  extraídas  do  documento  acima  demonstram como  os

integrantes da SGR atuavam nos bastidores de modo a orientar a conduta dos Conselheiros

associados à SGR, de modo a obter um julgamento favorável à cliente RBS.

No dia 07/06/2006, em reunião realizada com a participação de, no

mínimo,  EIVANY  SILVA  e  EDISON  PEREIRA  RODRIGUES,  foi  tratado  sobre  a

necessidade “de se falar com Mário para que não haja vista (processo RBS)”. Na visão dos

dois  “consultores”,  eventual  pedido  de  vista  seria  prejudicial  à  RBS,  de  modo  que  seria

necessário falar com o relator do processo, MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR, para

que fizesse o possível para evitar pedidos de vista.

Em 12  de  junho  de  2006,  é  registrado  contato  telefônico  entre  os

escritórios do então Conselheiro MÁRIO JUNQUEIRA e EIVANY SILVA. Observe-se ainda

a proximidade entre MÁRIO JUNQUEIRA e a SGR no fato de que há intensa comunicação

telefônica entre os dois escritórios.  Entre março de 2005 e maio de 2008, são registradas

ligações entre os dois escritórios quase todos os meses, havendo menções a Mário e Eivany na

agenda  de  registro  de  ligações.  (DOC.  83  do  RELATÓRIO  COGER  –  LIGAÇÕES

RECEBIDAS E SOLICITADAS)
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Na mesma reunião do dia 07 de junho de 2006, EDISON mencionou

não ter falado com o julgador JOSÉ CARLOS PASSUELO, pois preferiria falar com IRINEU

BIANCHI,  juiz  aposentado  do  Tribunal  de  Justiça  de  Santa  Catarina,  o  qual  possuía

relacionamento próximo com a SGR10.

Um dia  depois,  no  dia  08/06/2006,  em reunião  realizada  entre,  no

mínimo,  EIVANY, JOSÉ RICARDO, EDISON, JIMIR e AMADOR, “Jimir informou que

Hamilton vai pedir que seja adiado o julgamento, provavelmente, segundo Amador, por conta

de mudança na composição da câmara: Márcio” (MARCIO MACHADO CALDEIRA, havia

sido nomeado como substituto de VICTOR LUIS DE SALLES FREIRE em abril de 2006

(D.O.U. 04 de abril de 2006), e estava na iminência de ser efetivado como conselheiro na

turma julgadora do processo da RBS – o que de fato ocorreu, D.O.U. 18 de agosto de 2006).

EDISON por sua vez “entende não ser bom o adiamento em face da proximidade de troca de

conselheiros que deve ocorrer no final do ano”11. Mencionam a importância de “destacar o

documento  onde se encontra a  preliminar fundamentada no ato  do Edison (citação pelo

DOU)”, pois EDISON, quando presidente do Conselho de Contribuintes, havia editado ato

que determinava intimação por edital da Fazenda Nacional, o que reforçaria a tese de que o

recurso fazendário era intempestivo.

No mesmo dia 08 de junho de 2006, JIMIR DONIAK informa JOSÉ

RICARDO que  o  adiamento  do  julgamento  havia  sido  deferido  (DOC.087).  Entretanto,

nenhum pedido de adiamento foi encontrado nos autos do procedimento sob julgamento.

Tal fato se deve porque  o adiamento se deu pela via de pedido de

vista, realizado pelo conselheiro MARCOS VINÍCIUS NEDER DE LIMA na sessão de 19 de

junho de 2006. O fato de que o pedido de vista seria realizado pelo conselheiro MARCOS

VINICIUS  já  havia  sido  adiantado  pelo  conselheiro  relator  MARIO  FRANCO  em

10 Conforme apurado no caso BRASCAN: a predileção por IRINEU BIANCHI pode ser melhor entendida ao se compulsar
as informações reunidas no Relatório de Análise atinente ao caso BANCO BRASCAN, no qual foi consignado o estreito
relacionamento  do  conselheiro  com os  integrantes  da  SGR,  que  incluía:  trocas  de  informações  sobre  o  processo;  voto
proferido  pelo  conselheiro,  ocultamente  redigido  por  integrante  da  SGR;  além  de  pagamentos  em  favor  de  IRINEU
BIANCHI, realizados por interposta pessoa. No mesmo sentido, JOÃO GRUGINSKI anotou em documento digital o butim
devido ao “ex-juiz” que atuou no processo do BRASCAN. Registre-se que IRINEU BIANCHI é juiz aposentado do tribunal
de justiça de Santa Catarina. Conforme abaixo, JOÃO GRUGINSKI ainda consignou a participação do conselheiro JOSÉ
CLOVIS no recebimento de valores em razão da exoneração do crédito tributário. Mais adiante serão mostrados elementos
que levam à convicção de que o conselheiro JOSE CLOVIS, à semelhança do que se restou apurado no CASO BRASCAN,
também experimentou benefícios financeiros por sua atuação espúria perante o processo da RBS.

11 O ajuste pactuado entre RBS e SGR previa a remuneração desta última no percentual de 2,5% sobre o montante exonerado,
caso o julgamento ocorresse até 30/06/2006.]
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encontro realizado com EIVANY no aeroporto12. Em 16 de junho de 2006, EIVANY SILVA,

EDISON  RODRIGUES  e  JOSÉ  RICARDO  se  debruçaram  em  “Estudo  (...)  sobre

possibilidade na votação”. Ao cabo, registraram que as “perspectivas” eram boas. No seguinte

trecho, demonstram já ter conhecimento do adiamento do julgamento, antes mesmo do pedido

de vista ter sido feito: “Edison conversou com pessoal do sul. Votação será para daqui a três

meses, com vista do Conselheiro Neder”. Posteriormente, o julgamento de fato foi pautado

para três meses depois (setembro de 2006).

No dia  12  de  junho  de  2006,  foi  realizada  reunião  com AFONSO

MOTTA (reunião  agendada para  09h,  conforme registro  realizado no dia  07 de junho de

2005).  Nessa  data,  foi  discutida  estratégia  sobre  o  caso.  MOTTA  informou  sobre  “a

necessidade  de  apresentar  argumentos  técnicos  aos  Conselheiros”,  ao  que  EDISON e

EIVANY responderam que “estava tudo sob controle”.

Mesmo  assim,  MOTTA  insistiu  que  deveriam  “apresentar  algum

memorial para Dr. Passuelo”. Esse trecho indica que os trabalhos desempenhados pela SGR

não  tinham como foco principal  a  argumentação jurídica,  mas  sim abordagens  realizadas

longe  das  instalações  do  então  Conselho  de  Contribuintes.  Na  mesma data,  EDISON se

comprometeu a viajar a Curitiba, local de residência do Conselheiro PASSUELO, para tratar

do assunto RBS. Posteriormente,  quando da apreciação do Recurso Especial  em 2008, os

conselheiros JOSE CARLOS PASSUELLO e CARLOS ALBERTO NUNES foram os únicos

a se manifestarem pela intempestividade do recurso fazendário.

6.1.4. INDÍCIOS DE CORRUPÇÃO DO CONSELHEIRO VALMIR SANDRI

VALMIR  SANDRI,  ex-conselheiro  representante  dos  contribuintes,

participou ativamente no desenrolar do processo administrativo fiscal da RBS. Em 2003, foi

relator  e  votou  favoravelmente  ao  recurso  voluntário  do  contribuinte,  que  foi  vencedor.

VALMIR SANDRI também votou nas sessões que apreciaram os embargos de declaração da

DRF/POA e do contribuinte.  Nessas ocasiões,  seus votos foram voltados ao desfazimento

integral do auto de infração contra o contribuinte.

12 No dia 13 de julho de 2006, EIVANY registrou “Falei com M no aeroporto”. Pelo contexto dos fatos, o signo M denota a
pessoa do então conselheiro relator do caso RBS, MÁRIO JUNQUEIRA FRANCO JÚNIOR. Relevante observar que na
referida conversa, MÁRIO passa informações sobre o andamento do caso, como (i) o fato de que “o processo (vista) vai para
o Marcos Vinício” (SIC); (ii) sobre a “necessidade de se falar com Massera e Outro” (SIC); (iii) que acha que “será votado
na próxima sessão”, tendo levantado a “possibilidade de troca de conselheiro”.
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Outras  evidências  angariadas  no  contexto  da  Operação  Zelotes

fornecem suporte à existência de vínculo, mormente revestido de aparência negocial, entre

VALMIR SANDRI  e  EDISON PEREIRA RODRIGUES. Consoante já abordado no caso

BANK BOSTON13, EDISON RODRIGUES depositou a quantia de R$ 50.000,00 (cinquenta

mil  reais)  em conta bancária  da empresa SEGUE YACHTS DO BRASIL COMÉRCIO E

IMPORTAÇÃO  LTDA.  A transação  ocorreu  em  04/07/2012,  passados  apenas  2  dias  do

recebimento por parte  de  VALMIR SANDRI de  e-mail de representante da citada empresa,

informando os dados bancários para depósito.

13 Relatório de Análise COGER/MF nº 18/2016.
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DOC.117 - MBA01.EQUIPEBSB05.RODRIGUES ADV - i31 Email de Eduardo Aranha

para Valmir Sandri +comprovante

A  título  argumentativo,  mostra-se  salutar  repisar  os  episódios

envolvendo  processo  da  empresa  BOM  CHARQUE.  Naquela  oportunidade,  após  a

contratação de EDISON RODRIGUES pela empresa autuada, concebeu-se termo contratual

entre  EDISON  RODRIGUES e  LUIZ  CAVA MACEIRA,  tendo  por  base  o  mesmo

processo, objetivo e valor a título de honorários.

Ao  cabo,  verificou-se  o  pagamento  dos  ditos  honorários  para  a

empresa de  EDISON RODRIGUES e o repasse de valores em benefício de  LUIZ CAVA

MACEIRA mediante  utilização de depósitos  e  principalmente o pagamento  de contas  de

terceiros. Na parte final, foi exibida anotação que sinaliza retribuição financeira a “Paulo”

(PAULO CORTEZ) e “Valmi” (VALMIR SANDRI), ambos conselheiros que participaram da

deliberação que não conheceu o Recurso Especial formulado pela Fazenda.

Naquele  excerto  foi  inserido  o  valor  inicial  de  R$  300.000,00  a

“Valmi” (VALMIR SANDRI), que relatou a matéria. Ademais, VALMIR SANDRI participou

de  outros  julgamentos  suspeitos  de  manipulação  referentes  às  empresas:  GERDAU,

MULTIPLAN e BOSTON NEGOCIOS E PARTICIPAÇÕES. Depreende-se dos documentos

e indícios colecionados pelas investigações em torno dos processos administrativos fiscais das

susomencionadas  empresas  que  VALMIR SANDRI  possuía  vínculos  estreitos  com  JOSE

RICARDO DA SILVA e EDISON RODRIGUES, integrantes da SGR, uma das principais

interessadas na extinção do crédito tributário lançado em face da RBS.

A título  de  exemplo,  na  planilha  abaixo,  em que  o  ex-conselheiro

PAULO ROBERTO CORTEZ mantinha controle  de valores de seu crédito junto a  JOSE

RICARDO DA SILVA, seu parceiro de trabalho, constam registros de que PAULO CORTEZ

recebeu de VALMIR, um montante de R$ 242.835,00, sendo R$ 42.835,00 em novembro de

2012, R$ 100.000,00 em dezembro de 2012 e R$ 100.000,00 em abril de 2013.

Observa-se ainda que o registro de recebimento de dezembro de 2012

é imediatamente seguinte ao lançamento do crédito da participação de PAULO CORTEZ no A
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processo da RBS. Cumpre testificar que PAULO CORTEZ confirmou em acordo de delação o

recebimento de valores diretamente de VALMIR SANDRI, os quais visavam saldar créditos

detidos por PAULO CORTEZ junto a JOSE RICARDO.

DOC.051 -  E-MAIL E ANEXO - PAULO CORTEZ E JOSE RICARDO - ACERTO

EMPRESTIMO E HONORARIOS

Como  se  tal  não  bastasse,  VALMIR  SANDRI  foi  mencionado  na

mensagem  enviada  por  NELSON  MALLMANN,  por  meio  do  endereço  eletrônico

“graciele@sinos.net”, a PAULO CORTEZ, já referida anteriormente. Em tom de denúncia,

NELSON MALLMANN enquadrou VALMIR SANDRI no grupo de conselheiros que teriam

participado das negociatas cujo objetivo era a manipulação do julgamento do processo da

RBS no CARF.

7 - LAVAGEM DE ATIVOS MEDIANTE A CELEBRAÇÃO DE CONTRATO COM A SGR

Os  denunciados  JOSÉ  RICARDO  DA SILVA,  EIVANY SILVA,

EDISON PEREIRA RODRIGUES,  JOÃO BATISTA GRUGINSKI e  MEIGAN SACK

RODRIGUES,  de modo voluntário e consciente, em concurso e unidade de desígnios, no

período  de  setembro  de  2011  a  janeiro  de  2012,  em Brasília,  dissimularam a  origem,  a

movimentação e a disposição de  R$ 11.970.567,48, provenientes dos crimes de corrupção

ativa,  passiva  e  associação  criminosa,  conforme  descrito  acima  nesta  peça,  mediante  a

celebração  com a  RBS  do  contrato  de  prestação  de  serviços,  simulado,  para  a  posterior

emissão de 4 notas fiscais  ideologicamente falsas,  incorrendo,  assim,  na prática do delito

tipificado  no  art.  1º,  V,  c/c  o  art.  1º  §  4º,  da  Lei  9.613/98  (na  redação  anterior  à  Lei

12.683/2012), por 4 (quatro) vezes, na forma do art. 71 do CP.
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No dia 29/09/2011, a  RBS ADMINISTRAÇÃO E COBRANÇAS

LTDA  começou  a  efetuar  pagamentos  para  a  SGR  CONSULTORIA EMPRESARIAL

LTDA, referentes aos supostos serviços de “consultoria” tributária prestados. Todavia, não há

peça,  parecer,  papéis  de  trabalho  ou  documento  que  demonstre  atuação  lícita,  a  não  ser

considerações  genéricas  sobre  a  tramitação  no  feito,  que  na  verdade  demonstram  o

acompanhamento da causa, mas nenhum labor de natureza jurídica propriamente dita. 

O valor foi pago pela RBS por meio de 4 transferências eletrônicas

feitas entre setembro de 2011 e janeiro de 2012, que totalizaram  R$ 11.970.567,48 (onze

milhões, novecentos e setenta mil, quinhentos e sessenta e sete reais e quarenta e oito

centavos (conforme  apurado  na  cautelar  de  afastamento  de  sigilo  bancário  nº  17-

94.2016.4.01.3400).

As quantias referiam-se aos valores líquidos a serem recebidos, desta

feita as notas fiscais emitidas pela SGR para lastrear os pagamentos foram preenchidas com o

valor de R$ 3.188.750,00 (três milhões, cento e oitenta e oito mil e setecentos e cinquenta

reais),  que  engloba  os  tributos  incidentes  (DOC.022).  O  total  bruto  representa  R$

12.755.000,00 (doze milhões, setecentos e cinquenta e cinco mil reais).

Os  pagamentos  foram  dissimulados  pelas  Notas  Fiscais  nº  0270

(setembro/2011),  0271  (outubro/2011),  0272  (dezembro/2001  –  provavelmente  um  erro

material de preenchimento) e 0275 (janeiro/2012), caracterizando, junto com o falso contrato

de consultoria, o crime de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, por quatro vezes,

na modalidade do crime continuado. (DOC 022).

Abaixo,  tabela  com  dados  fiscais  e  financeiros  da  SGR

CONSULTORIA.  É  patente  constatar  que a  movimentação de  recursos  recebidos  obteve

grande crescimento em 2010 tendo seu ápice justamente no ano de 2011. Para 2012 a receita

bruta resume-se praticamente à parcela recebida da RBS em janeiro de 2012.
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Figura 4. Dados fiscais e financeiros da SGR

Muito embora a empresa tenha declarado receita bruta e movimentado

valores sobremaneira expressivos, não são consignados em sua DIPJ distribuições de lucros

para  seus  sócios  desde  2010.  No  entanto,  os  valores  foram  repassados  aos  artífices  da

empreitada criminosa, conforme se demonstrará logo a seguir. De pronto, consigne-se que ao

menos R$ 8,8 milhões foram destinados aos sócios da SGR entre 2011 e 2012.

A SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA, no período em

tela,  realizou  Transferências  Eletrônicas  de  Disponibilidades  –  TED  que  totalizam  R$

6.838.828,52 (seis milhões, oitocentos e trinta e oito mil, oitocentos e vinte e oito reais e

cinquenta e dois centavos).

Figura 5. Transferências entre SGR e EDSON RODRIGUES

EDISON  PEREIRA  RODRIGUES,  sócio  da  SGR

CONSULTORIA ao tempo do contrato com a RBS, recebeu o total de R$ 3.598.823,52 (três

milhões, quinhentos e noventa e oito mil, oitocentos e vinte e três reais e cinquenta e dois

centavos), por meio de quatro pagamentos entre outubro e dezembro de 2011.

Em termo de declarações prestadas à autoridade policial por ocasião

da deflagração da operação  ZELOTES,  EDISON RODRIGUES confirmou o recebimento

de  valores  da  SGR  CONSULTORIA  tendo  como  fundamento  supostos  “honorários”  de

serviços  de  advocacia  prestados  em  favor  da  autuada  no  processo  administrativo  fiscal

(DOC.025).
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O total dos valores recebidos por EDISON RODRIGUES vinculados

ao caso RBS montam a R$ 3.021.526,00 (três milhões, vinte e um mil e quinhentos e vinte

e seis reais).

JOÃO  BATISTA  GRUGINSKI  recebeu  o  montante  de  R$

1.436.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta e seis mil reais)  em cinco pagamentos de

outubro de 2011 a janeiro de 2012, abaixo listados. O investigado também confirmou, em

depoimento  colhido  na  data  de  26  de  março  de  2015,  que  o  valor  recebido  da  SGR

CONSULTORIA  em  sua  conta  tem  como  origem  os  contratos  de  consultoria  firmados

enquanto ainda fazia parte da sociedade,  dentre os quais o contrato firmado entre a  SGR

CONSULTORIA e a RBS ADMINISTRAÇÃO E COBRANÇAS LTDA.

Figura 6. Transferências entre SGR e JOÃO BATISTA GRUGINSKI

Os valores de R$ 210.000,00 e R$ 350.000,00 creditados pela  SGR

CONSULTORIA  a  JOAO  BATISTA  GRUGINSKI  nos  dias  06  e  13/10/2011  são

vinculados  ao  caso  BRASCAN.  Conforme  memória  de  cálculo  guardada  por  JOÃO

GRUGINSKI,  em tese,  realizada  em reunião na  SGR CONSULTORIA,  na  presença  de

EIVANY  SILVA,  além  desses  valores  seriam  devidos  R$  952.616,41  (novecentos  e

cinquenta e dois mil, seiscentos e dezesseis reais e quarenta e um centavos) atinentes ao

caso RBS.

Os valores, consoante consignado, seriam quitados em quatro parcelas.

Já as transações bancarias acima apresentadas, retratam que JOÃO GRUGINSKI recebeu ao

menos o montante de  R$ 876.000,00 (oitocentos e setenta e seis mil reais)  dividido em 3

transferências bancárias realizadas entre outubro de 2011 e janeiro de 2012.
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8 -  LAVAGEM DE ATIVOS MEDIANTE A CELEBRAÇÃO DE CONTRATO COM A

PLANALTO SOLUÇÕES E NEGÓCIOS (N&P CONSULTORIA E ASSESSORIA S/A

Os denunciados JOSÉ RICARDO DA SILVA, EDISON PEREIRA

RODRIGUES, GEGLIANE BESSA PINTO e CARLOS JULIANO RIBEIRO NARDES,

de  modo  voluntário  e  consciente,  em  concurso  e  unidade  de  desígnios,  no  período  de

dezembro de 2011 a janeiro de 2012, em Brasília, dissimularam a origem, a movimentação e a

disposição  de  R$  2.556.974,00,  provenientes  dos  crimes  de  corrupção  ativa,  passiva  e

associação criminosa, conforme descrito acima nesta peça, mediante a celebração de contrato

de parceria com a N&P CONSULTORIA E ASSESSORIA S/A, simulado, incorrendo, assim,

na prática do delito tipificado no art. 1º, V, c/c o art. 1º § 4º, da Lei 9.613/98 (na redação

anterior à Lei 12.683/2012).

Em dezembro de 2011, janeiro e fevereiro de 2012, JOSÉ RICARDO

SILVA repassou a CARLOS JULIANO RIBEIRO NARDES (identificado sob a alcunha de

“JU”), sobrinho de JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES, benefício financeiro recebido da

RBS razão do sucesso  na  empreitada  de manipulação do julgamento  junto  ao  CARF.  Os

pagamentos foram feitos  por meio de saques da conta da SGR CONSULTORIA, na qual

constavam valores financeiros recebidos a título de “honorários” pagos pela RBS.

O “contrato de parceria” celebrado em março de 2005 entre a N&P

CONSULTORIA E  ASSESSORIA S.A.  e  a  SGR  CONSULTORIA,  previa  a  repartição

igualitária  dos valores obtidos pela SGR CONSULTORIA em razão do êxito do processo

administrativo fiscal nº 11080.008088/2001-71, de interesse da RBS ADMINISTRAÇÃO E

COBRANÇAS LTDA.  Do  valor  a  ser  dividido  seriam descontadas  as  despesas  diretas  e

indiretas, mediante concordância de ambas as parceiras, conforme dispôs o acordo.

A  despeito  do  repasse  de  valores,  a  SGR  CONSULTORIA  não

declarou em DIRF pagamento algum para a parceira N&P (atual PLANALTO SOLUÇÕES E

NEGÓCIOS S.A.).  Os extratos  bancários  da SGR CONSULTORIA também não apontam

transações bancárias entre as envolvidas. Isto posto, e conforme se mostra, os pagamentos

foram feitos em dinheiro vivo, como era a prática da associação criminosa, em se tratando de

repasses aos seus “colaboradores”. A
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Muito embora não se tenha a consignação nos registros bancários dos

destinatários ou sacadores de cheques, a análise dos e-mails interceptados por autorização

judicial  e dos  documentos  arrecadados durante o cumprimento dos  mandados de Busca e

Apreensão determinados pela Justiça Federal, revelam robustos e consistentes elementos de

que a PLANALTO SOLUÇÕES E NEGOCIOS S.A, por meio de seus diretores, ex-diretores e

empresas  relacionadas,  recebeu  o  valor  de  R$  2.556.974,00  (dois  milhões,  quinhentos  e

cinquenta e seis mil, novecentos e setenta e quatro reais) referente à divisão de “honorários”

recebidos pela SGR CONSULTORIA da RBS ADMINISTRAÇÃO E COBRANÇAS LTDA.

Os  repasses  da  SGR  CONSULTORIA  para  a  PLANALTO

SOLUÇÕES E NEGÓCIOS S.A, visando encobrir tais operações, foram feitos mediante o

saque ou desconto de cheque na rede bancária. Constata-se a utilização de subterfúgios com o

emprego de nomes cifrados e abreviações nas anotações encontradas a fim de dificultar  a

identificação dos reais atores na trama, em caso de investigação pelos órgãos de persecução

administrativa e criminal. Essa circunstância, por si só, é sintomática a revelar o caráter ilícito

das condutas.

Com o início dos pagamentos da RBS para a SGR CONSULTORIA,

em 30  de  setembro  de  2011,  foram desencadeadas  as  tratativas  para  que  a  PLANALTO

SOLUÇÕES E NEGÓCIOS S.A recebesse sua parte no butim. No dia 04/10/2011, consoante

o e-mail abaixo, a funcionária da SGR, chamada LUCIA, informou a JOSE RICARDO que o

diretor da PLANALTO SOLUÇÕES, CLORIMAR PIVA, desejava realizar uma reunião com

brevidade (DOC.033).

Assunto: Recado
De: Lucia - Recepção <lucia@jrsilva.adv.br>
Para: silva.jr@brturbo.com.br
Envio: 04/10/2011 16:38:39
Anexos: (1) logotipo.jpg
Boa tarde, Dr. José Ricardo.
 
O Dr. Piva ( Planalto Negócios), ligou e solicitou reunião com o sr o mais rápido possí-
vel. Perguntou se haveria a possibilidade de o sr atende-lo hoje após a sessão no Carf.
 
Aguardo orientação.
 
Atenciosamente,

DOC.033 - E-MAIL LUCIA JOSE RICARDO - AGENDA REUNIAO PIVA
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No  dia  13  de  janeiro,  GEGLIANE  BESSA  forneceu  para  JOSE

RICARDO a lista dos pagamentos efetuados (DOC.034). O mesmo conteúdo de mensagem,

acrescido de anotações,  foi encontrado no cumprimento das buscas no escritório da  SGR,

determinada judicialmente (DOC.035).

Assunto: valores
De: Gegliane Bessa <gegliane@jrsilva.adv.br>
Para: 'Jose Ricardo da Silva' <silva.jr@brturbo.com.br>
Envio: 13/01/2012 17:05:24
Anexos: (1) logotipo.jpg
 
Dr. José Ricardo,
conforme o sr, passou antes da viagem, segue pagamentos e datas:
 
TIO
Total: 650.000,00
  50.000,00  28/12/2011
200.000,00  29/12/2011
 
200.000,00  16/01/2012 (retirei em 12/01/2012)
200.000,00  16/01/2012 (retirei em 16/01/2012)
 
 
JU
Total: 200.000,00
100.000,00 29/12/2012
100.000,00 16/01/2012 (retirei em 12/01/2012)
 
 
 
VALORES PAGOS ANTERIORMENTE AO TIO:
 
200.000,00 26/12/2011
200.000,00 22/12/2011
200.000,00 14/12/2011
400.000,00 15/12/2011
 
 
 

logotipo.jpg:

DOC.034 - E-MAIL GEGLIANE JOSE RICARDO - RESUMO PAGAMENTOS TIO E

JU – JAN2012

Observa-se no e-mail, que GEGLIANE BESSA coloca os nomes dos

beneficiários dos pagamentos em formato abreviado ou por codinome. Até aquele momento, a

pessoa referenciada pelo signo  “TIO” já havia recebido a quantia de  R$ 1.650.000,00 (um

milhão, seiscentos e cinquenta mil reais),  enquanto  “JU”  já havia se beneficiado de  R$

200.000,00 (duzentos mil reais).
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GEGLIANE BESSA era secretária de JOSÉ RICARDO DA SILVA

e “braço direito” na operacionalização dos pagamentos dissimulados aos “colaboradores” da

SGR. Conforme depoimento de HUGO RODRIGUES BORGES na CPI da Operação Zelotes

no Senado Federal,  GEGLIANE era  a  responsável  por  determiná-lo a  fazer  o  saque dos

cheques emitidos por  JOSÉ RICARDO SILVA na “boca do caixa” na Agência do Banco

Bradesco no Lago Sul. Logo após, GEGLIANE BESSA separava o dinheiro em envelopes,

que era posteriormente buscado pelos beneficiários da empreitada criminosa na sede da SGR.

Nas  comunicações  e  registros  efetuados  pelos  partícipes  de  uma

quadrilha é praxe a utilização de códigos para ocultar a identidade dos agentes envolvidos na

atividade. No caso presente, a dissimulação entre os envolvidos revela-se mediante o emprego

das palavras cifradas “TIO” e “JU”.

As investigações levadas a termo conduzem ao raciocínio, fulcrado no

cotejo analítico dos documentos constantes do acervo probatório reunido pela investigação, de

que  as  pessoas  encobertas  pelos  codinomes  “TIO”  e  “JU”  correspondem  a  JOÃO

AUGUSTO RIBEIRO NARDES (TIO) e CARLOS JULIANO RIBEIRO NARDES (JU),

seu  sobrinho.  JOÃO  AUGUSTO  NARDES  figurou  como  acionista  da  PLANALTO

SOLUÇÕES  e  JULIANO NARDES  foi o signatário do contrato de parceria com a  SGR

CONSULTORIA  e  participa  do  empreendimento  como  diretor-presidente.  Em  razão  da

prerrogativa de foro detida por JOÃO AUGUSTO NARDES, uma vez que este ocupa o cargo

de  Ministro  do  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU,  as  menções  ao  seu  nome  são

exclusivamente para contextualizar os fatos, não significando nenhum juízo sobre o conteúdo

jurídico de suas condutas.

As  ligações  familiares  e  societárias  são  mostradas  nos  esquemas

abaixo:
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Em  09/01/2012,  o  diretor  da  PLANALTO  SOLUÇÕES,

CLORIMAR PIVA, efetuou ligação para o escritório de JOSE RICARDO e marcou reunião

para  o  dia  16  daquele  mês  (DOC.036).  É  possível  inferir  do  e-mail  abaixo,  datado  de

17/01/2012,  que  CLORIMAR PIVA e  JULIANO NARDES  estavam insatisfeitos  com o

cronograma  de  recebimentos  e  cobravam  os  valores  de  JOSÉ  RICARDO  em  meio  a

tratamento descortês para com os funcionários da SGR CONSULTORIA (DOC.037).

Assunto: NOTÍCIA E PEDIDO ......
De: Jose Ricardo da Silva <silva.jr@brturbo.com.br>
Para: gegliane JRSILVA <gegliane@jrsilva.adv.br>
Envio: 17/01/2012 16:06:23

Gegliane, 

NOTÍCIA: 

Falei  por  telefone  com  o  Dr.  Edison,  sobre  os  problemas  com  o  Dr.  Piva. 

O  Dr.  Edison  sabe  que  a  empresa  iria  efetuar  o  pagamento  em  Janeiro  e 

não  em  Dezembro  passado,  como  esperávamos. 

Eu  disse  ao  Dr.  Edison  que  o  pagamento  ainda  será  efetuado  no  decorrer 

dessa  semana.  E  que  só  a  partir  de  amanhâ  (quando  não  mais  terei 

reunião  no  Conselho)  é  que  começarei  a  tratar  dos  pagamentos  aos 

interessados. 

Assim,  devemos  guardar  com  cuidado  os  recursos  já  retirados. 

Pedi  ao  Dr.  Edison  que  conversasse  com  o  Dr.  Piva  e  revelasse  minha 

grande  insatisfação  sobre  o  comportamento  grosseiro  que  ele  tem  tido 

aí  com  você. 

O  Dr.  Edison  me  garantiu  que  iria  falar  com  o  Dr.  Piva  Imediatamente.  

Liguei  para  o  Juliano  e  também  revelei  minha  insatisfação.  Eu  disse  a 

ele  que  se  tivessem  insatisfeitos  que  viessem  brigar  comigo  e  não 

distratassem  meus  funcionários! 

PEDIDO: 

Separe,  pra  mim,  o  valor  de  100  mil.  Coloque  em  dois  envelopes  brancos 

grandes,  com  50  em  cada  um  dos  envelopes.  Deixe-os  na  minha  sala,  ao 

lado  da  impressora,  dentro  daquela  pasta  de  arquivo  que  está  no 

"cantinho" entre a impressora e a parede. 

DOC.037 - E-MAIL JOSE RICARDO - NOTICIA E PEDIDO - JU

E PIVA TRATAMENTO - VALORES SEPARADOS ENVELOPES
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Como JOSE RICARDO DA SILVA era conhecido por não honrar os

seus  compromissos  com  seus  colaboradores,  CLORIMAR  PIVA  encontrava-se  irritado,

chegando a destratar GEGLIANE BESSA, a executora material dos pagamentos.

O e-mail desnuda a estratégia de efetuar saques (desconto de cheques)

da  SGR  CONSULTORIA  e  em  seguida  manter  a  guarda  dos  recursos  em  espécie  no

escritório para fazer jus aos repasses de valores aos demais “colaboradores” da empreitada

ilícita.

Em  24  de  fevereiro  de  2012,  GEGLIANE  repassou  a  JOSE

RICARDO o controle de pagamentos atualizado (DOC.038). A soma dos valores atribuídos

ao “TIO” e “JU” corresponde à R$ 2.556.974,00 (dois milhões, quinhentos e cinquenta e

seis mil, e novecentos e setenta e quatro reais), sendo R$ 1,65 milhão à JOÃO AUGUSTO

RIBEIRO NARDES e R$ 906,7 mil à CARLOS JULIANO RIBEIRO NARDES.

Assunto: ENC: valores
De: Gegliane Bessa <gegliane@jrsilva.adv.br>
Para: 'Jose Ricardo da Silva' <silva.jr@brturbo.com.br>
Envio: 24/02/2012 16:54:26
Anexos: (2) logotipo.jpg, logotipo.jpg
   
 
 

De: Gegliane Bessa [mailto:gegliane@jrsilva.adv.br] 
Enviada em: sexta-feira, 13 de janeiro de 2012 17:05
Para: 'Jose Ricardo da Silva'
Assunto: valores

 
Dr. José Ricardo, 
 
valores atualizados 
conforme o sr, passou antes da viagem, segue pagamentos e datas:
 
TIO
Total: 650.000,00
  50.000,00  28/12/2011
200.000,00  29/12/2011
 
200.000,00  16/01/2012 (retirei em 12/01/2012)
200.000,00  16/01/2012 (retirei em 16/01/2012)
 
 
JU
Total:  906.974,00 
100.000,00 29/12/2012
100.000,00 16/01/2012 (retirei em 12/01/2012) 
200.000,00 em 10/02
200.000,00 em 13/02
200.000,00 em 14/02 
106.974,00 em 15/02 (ainda não entregue)
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VALORES PAGOS ANTERIORMENTE AO TIO:
 
200.000,00 26/12/2011
200.000,00 22/12/2011
200.000,00 14/12/2011
400.000,00 15/12/2011  

DOC.038 - E-MAIL GEGLIANE JOSE RICARDO - RELACAO

PAGAMENTOS JU E TIO ATUALIZADA - FEV2012

As provas  evidenciam que  na  reunião  realizada  em 16  de  janeiro,

supramencionada,  houve  pagamento  de  R$  500  mil  reais,  conforme  destacado  em fundo

amarelo no e-mail acima.

Sobre os valores mencionados no e-mail, convém registrar que parte

do  valor  destinado  a  JULIANO  RIBEIRO  NARDES,  (R$  106.974,00,  destacado  em

vermelho no e-mail)  foi  consignado com a anotação, entre parênteses, que não havia sido

entregue até aquela data (“ainda não entregue” - 24/02/2012).

Os valores descritos nos e-mails, em sua maioria, condizem com os

descontos de cheques registrados na conta corrente da  SGR CONSULTORIA. Abaixo são

correlacionados, a movimentação bancária, a planilha de retiradas e transferências da  SGR

(planilha  e-mail)  e  o  e-mail  com  a  informação  dos  pagamentos  efetuados  a  CARLOS

JULIANO RIBEIRO NARDES (JU) e JOÃO AUGUSTO RIBEIRO NARDES (TIO).
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Movimentação bancária
Bradesco
237 /2837/ 64408

Planilha de retiradas e transferências da SGR – mail de
GEGLIANE BESSA para JOSE RICARDO 
(DOC.024)

E-mail e documento apreendido no cumprimento dos 
MBAs (escritório SGR)
(DOC.038) e (DOC.035)

 

Assinado digitalmente em 30/11/2018 10:30. Para verificar a autenticidade acesse 
http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 96869C1B.64B5494D.ABF2E129.7A36A539
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Visando exaurir qualquer dúvida sobre a relação entre os descontos de

cheques e os valores que, em tese, foram recebidos por JULIANO NARDES (JU) e JOÃO

AUGUSTO NARDES (TIO), abaixo são comentadas uma a uma as operações em face dos

cheques, com seus respectivos detalhamentos de fita caixa obtidos junto ao Banco Bradesco

(DOC.039). Parte das informações foi extraída do Relatório de Inteligência Financeira – RIF

do COAF, nº 12066 de 17 de março de 2014 (RIF/COAF).

14/12/2011 – Cheque emitido no valor de 
R$ 484.276,71. Informação fita caixa de 
saque no valor de R$ 307.975,41 
realizado por JOSE RICARDO 
(RIF/COAF) e transferência de R$ 
160.000,00 para conta de JOSE 
RICARDO (Banco/agência/conta: 
237/977/ 69191, de JOSE RICARDO DA 
SILVA). O restante referente a pagamentos
diversos.

15/12/2011 – Cheque emitido no valor de 
R$ 300.354,00. Saque integral do cheque 
realizado por EIVANY ANTONIO DA 
SILVA (RIF/COAF).

22/12/2011 – Cheque emitido no valor de 
R$ 201.192,92. Saque integral do cheque
realizado por JOSE RICARDO DA 
SILVA (RIF/COAF).

26/12/2011 – Cheque emitido no valor de 
R$ 213.109.97. Informação fita caixa de 
saque no valor de R$ 200.150,00 
realizado por JOSE RICARDO 
(RIF/COAF) e transferência de R$ 
10.000,00 para conta de JOSE 
RICARDO (Banco/agência/conta: 
237/977/ 69191 – Conta corrente de JOSE 
RICARDO DA SILVA). O restante 
referente a pagamentos diversos.
28/12/2011 – Cheque emitido no valor de 
R$ 52.625,32. Informação fita caixa de 
saque no valor de R$ 52.513,00.

29/12/2011 – Cheque emitido no valor de 
R$ 477.857,27. Informação fita caixa de 
saque no valor de R$ 300.012,70. 
Operação realizada por JOSE RICARDO
DA SILVA (RIF/COAF).
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12/01/2012 – Cheque emitido no valor de 
R$ 339.612,46. Informação fita caixa de 
saque no valor de R$ 326.129,06. 
Operação realizada por JOSE RICARDO
DA SILVA (RIF/COAF). O restante 
referente a depósitos e pagamentos 
diversos.

16/01/2012 – Cheque emitido no valor de 
R$ 321.402,94. Informação fita caixa de 
saque no valor de R$ 301.014,25. 
Operação realizada por JOSE RICARDO
DA SILVA (RIF/COAF). O restante 
referente a pagamentos diversos.

10/02/2012 – Cheque emitido no valor de 
R$ 200.000,00. Informação fita caixa de 
saque no valor total do cheque. 
Operação realizada por EIVANY 
ANTONIO DA SILVA (RIF/COAF).

13/02/2012 – Cheque emitido no valor de 
R$ 228.329,70. Informação fita caixa de 
saque no valor de R$ 200.161,00 e 
transferência de R$ 12.869,25 para conta 
de JOSE RICARDO 
(Banco/agência/conta: 237/977/69191 – 
Conta corrente de JOSE RICARDO DA 
SILVA). O restante referente a pagamentos
diversos. Operação de saque realizada por 
EIVANY ANTONIO DA SILVA 
(RIF/COAF).

14/02/2012 – Cheque emitido no valor de 
R$ 200.000,00. Informação fita caixa de 
saque no valor total do cheque. 
Operação realizada por EIVANY 
ANTONIO DA SILVA (RIF/COAF).
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15/02/2012 – Cheque emitido no valor de 
R$ 127.325,19. Informação COAF de 
saque no valor de R$ 116.761,00. 
Operação realizada por JOSÉ RICARDO
DA SILVA (RIF/COAF).

O  saque  de  cheques  na  “boca  do  caixa”  era  o  meio  que  JOSÉ

RICARDO DA SILVA possuía para arregimentar numerário em espécie para repassar a seus

parceiros de empreitada criminosa. HUGO RODRIGUES BORGES, uma espécie de  office

boy da SGR, ia até à agência do Banco Bradesco e levantava os valores em espécie e os trazia

de volta ao escritório.

Com o dinheiro vivo em mãos,  GEGLIANE BESSA organizava os

envelopes  e  aguardava  ordens  de  seu  chefe,  JOSÉ  RICARDO  DA  SILVA.  Com  a

autorização de entrega, os “colaboradores” iam até o Lago Sul buscar o dinheiro ou, o que era

mais raro, HUGO RODRIGUES BORGES fazia as entregas nos endereços combinados.

Tais saques em espécie, por se enquadrarem nas operações sujeitas à

comunicação ao COAF, foram indícios fundamentais para o início da Operação Zelotes. Os

relatórios do COAF foram provas importantes para fundamentar a quebra de sigilo bancário

dos  denunciados,  o  que  desvelou  a  milionária  movimentação  financeira  do  esquema  de

manipulação de julgamentos no CARF.

Para  dissimular  a  disposição  dos  valores,  os  únicos  sacadores

registrados pelo Banco Bradesco eram JOSE RICARDO DA SILVA e seu genitor EIVANY

ANTONIO DA SILVA,  ligados não apenas pelos vínculos de sangue, mas também pelos

recebimentos das vantagens indevidas por eles praticadas.
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NOME DO TITULAR TIPO DE 
TRANSACAO 

NOME DO ENVOLVIDO TIPO DE  
ENVOLVIMENTO 

 VALOR  DATA 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

EIVANY ANTONIO DA SILVA  SACADOR  R$   100.916,00  24/10/2011 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

EIVANY ANTONIO DA SILVA  SACADOR  R$   300.354,00  15/12/2011 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

EIVANY ANTONIO DA SILVA  SACADOR  R$   200.000,00  10/02/2012 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

EIVANY ANTONIO DA SILVA  SACADOR  R$   200.161,00  13/02/2012 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

EIVANY ANTONIO DA SILVA  SACADOR  R$   200.000,00  14/02/2012 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

EIVANY ANTONIO DA SILVA  SACADOR  R$   100.000,00  06/03/2012 

 NOME DO TITULAR TIPO DE  
TRANSACAO 

NOME DO ENVOLVIDO TIPO DE 
 

ENVOLVIMENTO 

 VALOR  DATA 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

JOSE RICARDO DA SILVA SACADOR  R$   307.975,00  14/12/2011 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

JOSE RICARDO DA SILVA SACADOR  R$   201.192,00  22/12/2011 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

JOSE RICARDO DA SILVA SACADOR  R$   200.150,00  26/12/2011 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

JOSE RICARDO DA SILVA SACADOR  R$   300.012,00  29/12/2011 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

JOSE RICARDO DA SILVA SACADOR  R$   326.129,00  12/01/2012 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

JOSE RICARDO DA SILVA SACADOR  R$   301.014,00  16/01/2012 

SGR CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA SAQUE EM 
ESPECIE 

JOSE RICARDO DA SILVA SACADOR  R$   116.761,00  15/02/2012 

 

Nesse  contexto  de  diversos  saques  nas  contas  das  SGR

CONSULTORIA e  posteriores  pagamentos  destinados a  integrantes  da  N&P

CONSULTORIA (PLANALTO SOLUÇÕES) foi possível constatar que além dos contatos

realizados por  CLORIMAR PIVA e  JULIANO NARDES,  JOÃO AUGUSTO NARDES

também estabeleceu conexão com JOSE RICARDO.

E-mails  da  funcionária  JULLYANA  RIBEIRO  para  diversos

destinatários da SGR CONSULTORIA e JR SILVA ADVOGADOS, transmitidos nos dias

27 e 28 de março de 2011, revelam que nos dias 26/03/2012 e 28/03/2012 JOÃO AUGUSTO

RIBEIRO NARDES efetuou ligações para a SGR CONSULTORIA.
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DOC.030 - MBA1-EQUIPE BSB07 - SGR -  Ligações  26-03-2012 -(Segunda - Feira )

DOC.139 - MBA1-EQUIPE BSB07 - SGR - Ligações  28032012 - (Quarta - Feira )FAD

Ante  a  contemporaneidade  dos  repasses  financeiros  relatados  e

registrados  em  anotações  e  e-mails  trocados,  conclui-se  que  as  ligações  fomentadas  por

JOÃO AUGUSTO NARDES tenham se motivado para tratar dos valores destinados à N&P

CONSULTORIA pelo êxito do processo da RBS.

Importante relembrar que do total, havia ficado pendente o valor de

R$ 106.974,00 que até aquele momento não havia sido liquidado. Em mensagem eletrônica

enviada para  JOSÉ RICARDO,  GEGLIANE BESSA encaminhou a “prestação de contas

dos valores: 106.974,00 (que era do Juliano)”, por onde informou que parte deste valor (R$

60.000,00) foi repassado ao “TIO”, no início de abril de 2012. O destino do restante do valor

(R$ 46.974,00) encontra-se detalhado no corpo do e-mail, de 26 de abril de 2012 (DOC.040).
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Assunto: 
De: Gegliane Bessa <gegliane@jrsilva.adv.br>
Para: 'Jose Ricardo da Silva' <silva.jr@brturbo.com.br>
Envio: 26/04/2012 16:46:15
Anexos: (1) logotipo.jpg
 
Dr. José Ricardo,
prestação de conta do valor: 106.974,00 (que era do Juliano)
 
60.000,00 tio (igor) em 04/04/2012
15.000,00 o sr. pediu em 9/04/2012
10.000,00 pagamento Adriano em 10/04/2012
10.000,00 pagamento dra. Adriana em 13/04/2012
 1.000,00 para o sr. em 13/04/2012
 1.500,00 para o sr. 20/04/2012
 
SALDO: 9.474,00 

DOC.040 - E-MAIL GEGLIANE JOSE RICARDO - VALORES PENDENTES JU E TIO

ABRIL2012

Impende  consignar  que,  de  acordo  com  registro  de  controle  de

ligações  da  JR  SILVA  ADVOGADOS,  JOSÉ  RICARDO recebeu  uma  ligação  em

02/04/2012 do “Dr.  Igor  Copetti”.  O prenome do interlocutor,  combinado com a data  do

telefonema (2 dias antes do pagamento dos R$ 60.000,00 a “tio (igor)”), remete à associação

do nome de IGOR ALEXANDRE COPETTI (“IGOR”) ao de JOÃO AUGUSTO RIBEIRO

NARDES (“TIO”), tal qual sugerido no e-mail de GEGLIANE BESSA.

DOC.123 – MBA1 - EQUIPE BSB07 - SGR - Ligações  02042012 - (Segunda - Feira )

IGOR  ALEXANDRE  COPETTI compõe  o  quadro  societário  de

diversas empresas dentre as quais estão a C. I. ADMINISTRADORA DE BENS LTDA (CNPJ

24.822.944/0001-02), sociedade compartilhada com o Deputado Federal CAJAR ONESIMO

RIBEIRO  NARDES  (CPF  376.259.420-15),  irmão  de  JOÃO  AUGUSTO  RIBEIRO
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NARDES,  e  a  empresa  NPC  MINERADORA  E  INCORPORADORA  LTDA  (CNPJ

16.784.504/0001-80),  também  pertencente  à  ADRIANE  BEATRIZ  FREDER  (CPF

712.274.660-72),  esposa do atual Ministro do TCU. Esta última encontra-se registrada no

mesmo  endereço14 que  a  empresa  PROGRESSO  PARTICIPAÇÕES  LTDA  (CNPJ

12.082.240/001-61),  que  tem  como  sócio  majoritário  JOÃO  AUGUSTO  RIBEIRO

NARDES. O diagrama abaixo ilustra tais associações.

Uma  vez  realizado  o  acerto  com  os  “colaboradores”,  JOSÉ

RICARDO  DA SILVA  tratou  de  eliminar  os  vestígios  das  negociações  espúrias.  JOSÉ

RICARDO DA SILVA elaborou um distrato, com data pretérita a do julgamento final no

CARF,  e  condicionou  o  pagamento  à  assinatura  de  CARLOS  JULIANO  RIBEIRO

NARDES.

Tal artifício tornou desnecessário a assinatura de quitação, de um lado

desobrigando as partes a efetuar novos pagamentos, e, de outro, permitindo a ocultação dos

valores sem a possibilidade de que uma das partes declarasse a existência do contrato.

Em 16 de março de 2012, às 17:21 hs,  JOSE RICARDO enviou e-

mail para que GEGLIANE BESSA tomasse providências no sentido de colher a assinatura de

CARLOS  JULIANO  RIBEIRO  NARDES no  DISTRATO  DO  CONTRATO  DE

PARCERIA (DOC.041).

14

Setor de Habitações Coletivas e Germinadas Norte - SHCGN 703, BLOCO G s/n Apto
210, Edifício Berkeley, Asa Norte, Brasília-DF.
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Assunto: DISTRATO - JULIANO NARDES ....
De: Jose Ricardo da Silva <silva.jr@brturbo.com.br>
Para: gegliane JRSILVA <gegliane@jrsilva.adv.br>, 
gegliane<gegliane@live.com>
Envio: 16/03/2012 17:21:42
Anexos: (1) Anexo_2_-_DISTRATO[1].doc
Segue em anexo o sistrato a ser assinado com Juliano Nardes. 
Verificar se realmente é o Juliano que assina pela empresa (Perguntese éle ou 
o pai dele que tem que assinar) 
Imprima duas vias e colha assinatura das duas testemunhas. 
Falta a minha assinatura. Dega que eu assino na segunda-feira e mandoa via 
que cabe a ele. 
O importante é que pegar a assinatura dele como representante da empresa..... 

DOC.041 - E-MAIL MAR2012 JOSE RICARDO GEGLIANE ENVIA MINUTA DISTRATO PARA
JULIANO ASSINAR

O DISTRATO DO CONTRATO DE PARCERIA foi elaborado com a

indicação de que o acordo para a extinção do vínculo entre as partes teria, supostamente,

ocorrido em 10 de dezembro de 2010. Ocorre, contudo, que o documento foi enviado para

assinatura em 16 de março de 2012, portanto mais de 1 ano e 3 meses depois da data de sua

pretensa elaboração, circunstância que revela indícios da falsidade ideológica do distrato com

data retroativa.

Em e-mail encaminhado por  JOSE RICARDO para ele mesmo em

16 de março de 2012 (DOC.042), às 02:15 hs, portanto horas antes do envio da versão final

para que GEGLIANE BESSA providenciasse a assinatura do representante da PLANALTO
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SOLUÇÕES E NEGÓCIOS S.A.,  JOSE RICARDO  anexou  minuta  em construção  do

DISTRATO na qual é possível perceber que a data do documento anterior era 20 de dezembro

de 2011.

Isto posto, torna-se PATENTE que a data referenciada no DISTRATO

DO CONTRATO DE PARCERIA (10 de dezembro de 2010) é ideologicamente falsa.

Além  disso,  JOSÉ  RICARDO  expressamente  condicionou  o

pagamento à assinatura prévia do distrato com informação falsa.

No  dia  23/04/2011,  GEGLIANE  BESSA transmitiu  e-mail  para

JOSE  RICARDO  informando  os  dados  bancários  de  CARLOS  JULIANO  RIBEIRO

NARDES para depósito dos valores devidos (DOC.043). A conta informada é de titularidade

da  empresa  ECOGLOBAL  AUTOLOCADORA  LTDA,  de  propriedade  de  CARLOS

JULIANO RIBEIRO NARDES.

Assunto: dados Juliano
De: Gegliane Bessa <gegliane@jrsilva.adv.br>
Para: 'Jose Ricardo da Silva' <silva.jr@brturbo.com.br>
Envio: 23/04/2012 11:24:06
Anexos: (1) logotipo.jpg
Dr. José Ricardo,
bom dia!
segue dados da conta do Juliano
 
Banco: Bradesco
Ag.: 2918-1
C/C: 009934-1
Valor: 46.974,00
CNPJ: 14934447/0001-42
Ecoglobal Autolocadora A.L. Me
 
O Juliano pediu para se o Piva ligar falar que todos os acertos já foram feitos.
OBS:
O Juliano não troxe os documentos nem o contrato assinado, disse que depois que resolver 
o problema do valor ele tras.
 
Obrigada

DOC.043 - E-MAIL GEGLIANE JOSE RICARDO -DADOS CONTA EMPRESA JULIANO

ABRIL2012
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O  valor  cobrado  (R$  46.974,00)  corresponde  à  diferença  entre  o

montante faltante de R$ 106.974,00 e o valor de R$ 60.000,00, informado como pago em 4 de

abril  de  2012–  TIO  (POR  INTERMÉDIO  DE  IGOR  COPETTI,  QUE

OPERACIONALIZOU  A  LAVAGEM  DE  DINHEIRO  PESSOALMENTE),  já

evidenciado anteriormente.

Em 24 de abril de 2012,  GEGLIANE BESSA e  JOSE RICARDO

trocam  mensagens  demonstrando  que  JOSE  RICARDO  condicionou  o  pagamento  do

resíduo  devido  à  entrega  do  DISTRATO DO CONTRATO DE PARCERIA assinado  por

JULIANO NARDES (DOC.044).

Assunto: RES: 
De: Gegliane Bessa <gegliane@jrsilva.adv.br>
Para: 'Jose Ricardo da Silva' <silva.jr@brturbo.com.br>
Envio: 24/04/2012 16:31:46

Trouxe sim 

Gegliane Bessa Pinto 

SHIS QL 14 Conjunto 09 Casa 18 

71640-095 Brasília-DF 

Tel. 61 3248 8100 Fax: 61 3248 8146 

gegliane@jrsilva.adv.br 

-----Mensagem original----- 

De: Jose Ricardo da Silva [mailto:silva.jr@brturbo.com.br] 

Enviada em: terça-feira, 24 de abril de 2012 16:04 

Para: gegliane@jrsilva.adv.br 

Assunto: Re: 

GEGLIANE, 

O DR. JULIANO TROUXE O DISTRATO ASSINADO? 

Em 24/04/12, Gegliane Bessa<gegliane@jrsilva.adv.br> escreveu: 

> 

> dr. José Ricardo, 

> o sr. já autorizou a tranferencia? O Juliano pediu para perguntar 
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DOC.044 - E-MAIL GEGLIANE JOSE RICARDO ENTREGA DOCS PARA PAGAMENTO

Cumprido o requisito proposto, JOSE RICARDO tomou providência

para que o valor fosse repassado a  JULIANO NARDES.  A informação consta do e-mail

enviado em 26 de abril (DOC.045).

-----Mensagem original----- 

De: Jose Ricardo da Silva [mailto:silva.jr@brturbo.com.br] 

Enviada em: quinta-feira, 26 de abril de 2012 16:33 

Para: gegliane JRSILVA 

Assunto: Juliano ... 

Gegliane, 

Obtive a confirmação de que o depósito para Juliano foi feito esta manhã. 

Por favor, pergunte a ele se consta na conta o referido depósito. 

Grato, 

Zé Ricardo. 

DOC.045 - E-MAIL JOSE RICARDO GEGLIANE - CONFIRMA PAGAMENTO JULIANO

A  análise  do  conjunto  de  transações  financeiras,  obtidas  pelo

afastamento do sigilo  fiscal dos investigados,  permitiu  a identificação de dois créditos na

conta da empresa de JULIANO NARDES, a ECOGLOBAL AUTOLOCADORA LTDA.

A primeira transação realizada para JULIANO NARDES ocorreu em

26 de abril de 2012. Abaixo é fornecido o registro bancário em que a  ECOGLOBAL foi

beneficiária de depósito no valor de R$ 23.500,00 (vinte e três mil e quinhentos reais). Para

efetuar a transferência do valor susomencionado, foi utilizada a conta bancária da empresa

PLANEJA  ASSESSORIA  EMPRESARIAL  LTDA,  que  tem  como  sócios  SILVIO

GUATURA ROMÃO e EZIQUIEL ANTONIO CAVALLARI, parceiros de JOSE RICARDO

em São Paulo e também investigados na Operação ZELOTES. Registre-se que no campo
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“observação”  da  transação  bancária  consta  que  o  responsável  ou  mandante  foi  JOSE

RICARDO.

Nome Titular Banco Agên-
cia

Conta Data Lancamen-
to

Nature-
za

Dire-
ção

 Valor Nome

PLANEJA ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA – 
ME

104 1571 300000735
0

26/04/201
2

ENVIO TED DEBITO ===>>  R$   
23.500,0
0

ECOGLOBAL AUTO-
LOCADORA A.L.ME

Nome Banco Agên-
cia

Conta Observação

ECOGLOBAL AUTO-
LOCADORA A.L.ME

237 2918 99341 FINALIDADE TRANSF..: 00010 CREDITO EM CONTA COD. IDENT. TRANSF.: JOSÉ RICARDO HISTORICO:

O outro pagamento para a  ECOGLOBAL AUTOLOCADORA foi

realizado também em 26/04/2012. SILVIO GUTARRA ROMAO efetuou DOC/TED de sua

conta no valor de R$ 23.500,00 (vinte e três mil e quinhentos reais). Essas duas transferências

totalizam R$ 47.000,00 (quarenta e  sete  mil  reais),  ou seja,  valor  muito próximo aos  R$

46.974,00 (quarenta e seis mil, novecentos e setenta e quatro reais) que faltavam.

9  -  LAVAGEM  DE  ATIVOS  PRATICADA POR  HAMILTON  DIAS  DE  SOUZA EM

FAVOR DE AFONSO MOTTA

O escritório  de  HAMILTON DIAS DE SOUZA foi  o  único  que

efetivamente atuou na defesa jurídica da RBS. No entanto, o renomado advogado tributarista

não  se  incomodava  em  dividir  seu  êxito  com  outros  “advogados”,  conselheiros  ou  ex-

conselheiros do CARF, que sabiam os “atalhos” para assegurar êxito no CARF.

Sua  contratação  para  atuar  no  Processo  nº  11080.008088/2001-71

tinha como parâmetros os seguintes percentuais de remuneração, os quais seriam corrigidos

pelo IGPM a partir da lavratura do Auto de Infração:
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a) 0,5% (cinco décimos por cento) iniciais, a título de “pro labore”,

tão logo fosse apresentada a impugnação ao auto de Infração;

b) 0,5% (cinco décimos por cento) quando do recurso ao Conselho de

Contribuintes;

c) 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) ao final, no caso de

êxito definitivo da RBS na esfera administrativa.

Figura 8. Proposta de Honorários apresentada pela Dias
de Souza Advogados Associados – DOC. 60

O  contrato  foi  assinado  por  AFONSO  ANTUNES  DA MOTTA,

Diretor Jurídico, no dia 14/08/2001, assim como pelo sócio proprietário NELSON PACHECO

SIROTSKY;  e  o  então  diretor  jurídico,  AFONSO  MOTTA. A informação  está  exibida

abaixo15.

15 Fonte: conforme resposta e documentos apresentados pela RBS ADM E COB LTDA em atenção ao Termo de Início de
Procedimento Fiscal e de Intimação. Fls. 11 a 180 do processo administrativo RFB nº 11060.723298/2016-15 pertinente à
fiscalização da RBS procedida pela RFB em 2016
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DOC.060 – resposta RBS a termo de intimação da RFB-2016

Pelo  êxito,  a  RBS  ADMINISTRAÇÃO  E  COBRANÇAS  LTDA

pagou à DIAS DE SOUZA ADVOGADOS ASSOCIADOS, em agosto de 2011, o valor bruto

de R$ 7.062.129,64 (sete milhões, sessenta e dois mil, cento e vinte e nove reais e sessenta e

quatro centavos).

Pagou  também,  em  agosto  de  2011,  à  ADVOCACIA DIAS  DE

SOUZA (CNPJ 02.881.643/0001-17), outra empresa de HAMILTON DIAS DE SOUZA, o

montante de R$  1.765.532,41 (um milhão, setecentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e

trinta e dois reais e quarenta e um centavos).

Considerando os dois valores dirigidos às empresas de advocacia do

patrono de sua causa perante o fisco, os valores totais alcançaram R$ 8.827.662,05.

Apesar de HAMILTON DIAS DE SOUZA ter atuado como patrono

da RBS no PAF, tais vantagens podem ser consideradas indevidas, pois ele tinha plena ciência

da  atuação  da  organização  criminosa,  e  estrategicamente  silenciou-se  quando  soube  das

atuações paralelas, uma vez que agiam também em seu benefício.

Os únicos valores que podem ser considerados lícitos são os relativos

aos serviços inicialmente prestados, pagos pela RBS em 2001 a título de pró-labore. Já os

pagamentos ocorridos no dia 08/08/2011, acobertados pelas Notas de Honorários 815 e 6.533

(respectivamente)  são  provenientes  dos  crimes  de  corrupção  ativa,  passiva  e  associação
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criminosa, já descritos acima, que tiveram a adesão voluntária e espontânea de HAMILTON

DIAS DE SOUZA  (DOC. 060).

Os valores  foram pagos pela RBS por meio de duas transferências

eletrônicas, uma para cada pessoa jurídica, ambas realizadas no dia 17/08/2011 (conforme

apurado na cautelar de afastamento de sigilo bancário nº 17-94.2016.4.01.3400).

HAMILTON DIAS DE SOUZA atuou também na dissimulação da

origem de valores destinados a AFONSO MOTTA, agente corruptor e signatário dos contratos

ideologicamente  falsos.  AFONSO  MOTTA  utilizou-se  da  pessoa  jurídica  MOTTA  &

CORREA ADVOGADOS ASSOCIADOS para receber os valores originários da DIAS DE

SOUZA  ADVOGADOS  ASSOCIADOS,  escritório  gerido  pelo  advogado  da  RBS  no

Processo Administrativo Fiscal nº 11080.008088/2001-71.

A  MOTTA &  CORREA ADVOGADOS  ASSOCIADOS  é  uma

empresa de advocacia capitaneada pelo Deputado Federal AFONSO MOTTA, ex-diretor e

quotista  da  RBS,  tendo  desempenhado  as  funções  no  Grupo  como  vice-presidente  de

televisão, institucional e do RBS Rural, foi presidente da Associação Gaúcha de Emissoras de

Rádio e Televisão (AGERT-RS).

Em setembro de 2011, a empresa recebeu o total de R$ 1.588.842,68

(um milhão, quinhentos e oitenta e oito mil, oitocentos e quarenta e dois reais e sessenta e oito
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centavos) da DIAS DE SOUZA ADVOGADOS ASSOCIADOS, que havia recebido no mês

anterior R$ 7,06 milhões da RBS.

A  versão  da  defesa  é  a  de  que  AFONSO  MOTTA  detinha

conhecimento específico sobre o “histórico dos atos relacionados às operações societárias que

levaram à autuação da RBS” e teria participado na revisão das peças processuais. A tese beira

o escárnio,  uma vez  que AFONSO MOTTA era o representante  da  RBS na  avença e  os

pagamentos foram feitos à margem do conhecimento de qualquer outro funcionário ou diretor

do grupo empresarial, que foi ludibriado pelo seu então Diretor Jurídico.

Os pagamentos foram acobertados pela Nota Fiscal de Serviços nº 29,

com data de 06 de setembro de 2011, caracterizando o crime de lavagem ou ocultação de

bens,  direitos  e  valores  (DOC.  102).  Os  valores  foram  pagos  pela  DIAS  DE  SOUZA

ADVOGADOS ASSOCIADOS, por meio do cheque 1426 (banco Itaú), compensado no dia

08 de setembro de 2011 (DOC. 102).

Intimada  pela  fiscalização  da  RFB,  em 19/04/2016,  a  respeito  dos

serviços que teriam ensejado o pagamento efetuado à  MOTTA & CORREA, o escritório

DIAS DE SOUZA assim se manifestou16:

16

Processo  administrativo  nº  11060.723298/2016-15  fls.  3110  a  3114.  DOC.102  -
DILIGENCIAS RBS - PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667.
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DOC.102 - DILIGENCIAS RBS - PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667

De  fato,  não  é  de  se  estranhar  o  excessivo  zelo  de  AFONSO

ANTUNES DA MOTA com o desfecho da lide,  pois era autêntico “sócio” da associação

criminosa, fazendo jus inclusive à parcela dos “honorários” do esquema. Afinal, não era justo

que,  depois de contratar 5 “escritórios” de advocacia,  para a qualquer custo e de maneira

ilícita ganhar a causa tributária, não fizesse jus a uma parcela do êxito financeiro.

AFONSO  MOTA participava  ativamente  das  reuniões  com  JOSÉ

RICARDO DA SILVA, EDISON RODRIGUES, JOÃO BATISTA GRUGINSKI, pois era

parte  ativa  na  definição  das  estratégias  hábeis  a  manipular  o  julgamento.  Por  sua vez,  o

arranjo  financeiro  revela  a  adesão  voluntária  e  consciente  de  HAMILTON  DIAS  DE

SOUZA às  condutas  ilícitas,  pois  este  aceitou  pagar  parte  dos  “honorários”  ao  seu

contratante, sem o qual não teria sido sequer escolhido como advogado da RBS.

Não se esperaria que um Diretor Jurídico fizesse menos que contribuir

“ativamente para restaurar a memória dos fatos ocorridos à época das transações envolvidas

no referido processo administrativo”. Como HAMILTON DE SOUZA não era funcionário

da RBS, é obvio que alguém que desempenhava o cargo de Diretor Jurídico da  RBS  iria

fornecer subsídios, sem que para isso houvesse a mínima necessidade da defesa contratada

remunerá-lo.

A própria  DIAS DE SOUZA reconheceu (DOC.102) que a atuação

de AFONSO MOTTA era “inerente a sua função de diretor jurídico da RBS”.
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Ademais,  a  DIAS  DE  SOUZA informou  (DOC.102)  que  o

“estreitamento da relação profissional” com AFONSO DA MOTTA ocorreu de modo informal

e que não foi firmado um contrato de prestação de serviço com a MOTTA & CORREA. Dessa

feita,  o  conchavo  que  resultou  em  receita  milionária  para  a  MOTTA  &  CORREA

ADVOGADOS ASSOCIADOS baseou-se em precário acordo verbal ilícito, pois permeada

de ilicitudes toda a longa trajetória do processo administrativo fiscal  nº 11080.008088/2001-

71 no Conselho de Contribuintes, depois Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

DOC.102 - DILIGENCIAS RBS - PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667

Inquirida pela fiscalização acerca de documentos que comprovassem a

efetiva  prestação  de  serviços  por  parte  da  MOTTA & CORREA a  fim  de  justificar  o

pagamento  realizado,  a  DIAS DE SOUZA limitou-se a  apresentar  mensagens eletrônicas

endereçadas a AFONSO DA MOTTA por funcionários do escritório de advocacia no período

compreendido entre os anos de 2007 e 2010. No entanto, o conteúdo das comunicações não

indica qualquer  serviço  prestado por  AFONSO DA MOTTA  à DIAS DE SOUZA,  pelo

contrário, em regra, mostra a DIAS DE SOUZA se reportando ao então Diretor Jurídico da

RBS de forma a posicioná-lo sobre o andamento do processo no CARF e os documentos

elaborados ou acostados nos autos.
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A título de exemplo segue e-mail17, datado de 18/09/2007, enviado por

JIMIR DONIAK (representante da  DIAS DE SOUZA) a AFONSO, tratando de alterações

ocorridas na Câmara Superior de Recursos Fiscais – CSRF e suas possíveis repercussões no

PAF da RBS.

DOC.102 - DILIGENCIAS RBS - PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667

Assim, com base em robusto conjunto probatório, resta claro que não

houve, de fato, nenhum tipo de prestação de serviços da MOTTA & CORREA à DIAS DE

SOUZA que justificasse o pagamento realizado.

17 Processo  administrativo  nº  11060.723298/2016-15  fl.  3140.  DOC.102  -  DILIGENCIAS  RBS  -
PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667.
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10 - LAVAGEM DE ATIVOS PRATICADA POR JOSÉ RICARDO DA SILVA, EDISON

RODRIGUES e GEGLIANE BESSA PINTO EM FAVOR DE AFONSO MOTTA

Em 20 de outubro de 2011, JOSÉ RICARDO DA SILVA solicita por

e-mail  a  sua  secretaria  GEGLIANE  BESSA que  realize  transferência  no  valor  de  R$

469.250,00 (quatrocentos e sessenta e nove mil e duzentos e cinquenta reais) à MOTTA &

CORREA ADVOGADOS  ASSOCIADOS.  A transferência  foi  realizada  no  próprio  dia

20/10/2011, a partir da conta da  JR SILVA ADVOGADOS. No dia anterior, a  JR SILVA

ADVOGADOS recebeu R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) da SGR, dinheiro esse, por sua

vez, vindo da RBS dias antes, conforme abaixo (DOC. 024).

O pagamento foi feito pela JR SILVA ADVOGADOS com o objetivo

de ocultar a origem dos valores destinados ao corruptor ativo, um dos principais beneficiários

do esquema de corrupção que marcou o julgamento do PAF nº 11080.008088/2001-71, o

Diretor Jurídico do Grupo RBS, AFONSO MOTTA.

AFONSO MOTTA não possuía qualquer relação negocial com a JR

SILVA ADVOGADOS,  que  pudesse  justificar  sua  relação  com  a  empresa,  com  JOSÉ

RICARDO ou com EDISON RODRIGUES. No entanto, aceitou, em nome da empresa que o

remunerava,  pagar  R$  12  milhões  de  reais  aos  sócios  da  SGR,  pelos  atos  de  corrupção

praticados. Sabedor da criminosa atuação, naturalmente reivindicou para si parte do proveito

financeiro, com a plena concordância de JOSÉ RICARDO DA SILVA, líder da empreitada.

Os pagamentos foram acobertados pela Nota Fiscal de Serviços nº 35,

com data de 20 de outubro de 2011, caracterizando o crime de lavagem ou ocultação de bens,

direitos  e  valores  (DOC.  102).  Os  valores  foram  pagos  pela  JR  SILVA ADVOGADOS

ASSOCIADOS, por meio de transferência eletrônica, no próprio dia 20 de outubro de 2011,

data da emissão da nota fiscal (DOC. 022).
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O pagamento se relaciona ao processo da RBS. Em 20 de outubro de

2011,  JOSE  RICARDO  DA SILVA  enviou  e-mail  para  sua  funcionária  GEGLIANE

BESSA,  em que requisitou a realização de pagamento no valor líquido de  R$ 469.250,00

(quatrocentos e sessenta e nove mil e duzentos e cinquenta reais) à MOTTA & CORREA

ADVOGADOS  ASSOCIADOS.  Na  oportunidade  forneceu  a  conta  a  ser  creditada  e  as

orientações quanto ao valor e tributos incidentes (DOC.022).

A  transferência  foi  realizada  conforme  as  instruções  de  JOSÉ

RICARDO,  no  próprio  dia  20.  Logo  em  seguida,  às  16:51,  GEGLIANE  BESSA

encaminhou e-mail para  JOSÉ RICARDO tendo como anexo o comprovante da operação

(DOC.023).

O dinheiro utilizado para a transação (R$ 500.000,00) foi transferido

da  conta  de  JOSE RICARDO DA SILVA  para  a  conta  da  JR  SILVA ADVOGADOS

ASSOCIADOS no dia anterior, 19 de outubro. Por sua vez, o valor de R$ 500.000,00, que

ingressou  na  conta  de  JOSE  RICARDO teve  origem  da  SGR  CONSULTORIA

EMPRESARIAL LTDA,  e  foi  instrumentalizado pela  emissão  e  desconto  de  cheque no

montante de R$ 509.339,83.

Assim como sucedeu com a  DIAS DE SOUZA,  a  fiscalização da

Receita  Federal  requisitou  à  beneficiária  dos  pagamentos,  a  MOTTA  &  CORREA,

esclarecimentos referentes aos fatos acima expostos. Em resposta18, AFONSO ANTUNES DA

MOTTA, representando sua pessoa jurídica, reconheceu o recebimento dos valores oriundos

da  DIAS DE SOUZA ADVOGADOS e  da  JR  SILVA ADVOGADOS  relacionando-os  a

ajustes estabelecidos com “Dr. Hamilton” e “Dr. Edson” em contrapartida a sua atuação no

processo da RBS:

18 Processo administrativo nº  11060.723298/2016-15, fls.  3644 a 3645 -  DOC.102 -  DILIGENCIAS RBS -
PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667.
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DOC.102 - DILIGENCIAS RBS - PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667

Ademais,  AFONSO DA MOTTA não explicou qual seria a relação

entre EDISON RODRIGUES, com quem teria acordado o pagamento de R$ 469.250,00, e a

pessoa jurídica  JR SILVA ADVOGADOS ASSOCIADOS, tomador dos serviços segundo

discriminado  na  Nota  Fiscal  nº  35.  Ao  ser  indagado  a  esse  respeito  pela  fiscalização,

AFONSO restringiu-se a afirmar19 que a Nota Fiscal foi  emitida com base nas instruções

fornecidas por EDISON RODRIGUES.

DOC.102 - DILIGENCIAS RBS - PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667

Somando os valores brutos das Notas Fiscais emitidas pela MOTTA

& CORREA chega-se a receita bruta auferida pela pessoa jurídica em razão dos pretensos

serviços prestados por AFONSO MOTTA no valor de R$ 2.088.842,68 (dois milhões, oitenta

e  oito  mil,  oitocentos  e  quarenta  e  dois  reais  e  sessenta  e  oito  centavos).  Abaixo  segue

quadro20 constante  do  Relatório  de  Fiscalização  da  RFB,  sintetizando  os  pagamentos

realizados à MOTTA & CORREA ADVOGADOS ASSOCIADOS.

19 Processo  administrativo  nº  11060.723298/2016-15,  fl.  3667  -  DOC.102  -  DILIGENCIAS  RBS  -
PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667.
20 Quadro extraído da fl. 112 relatório de fiscalização apensado às fls. 4979/5111 do processo administrativo
fiscal nº 11060.723298/2016-15. DOC.064 - RELATORIO DE FISCALIZACAO_irpjcsll2010-2011_RBS ADM
COB-RFB2016.
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Observe-se  que  o  Código Civil,  até  a  Lei  13.105/2015,  exigia  que

contratos com valor acima do décuplo do salário mínimo somente poderiam ser comprovados

na  forma  escrita.  Essa  era  a  norma  vigente  à  época.  A  contrario  sensu,  dois  ou  mais

advogados  não  pactuariam sobre  contrato  com valor  de  um milhão  e  meio  de  reais  sem

reduzir tal instrumento a termo, sabendo que a transação não poderia ser provada por prova

testemunhal caso sua existência fosse negada ou contestada por qualquer das partes ou por

terceiro.

Tal  constatação,  adicionada  à  ausência  documental  de  atuação  de

AFONSO MOTTA na defesa da RBS junto ao Conselho de Contribuintes e junto com os

demais  elementos  narrados  acima,  levam  à  conclusão  inevitável  de  que  as  notas  fiscais

emitidas não possuíam lastro em efetiva prestação de serviços.

Assim, AFONSO MOTTA recebeu, por meio de sociedade do qual era

sócio, valores em razão de ter se utilizado do cargo de diretor jurídico da RBS para envolver a

empresa no esquema criminoso relacionado à manipulação de julgamento do Conselho de

Contribuintes.

AFONSO MOTA já era remunerado por atuar como diretor jurídico da

RBS, para defender  a  empresa e  acompanhar  seus  processos,  não tendo razão de receber

valores extras. No entanto, por meio de AUGUSTO NARDES e JULIANO NARDES, ficou

sabendo  da  SGR,  empresa  especializada  em  manipular  julgamentos  no  CARF,  mediante

pedidos de vista, influência na nomeação de conselheiros, acesso privilegiado à informações

sigilosas,  oferecimento de vantagens indevidas aos julgadores e toda sorte de expedientes

ilícitos tendentes a beneficiar empresas com pendências tributárias.
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Era a oportunidade perfeita para se locupletar, pois ciente das fraudes

tributárias realizadas pelo Grupo RBS, mediante as diversas empresas que o compunham,

para sonegar imposto de renda e contribuição social sobre o lucro, a única saída era a prática

de atos de corrupção, por meio do oferecimento de vantagens indevidas a conselheiros e ex-

conselheiros  do  CARF,  comprometendo-se  com  o  pagamento  tão  somente  no  caso  da

anulação da dívida milionária. 

A transferência de valores acobertada por falso contrato de parceria

com a DIAS DE SOUZA, pela JR SILVA ADVOGADOS (propriedade de um dos sócios da

SGR),  e  por  notas  fiscais  de  serviços  sem lastro  caracteriza  ardil  para  receber  parte  dos

honorários que foram desembolsados pela RBS.

11-  LAVAGEM DE ATIVOS MEDIANTE A CELEBRAÇÃO DE CONTRATO COM A

QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS

A  denunciada  MARY  ELBE  QUEIROZ,  de  modo  voluntário  e

consciente, no dia 29/11/2011, dissimulou a origem, a movimentação e a disposição de R$

1.604.835,00, provenientes dos crimes de corrupção ativa, passiva e associação criminosa,

conforme  descrito  acima  nesta  peça,  mediante  a  celebração  com  a  RBS  do  contrato  de

prestação de serviços, simulado, para a posterior emissão de nota fiscal ideologicamente falsa,

incorrendo,  assim,  na  prática do delito  tipificado no art.  1º,  V,  c/c  o  art.  1º  §  4º,  da Lei

9.613/98 (na redação anterior à Lei 12.683/2012).

No dia 18/09/2008, a menos de um mês para o julgamento do Recurso

Especial,  a RBS concebeu instrumento contratual (6º contrato) sob o aparente pretexto de

abrigar serviços de consultoria para a defesa em face do Auto de Infração. Trata-se do ajuste

estabelecido com o escritório de advocacia QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS.
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A  proposta21 de  honorários  enviada  pelo  escritório  de  advocacia

QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS estabeleceu o objeto, de maneira genérica, como

“serviços profissionais advocatícios”, compreendendo o “acompanhamento e assessoramento

processual”.  De  forma  idêntica  ao  ajuste  contratual  entre  a  RBS e  a  MACEIRA

ADVOGADOS ASSOCIADOS, a lista de serviços abarcava: “acompanhamento processual,

formulação de pareceres e memoriais”.

Apesar  de  o  contrato  de  advocacia  ou  consultoria  ser  classificado

como contrato de meio e não de resultado, não foram convencionados honorários fixos que

remunerassem a atuação dos advogados ou consultores. RBS e QUEIROZ convencionaram

apenas  retribuição variável, fixada em 0,2883% (zero vírgula dois oito oito três por cento)

sobre  o  valor  total  da  autuação,  incluindo  multa  e  juros,  e  deveria  ser  paga  quando  da

ocorrência de decisão definitiva que extinguisse ou reduzisse o débito constituído em face da

RBS.

Em  situação  análoga  a  outras  contratações,  o  ajuste  em  questão,

datado de 18/09/2008, foi concebido às vésperas de um julgamento agendado no Conselho de

Contribuintes. Especificamente, o ateste negocial ocorreu entre a sessão de julgamento que se

debruçou  sobre  a  questão  preliminar  (tempestividade  do  Recurso  Especial  da  Fazenda),

ocorrida em agosto de  2008,  e  a  sessão  que julgou o mérito  do Recurso apresentado.  O

distanciamento entre a deliberação preliminar e a de mérito ocorreu em razão da concessão de

vista ao conselheiro ANTONIO CARLOS GUIDONI na reunião em agosto de 2008.

Em consequência, a apreciação do mérito do agravo da Fazenda no

processo da  RBS restou pautada para julgamento em 14/10/2008, tendo como conselheiro

relator CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES. Como exposto abaixo, os elementos

probatórios indicam que o conselheiro, por meio de seus sucessores, visto que faleceu em

2010, recebeu vantagens indevidas. O resultado da sessão de julgamento fulminou o Recurso

Especial formulado pela Fazenda Nacional.

21 Processo administrativo nº 11060.723298/2016-15, fls. 94 a 96 - DOC.060 – resposta RBS a termo de intimação da RFB-
2016.
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A contratação se consumou a  apenas  26 dias  do julgamento e  não

foram encontrados ou apresentados elementos de convicção que possam suportar atuação real

na  prestação  dos  serviços  fixados  no  ajuste  por  parte  do  escritório  QUEIROZ

ADVOGADOS ASSOCIADOS. Intimada pela Receita Federal, a advogada MARY ELBE

QUEIROZ, em nome do escritório jurídico, sustentou que “realizou a supervisão da linha de

defesa  da  contratante”  e  que  “colocou-se  à  disposição  para,  se  necessário,  acrescentar

argumentos na defesa feita pelo escritório de defesa”  DIAS DE SOUZA ADVOGADOS,

“mas não sendo demandada para isso”22 .

Em  contrapartida,  a  DIAS  DE  SOUZA ADVOGADOS,  a  única

patrona da causa perante o tribunal administrativo, listou somente AMADOR OUTERELO e

AFONSO MOTTA como auxiliares nos trabalhos de defesa. Outrossim, a mera “colocação à

disposição”  da  contratante,  rendeu  à  QUEIROZ  ADVOGADOS  ASSOCIADOS,

posteriormente ao deslinde final do processo ocorrido em 2011, a retribuição financeira em

valor superior a R$ 1,7 milhão.

A empresa  QUEIROZ ADVOGADOS ASSOCIADOS encontra-se

registrada com data de abertura 29/02/2008 e, ao tempo da contratação, possuía como sócios,

o signatário do contrato ANTONIO ELMO QUEIROZ e MARY ELBE QUEIROZ, esta ex-

auditora fiscal  da Receita  Federal  do Brasil,  ex-conselheira  do CARF. Na referida época,

MARY ELBE exercia  a  atividade  de  advogada  tributarista23.  Com  renome  nacional,  a

advogada é, ainda, palestrante e escritora.

Identificada como integrante da complexa teia de vínculos montada

para o desenvolvimento de ações oficiosas em benefício da RBS, MARY ELBE QUEIROZ

foi namorada de VALMIR SANDRI, um dos conselheiros que votou favoravelmente à RBS.

Durante  o  curso  da  investigação,  nenhuma  atividade  lícita  que

comprovasse a realização de supostos serviços, ainda que periféricos, de defesa administrativa

no PAF foi apresentada por MARY ELBE QUEIROZ.
22 Resposta  de  QUEIROZ  ADV  ASSOC.  Fls.  3632  a  3637  do  processo  administrativo  nº  11060.723.298/2016-15,
fiscalização da RFB em face da RBS. DOC.102 - DILIGENCIAS RBS - PROC.11060723298-2016-15 - FLS. 3108 -3667.
23 Fonte: http://queirozadv.com.br/advogados/dra-mary-elbe-queiroz/ (consulta em 29/06/2017).
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MARY  ELBE  QUEIROZ, na  qualidade  de  representante  da

QUEIROZ ADVOGADOS,  informou  à  Receita  Federal  que  “o serviço  prestado  à  RBS

Administração e Cobranças Ltda foi de advocacia, em relação ao Processo Administrativo

Fiscal 11080-008.088/2001-71, havendo a supervisão da linha de defesa da contratante pela

sócia Dra. Mary Elbe Gomes Queiroz (...)  Também  ficando contratualmente à disposição

para, se necessário, acrescentar argumentos na defesa feita pelo escritório à frente do caso,

mas não sendo demandado esse serviço.”. Difícil vislumbrar que atividades como “ficar à

disposição” do contratante sem “ser demandado” tenham concorrido para o recebimento de

alto valor (R$ 1,71 milhão) pago pela RBS em 2011.

Nenhuma prova da materialização desses serviços foi ostentada pela

QUEIROZ, pela RBS ou pela DIAS DE SOUZA.

Além  disso,  a  DIAS  DE SOUZA sequer  mencionou  a  QUEIROZ

ADVOGADOS quando listou as firmas que teriam auxiliado na defesa da RBS.

Os  elementos  de  informação  coligidos  a  partir  das  diligências

realizadas  pela  fiscalização  junto  às  empresas  RBS e  QUEIROZ  ADVOGADOS

ASSOCIADOS conduzem à  conclusão de  que nenhum serviço  legítimo foi  efetivamente

prestado pela empresa de advocacia.

Assim, o contrato de advocacia firmado serviu para encobrir a origem

dos valores provenientes dos crimes relacionados à manipulação do julgamento do PAF no

conselho administrativo.

O valor bruto de R$ 1.710.000,00 (um milhão, setecentos e dez mil

reais), repassado no dia 28/11/2011, foi acobertado pela Nota nº 343 emitida em nome da

RBS,  caracterizando,  junto  com o  falso  contrato  de  consultoria,  o  crime  de  lavagem ou

ocultação de bens.
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Os  valores  líquidos  alcançaram  R$  1.604.835,00  (um  milhão,

seiscentos e quatro mil, oitocentos e trinta e cinco reais), depositados na conta 300001419-4

da  agência  2346  da  Caixa  Econômica  Federal  (104),  associada  ao  escritório  QUEIROZ

ADVOGADOS ASSOCIADOS, conforme dados obtidos com a quebra do sigilo bancário

autorizada pelo juízo da 10ª Vara Federal da Seção Judiciária de Brasília/DF nos autos da

medida cautelar nº 17-94.2016.4.01.3400.

Em sequência, MARY ELBE QUEIROZ dispersou o valor recebido

se utilizando de transferências, praticando novas condutas de ocultação da origem ilícita dos

valores recebidos da RBS (layering, smurfing e integration).

Os  principais  beneficiados  pela  QUEIROZ  ADVOGADOS

ASSOCIADOS  são  MARY ELBE GOMES QUEIROZ  e seu irmão, ANTONIO ELMO

GOMES QUEIROZ (CPF 471.442.204-97), principais sócios do escritório. Cada um recebeu,

respectivamente, R$ 3,85 milhões e R$ 1,23 milhão no período analisado, enquanto ao sócio

minoritário, ANTONIO CARLOS FERREIRA DE SOUZA JUNIOR (CPF 051.831.004-38),

foi distribuído o valor de R$ 170.000,18 (cento e setenta mil reais e dezoito centavos).

Entre 28/11/2011 e 27/11/2012, a QUEIROZ ADVOGADOS sofreu

reduções financeiras de R$ 1.955.331,77 (um milhão, novecentos e cinquenta e cinco mil,

trezentos e trinta e um reais e setenta e sete centavos) mediante a emissão e desconto de

cheques,  artifício  comumente  utilizado  para  dificultar  o  rastreamento  do  destino  final  de

valores oriundos de atividades ilícitas.

No mesmo período, a QUEIROZ ADVOGADOS efetuou pagamentos

para  R$  273.504,00,  em  26/06/2012,  para  SIRLEI  DE  SOUZA  ANDRADE  (CPF

279.369.628-59, advogada de São Paulo, sócia das empresas ANDRADE & ARANTES SOC.

DE ADVS. – CNPJ 07.387.403/0001-84 e AUTO POSTO DE SERVICOS PETRO MASTER

LTDA – CNPJ 12.762.862/0001-30);  R$ 258.660,72 para RAFAEL GUIMARAES MALTA

(CPF 003.618.519-10, advogado de Santa Catarina e sócio das empresas BEIRA MAR ADM.
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DE  BENS  PROPRIOS  LTDA –  CNPJ  02.935.433/0001-64  e  RAJAS  SOL.  EM  COM.

EXTERIOR LTDA – CNPJ 05.942.064/0001-25 e diretor da DB PARTICIPACOES S.A. –

CNPJ  13.502.320/0001-91);  R$  194.269,66,  em  06/12/2011,  para  JULIO  CESAR  DO

VALLE VIEIRA MACHADO (CPF 304.940.601-15, advogado tributarista de Goiânia/GO e

sócio  das  empresas  VIEIRA  MACHADO  ADVS.  S/C  –  CNPJ  02.687.153/0001-84  e

PEROBAS  AGROINDUSTRIA LTDA –  CNPJ  04.767.757/0001-66);  e  R$  139.619,44,

divididos  em parcelas  mensais  para  MARVIC EMPREENDIMENTOS E PART.  LTDA –

CNPJ 02.286.586/0001-28 (que informou em Declaração de Informações sobre Atividades

Imobiliárias - Dimob alugar um escritório para a  QUEIROZ ADVOGADOS desde janeiro

de  2014,  embora  tenha  recebido  pagamentos  mensais  do  escritório  de  MARY  ELBE

QUEIROZ a partir de junho de 2012).

Em 2012,  a  QUEIROZ ADVOGADOS  transferiu  a  monta  de  R$

938.500,00 (novecentos e trinta e oito mil e quinhentos reais)  para a empresa AUDICAP

AUDITORIA  CONTABILIDADE  ASSESSORIA  &  PLANEJAMENTO  LTDA  (CNPJ

16.736.934/0001-26), pessoa jurídica também investigada no âmbito da Operação Zelotes.

 

Entre dezembro de 2011 e outubro 2012, MARY ELBE QUEIROZ

retirou  R$ 550.233,10 (quinhentos e cinquenta mil, duzentos e trinta e três reais e dez

centavos) de suas contas pessoais com o uso de desconto de cheques, artifício utilizado para

ocultar o destino dos valores utilizados.

Em 2012, MARY ELBE QUEIROZ realizou transferências eletrônicas

de  sua conta pessoal  para  sociedades  da qual  era  sócia:  (i)  GRANDE RIO INDÚSTRIA

TEXTIL LTDA (CNPJ 40.869.489/0001-57), no valor de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil

reais) e (ii)  RIO MALHAS INDÚSTRIA TEXTIL LTDA (CNPJ 04.107.329/0001-07), no

valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais). Ambas as sociedades possuem mesmo endereço (Av.

Luiz de Souza,  nº 870, Distrito Industrial,  Petrolina-PE) e encontram-se registradas sob a

mesma Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE (1330-8-00 - Fabricação

de tecidos de malha), e são compostas por MARY ELBE QUEIROZ e suas irmãs MARY

ELZE GOMES QUEIROZ (CPF 125.322.904-04) e MARY ELDE GOMES QUEIROZ (CPF

446.625.804-04), suas irmãs).

91

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
3
0
/
1
1
/
2
0
1
8
 
1
0
:
3
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
6
8
6
9
C
1
B
.
6
4
B
5
4
9
4
D
.
A
B
F
2
E
1
2
9
.
7
A
3
6
A
5
3
9

Num. 22937965 - Pág. 91Assinado eletronicamente por: FREDERICO DE CARVALHO PAIVA - 30/11/2018 10:50:28
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18113010502856200000022822048
Número do documento: 18113010502856200000022822048



Ainda  em 2012,  MARY ELBE QUEIROZ transferiu  de  sua  conta

pessoal o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) para a sociedade F. P. PETROLEO LTDA

(CNPJ 05.024.078/0001-60) de propriedade de CARLOS HENRIQUE TORQUATO FROTA

(CPF 208.078.642-34), em duas transferências eletrônicas de R$ 50.000,00 (cinquenta mil

reais) cada.

12 - LAVAGEM DE ATIVOS MEDIANTE A CELEBRAÇÃO DE CONTRATO COM A

MACEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS

O  denunciado  LUIZ  ALBERTO  CAVA  MACEIRA,  de  modo

voluntário e consciente, no período de outubro de 2011 a novembro de 2011, em Brasília,

dissimulou a origem, a movimentação e a disposição de R$ 1.604.835,00, provenientes dos

crimes de corrupção ativa,  passiva e associação criminosa,  conforme descrito acima nesta

peça, mediante a celebração com a RBS do contrato de prestação de serviços, simulado, para

a posterior emissão de 2 notais fiscais ideologicamente falsas, incorrendo, assim, na prática do

delito tipificado no art. 1º, V, c/c o art. 1º § 4º, da Lei 9.613/98 (na redação anterior à Lei

12.683/2012), por 2 (duas) vezes, na forma do art. 71 do CP.

No dia 12/09/2006, a RBS realizou nova avença sob o arquétipo de

“contrato”,  neste  turno  com  a  empresa  de  advocacia  do  ex-conselheiro  do  Conselho  de

Contribuintes  LUIZ  ALBERTO  CAVA  MACEIRA,  a  MACEIRA  ADVOGADOS

ASSOCIADOS (CNPJ - 03.930.598/0001-06).
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Figura  9.  DOC.060  –  resposta  RBS  a  termo  de
intimação da RFB-2016

RBS  e  MACEIRA convencionaram  apenas  “honorários  de  êxito”,

fixados  em 0,966% sobre  o  valor  da  causa  (crédito  tributário  atualizado  do  processo)  e

deveriam ser pagos quando da ocorrência de decisão definitiva que extinguisse ou reduzisse o

débito constituído em face da  RBS, não havendo previsão de pagamento de pró-labore ou

parcela fixa de honorários.

No mês de março de 2006, o processo entrou em pauta de julgamento,

sendo interrompido em junho do mesmo ano em razão de pedidos de vista de conselheiros da

1ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - CSRF. Em setembro, mês da contratação,

novamente o processo havia sido incluído em pauta para julgamento que se realizaria em

18/09/2006.  Vê-se,  portanto,  que  a  contratação  ocorrera  faltando  apenas  6  dias  para  o

julgamento agendado.
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LUIZ  ALBERTO  CAVA  MACEIRA era  o  sócio  majoritário  e

administrador da MACEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS com 99% de seu capital social.

O outro sócio era MILTON CAVA CORREA (CPF 335.108.220-72). A empresa, constituída

em  2000,  foi  extinta  em  2015  por  liquidação  voluntária.  LUIZ  ALBERTO  CAVA

MACEIRA foi também conselheiro, como representante dos contribuintes, de fevereiro de

2000  até  dezembro  de  2005.  No  Conselho,  atuou  no  mesmo  período  em  que  também

ocupavam  o  cargo  os  seguintes  envolvidos: MEIGAN  SACK,  EDISON  PEREIRA

RODRIGUES,  JOSE  CLOVIS  ALVES,  VALMIR  SANDRI,  CARLOS  ALBERTO

GONCALVES NUNES, dentre outros.

De  maneira  congênere  aos  demais  ajustes,  o  termo da  contratação

compreendeu como serviço a ser prestado à defesa na esfera administrativa da RBS frente ao

processo administrativo nº 11080.008088/2001-71. Dentre o rol de supostos serviços que o

ajuste  abarcava  estavam:  acompanhamento  processual  e  formulação  de  pareceres  e

memoriais, entretanto, como ressaltado, nenhuma atuação processual se verifica, com exceção

daquela prestada pela banca DIAS DE SOUZA.

A auditoria fiscal realizada pela equipe especialmente constituída pela

Receita Federal, em que constatou não haver qualquer vestígio de atuação formal do referido

escritório na defesa processual da empresa RBS.

Não foram encontrados ou apresentados pela empresa documentos que

forneçam elementos de convencimento sobre a real atuação do escritório de advocacia na

defesa da  RBS. A única comunicação observada consiste num e-mail em que LUIZ CAVA

MACEIRA faz menção ao valor atualizado do crédito tributário exonerado, que demonstra o

vínculo subjetivo do denunciado com os sócios da SGR.

Além  da  total  ausência  de  documentos  que  justifiquem  atuação

legítima  no  processo,  o  envolvimento  de  LUIZ  ALBERTO  CAVA MACEIRA ficou

caracterizado pelo e-mail encaminhado a EDISON PEREIRA RODRIGUES para tratar dos

cálculos dos “honorários” a serem pagos pela RBS.
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No  dia  10/07/2011,  LUIZ  ALBERTO  CAVA  MACEIRA

encaminhou  e-mail  para  EDISON  RODRIGUES  tendo  como  assunto  “CÁLCULO  DO

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ATÉ JUNHO”. À mensagem foi anexado documento (intitulado

CÁLCULO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ATÉ JUNHO.docx) contendo o cálculo do crédito

tributário exonerado da RBS com atualização até  junho de 2011 para fins de cálculo dos

valores convencionados sob o rótulo de honorários a serem pagos (DOC.018).

Os valores foram recebidos por LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

em duas parcelas: a primeira de R$ 3.192.000,00 (três milhões e cento e noventa e dois mil

reais)  e  a  segunda  de  R$  3.341.984,00  (três  milhões,  trezentos  e  quarenta  e  um  mil,

novecentos e oitenta e quatro reais). No total, foi recebido pela empresa de LUIZ ALBERTO

CAVA MACEIRA o valor bruto de R$ 6.533.984,00 (seis milhões, quinhentos e trinta e três

mil, novecentos e oitenta e quatro reais).

O pagamento foi acobertado pelas Notas Fiscais nº 201 e 203, datadas

de 25 de agosto de 2011, caracterizando, junto com o falso contrato de consultoria, o crime de

lavagem ou ocultação de bens (DOC 060). No campo “descrição do serviço”, as notas fiscais

fazem referência ao PAF nº 11080.008088/2001-71 e ao contrato firmado em 12/09/2006. O

valor foi pago pela  RBS por meio de duas transferências eletrônicas realizadas em 31 de

outubro de 2011 e 28 de novembro de 2011 (conforme apurado na cautelar de afastamento de

sigilo bancário nº 17-94.2016.4.01.3400).

Os  lançamentos  subsequentes  mais  relevantes  a  débito  nas  contas

bancárias da MACEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, até o final do ano seguinte ao dos

pagamentos da RBS, encontram-se listados na tabela abaixo.
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Nos dias seguintes a cada pagamento da RBS, a empresa MACEIRA

ADVOGADOS  ASSOCIADOS realizou  duas  transferências,  cada  uma  no  valor  de  R$

281.550,00 (duzentos e oitenta e um mil, quinhentos e cinquenta reais), que totalizaram o

montante de  R$ 563.100,00 (quinhentos e sessenta e três mil e cem reais) em favor do

escritório de advocacia FREDERICO GUARIGLIA ADVOGADOS ASSOCIADOS (CNPJ

05.438.666/0001-40).

O quadro societário do referido escritório é composto por RAFAEL

ANTONIO TUFVESSON GUARIGLIA (CPF 884.756.110-87), com participação de 90%, e

por FREDERICO GUILHERME GUARIGLIA (CPF 010.581.770-87), com participação de
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10%. A sede atual da sociedade fica localizada na Rua Fernando Gomes, nº 128, conjunto

402, bairro Moinhos de Vento, Porto Alegre/RS.

Os  registros  constantes  no  Cadastro  Nacional  da  Pessoa  Jurídica  -

CNPJ indicam que até 2010 o escritório tinha endereço na mesma edificação onde funcionava

a MACEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS (Praça Maurício Cardoso, nº 170, Moinhos de

Vento, Porto Alegre/RS).

 

Os  pagamentos  realizados  pela  MACEIRA  ADVOGADOS em

benefício da FREDERICO ADVOGADOS ASSOCIADOS foram alvo de apuração conduzida

pela  Receita  Federal.  Em  resposta  ao  Termo  de  Intimação  lavrado  em  06/06/2016  pela
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autoridade  fiscal  (DOC.132),  LUIZ  ALBERTO  CAVA MACEIRA,  representando  sua

empresa,  alegou24 que  os  pagamentos  realizados  referiam-se  a  “serviços  técnico-jurídicos

prestados à tomadora dos serviços (MACEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS)” e que a

sociedade  FREDERICO  GUARIGLIA  ADVOGADOS  ASSOCIADOS  atuava  em

procedimentos do interesse particular de LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.

A manifestação do advogado limitou-se a dizer que eram questões de

cunho pessoal, sem esclarecer os motivos dos pagamentos. Ademais, disse que o contrato foi

celebrado de forma verbal.

 

DOC.132 - Resposta Maceira - Processo 11060723259201618 (fls. 309 a 702)

Na mesma ocasião, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA apresentou

as Notas Fiscais nº 208 e nº 20925, emitidas pela FREDERICO GUARIGLIA ADVOGADOS

ASSOCIADOS  em  nome  da  MACEIRA ADVOGADOS  ASSOCIADOS.  Contudo,  não

consta na Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – DIRF do ano-calendário

2011 da tomadora dos serviços,  MACEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS, a informação

fiscal de qualquer pagamento para o supracitado escritório advocatício.

24 Processo  administrativo  nº  11060.723259/2016-18,  fls.  317  a  319.  DOC.132  -  Resposta  Maceira  -  Processo
11060723259201618 (fls. 309 a 492).
25Processo  administrativo  nº  11060.723259/2016-18,  fls.  320  a  321.  DOC.132  -  Resposta  Maceira  -  Processo
11060723259201618 (fls. 309 a 702)
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DOC.132 - Resposta Maceira - Processo 11060723259201618 (fls. 309 a 702)
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A maior parte do volume financeiro debitado das contas bancárias da

MACEIRA ADVOGADOS no período analisado, mais precisamente o avultado montante de

R$ 4,863  milhões,  foi  retirado  nos  quatro  meses  seguintes  aos  pagamentos  da  RBS via

saques. Dentre todas as modalidades bancárias de retiradas, o saque é a que apresenta o maior

risco  de  perda  e  roubo  não  recuperável,  porém tal  infortúnio  é  compensado  pela  maior

dificuldade de rastreio das transações e destino final dos valores.

Dos R$ 4,863 milhões sacados, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

depositou em sua conta pessoal R$ 2,8 milhões, ou seja, R$ 2,063 milhões receberam outra

destinação não identificada mediante a análise dos dados bancários. LUIZ ALBERTO CAVA

MACEIRA afirmou26 que  todos  os  saques  feitos  na  conta  bancária  da  pessoa  jurídica

referiam-se à distribuição de lucro e que a destinação majoritária desses recursos consistiu em

aplicações financeiras e na preservação de patrimônio imobiliário.

DOC.132 - Resposta Maceira - Processo 11060723259201618 (fls. 309 a 702)

Em síntese,  LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA afirmou que seu

escritório  destinou-lhe,  entre  2011  e  2012,  no  mínimo,  R$  5.847.532,14  (cinco  milhões,

26 Processo administrativo nº 11060.723259/2016-18, fls. 317 a 319. DOC.132 - Resposta Maceira - Processo
11060723259201618 (fls. 309 a 492).
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oitocentos e quarenta e sete mil, quinhentos e trinta e dois reais e quatorze centavos) por

intermédio de transferências bancárias, saques e pagamentos de despesas pessoais, como a

aquisição de veículo e a reforma de seu apartamento.

Contrariamente  às  informações  acima,  LUIZ  ALBERTO  CAVA

MACEIRA havia anteriormente declarado ao Fisco Federal ter recebido lucros e dividendos

da  MACEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS apenas no ano-calendário de 2011 no valor

de R$ 4.281.247,62 (quatro milhões, duzentos e oitenta e um mil, duzentos e quarenta e

sete reais e sessenta e dois centavos).

Na  DIRPF  do  ano-calendário  de  2012,  LUIZ  ALBERTO  CAVA

MACEIRA não informou nenhum rendimento advindo de seu escritório.
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Dessa forma,  as  vantagens  financeiras  oferecidas  pela  MACEIRA,

direta ou indiretamente, em benefício de LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA no período de

2011 a 2012 superaram o valor dos rendimentos declarados pelo advogado a título de lucros e

dividendos de sua empresa em cerca de R$ 1,5 milhão.

Nesse mesmo período, de 2011 a 2012, o valor dos bens (dinheiro em

espécie, depósitos bancários, aplicações financeiras, imóveis e veículos) de LUIZ ALBERTO

CAVA MACEIRA sofreu um acréscimo de aproximadamente R$ 2,7 milhões. Ou seja, dos

R$ 5.847.532,14 recebidos da empresa, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA utilizou cerca

de R$ 2,6 milhões para outros fins que não a aquisição de bens de valor relevante ou sua

guarda em dinheiro ou investimento.

O gráfico abaixo ilustra a evolução patrimonial de LUIZ ALBERTO

CAVA MACEIRA, com base em suas DIRPFs dos anos-calendário 2011 e 2012.
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31/12/2010 31/12/2011 31/12/2012

1441388 1441388 1441388 30000 220000 180000 
472900 

725000 
1014000 

929396 

3598396 
2973899 

Bens declarados nas DIRPFs por LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

Dinheiro em espécie 63 Dispo-
nibilidade Em Especie 105 - 
Brasil
Banco - conta e investimento 72 
Fundo De Investimento Ubs 
Pactual M S Gold 105 - Brasil
Dinheiro em espécie
Imóveis

LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA alegou ter utilizado expressivo

montante na “preservação do patrimônio imobilizado”. Ao ser intimado27 pela Receita Federal

a  comprovar  a  destinação  dos  recursos  recebidos,  LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

arguiu28 que montante próximo a R$ 1,2 milhão, sacado entre novembro e dezembro de 2011,

foi destinado, predominantemente, na reforma de seu apartamento em Porto Alegre/RS e que

os fundos sacados entre janeiro e fevereiro de 2012, totalizando o valor de R$ 870 mil, foram

consumidos,  preponderantemente,  na  atualização  do  interior  de  outra  propriedade  sua  na

cidade de Florianópolis/SC.

DOC.132 - Resposta Maceira - Processo 11060723259201618 (fls. 309 a 702)

27 Termo de Intimação nº 2, datado de 18/07/2016. Processo administrativo nº 11060.723259/2016-18, fls. 493 a
496. DOC.132 - Resposta Maceira - Processo 11060723259201618 (fls. 309 a 702).
28 Processo administrativo nº 11060.723259/2016-18, fls. 501 a 503. DOC.132 - Resposta Maceira - Processo
11060723259201618 (fls. 309 a 702).
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Acrescentou,  ainda,  que os  “documentos  dos  dispêndios  foram [...]

eliminados por não integrar o valor do bem para apuração do ganho de capital em eventual

alienação  futura”.  Essa  alegação  causa  estranheza,  pois  conforme  disposto  na  legislação

tributária, além de permitida a atualização do valor do bem imóvel na Declaração de Imposto

sobre a Renda em razão da realização de benfeitoria, a reforma também integraria eventual

apuração de Ganho de Capital na venda do imóvel acarretando vantagem pela diminuição do

valor de imposto a pagar.

Registre-se que LUIZ CAVA MACEIRA não imputou incremento no

valor de seus bens imóveis para os anos de 2011 e 2012 em razão dos dispêndios alegados. O

desconhecimento  de  elementar  regra  tributária  opõe-se  ao  papel  desempenhado  pelo

advogado na causa da RBS, consubstanciada em processo administrativo fiscal que versava,

essencialmente, sobre imposto de renda. Repise-se que LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA

não apresentou qualquer documentação comprobatória do serviço prestado referente ao PAF

da  RBS,  tampouco da destinação de cerca de R$ 2,6 milhões  sacados das  contas  de sua

empresa.

DOC.132 - Resposta Maceira - Processo 11060723259201618 (fls. 309 a 702)

O gráfico abaixo mostra, de modo consolidado, o fluxo de saques29

que  sucederam  os  pagamentos  realizados  pela  RBS à  MACEIRA  ADVOGADOS

ASSOCIADOS.

29 Acima de R$ 20.000,00.
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Note-se que  quando a  MACEIRA ADVOGADOS ASSOCIADOS

efetivamente  recebeu  da  RBS o  que  lhe  cabia  na  empreitada,  LUIZ ALBERTO CAVA

MACEIRA promoveu reiterados e expressivos saques em espécie de conta mantida pela sua

“pessoa jurídica” no Banco Citibank S/A, sem documentação que desse cobertura a aplicação

e consumo de milhões de reais.

13  –  LAVAGEM  DE  DINHEIRO  PRATICADA  POR  AMADOR  OUTERELO

FERNANDES

O  denunciado  AMADOR  OUTERELO  FERNANDES,  de  modo

voluntário e consciente, no mês de agosto de 2011, dissimulou a origem, a movimentação e a

disposição  de  R$  1.765.532,41,  provenientes  dos  crimes  de  corrupção  ativa,  passiva  e

associação criminosa, conforme descrito acima nesta peça, mediante a celebração com a RBS

do  contrato  de  prestação  de  serviços,  simulado,  para  a  posterior  emissão  notal  fiscal

ideologicamente falsa, incorrendo, assim, na prática do delito tipificado no art. 1º, V, c/c o art.

1º § 4º, da Lei 9.613/98 (na redação anterior à Lei 12.683/2012).
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A dissimulação ocorreu por meio de transferência bancária à empresa

OUTERELO FERNANDEZ ADVOGADOS ASSOCIADOS, de propriedade  de AMADOR

OUTERELO FERNANDEZ.

O pagamento foi acobertado pela Nota Fiscal nº 158, com data de 25

de agosto de 2011, caracterizando, junto com o falso contrato de consultoria,  o crime de

lavagem ou ocultação de bens. O valor foi pago pela RBS por meio de transferência eletrônica

realizada no dia 29 de agosto de 2011 (conforme apurado na cautelar de afastamento de sigilo

bancário nº 17-94.2016.4.01.3400).

Em sequência, AMADOR OUTERELO, por meio de seu escritório de

advocacia,  transferiu  para  sua  conta  pessoal  o  valor  de  R$  1.660.000,00  (um  milhão,

seiscentos e sessenta mil reais), por meio de três transferências eletrônicas realizadas, uma,

em 30 de agosto de 2011 e duas em 1º de setembro de 2011.

O resumo das  transações  a  débito  nas  contas  vinculadas  à  empresa

OUTERELO FERNANDEZ ADVOGADOS ASSOCIADOS pode ser observado na tabela

abaixo. Destacam-se: as altas somas enviadas às contas pessoais do advogado  AMADOR

OUTERELO (R$  3.803.000,00);  os  cheques  emitidos  (sacados/descontados)  cuja

identificação do beneficiário não foi informada pelo banco (R$ 1.066.723,48); e, ainda, as

transferências  para  a  empresa  BRS  ADMINISTRADORA  E  INCORPORADORA  DE

IMÓVEIS  LTDA30 de  propriedade  do  núcleo  familiar  de  AMADOR  OUTERELO  (R$

900.000,00).

30 A empresa BRS ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA (CNPJ 04.841.759/0001-58) tem
como sócios  AMADOR OUTERELO FERNANDEZ (com 40% de participação no capital  social),  sua esposa MARIA
VILANY OUTERELO (com 25%) e seus filhos AMADOR OUTERELO FERNANDEZ JUNIOR (com 17,5%) e CECILIA
OUTERELO FERNANDEZ (com 17,5%).  Encontra-se  sediada no endereço SGA/SUL,  quadra 613,  conjunto E/106,  1º
pavimento, Asa Sul, Brasília-DF, e registrada na Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 4110-7-00 -
Incorporação de empreendimentos imobiliários.
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AMADOR  OUTERELO declarou  à  Receita  Federal  por  meio  de

DIRPF que, no ano-calendário de 2011, auferiu rendimentos que somaram mais de R$ 10

milhões e ocasionaram um acréscimo em seu patrimônio pessoal da ordem de R$ 8,3 milhões.

Ou seja, aproximadamente R$ 1,7 milhão foi consumido pelo advogado ao longo daquele ano.

A  tabela  abaixo  sintetiza  os  lançamentos  a  débito  nas  contas  bancárias  em  nome  de

AMADOR OUTERELO31. 

Nota-se que foi debitado o montante de R$ 1.229.728,94 (um milhão,

duzentos e vinte  e nove mil,  setecentos e  vinte  e oito  reais  e noventa e quatro centavos)

referente ao desconto de cheques. Considerando o período de 2008 a 2013, esse tipo de débito

atingiu valor recorde em 2011, mesmo ano em que AMADOR OUTERELO foi remunerado

pela RBS. 

31

Quebras dos sigilos bancário e fiscal de AMADOR OUTERELO FERNANDEZ 
autorizadas pelo juízo da 10ª Vara Federal da Seção Judiciária de Brasília/DF nos autos da medida cautelar nº 17-
94.2016.4.01.3400.
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Verificou-se, no período de 2009 a 2013, substancial fluxo financeiro

entre o escritório OUTERELO FERNANDEZ ADVOGADOS ASSOCIADOS e a empresa

da família, a BRS ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA, bem

como entre esta última e as contas bancárias particulares de AMADOR OUTERELO.

Condensando  os  dados  da  tabela  acima,  as  transações  entre  as

empresas  OUTERELO FERNANDEZ ADV. e BRS ADMINISTRADORA, no período de

2009 a 2013, resultaram em um saldo negativo no valor de R$ 3.847.000,00 (três milhões,

oitocentos e quarenta de sete mil reais) em prejuízo da OUTERELO FERNANDEZ ADV. e

a favor da BRS ADMINISTRADORA. De modo análogo, houve um saldo favorável à BRS

ADMINISTRADORA em contrapartida a uma baixa do patrimônio particular de AMADOR

OUTERELO no valor de R$ 1.906.349,12 (um milhão, novecentos e seis mil, trezentos e

quarenta  e  nove  reais  e  doze  centavos).  Dessa  forma,  percebe-se  que  AMADOR

OUTERELO,  diretamente  ou  mediante  a  pessoa  jurídica  OUTERELO  FERNANDEZ

ADVOGADOS ASSOCIADOS, distanciou os valores recebidos da RBS, aperfeiçoando o

delito de lavagem de dinheiro. 
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Em resumo, no total foram aportados valores da ordem de  R$ 13,7

milhões para a empresa BRS ADMINISTRADORA e, por sua vez, esta realizou operações a

débito para AMADOR OUTERELO e seu escritório de advocacia no montante de R$ 7,95

milhões,  o  que  resulta  em  um  saldo  de  mais  de  R$  5,75  milhões em  favor  da  BRS

ADMINISTRADORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA que tem como atividade

econômica principal registrada a incorporação de imóveis, e secundariamente o  aluguel de

imóveis próprios.

Note-se que a participação de AMADOR OUTERELO na sociedade

familiar BRS ADMISTRADORA (40%) é declarada pela quantia de  R$ 3.900.000,00, sem

alteração alguma, de 2008 até 2013, e mais, em sua DIRPF, AMADOR OUTERELO declara

a propriedade dezenas de bens imóveis, o que por via reversa impede que esses bens estejam

inclusos no domínio ou em eventual atividade da empresa BRS ADMINISTRADORA.

Os elementos apresentados, principalmente quanto a não alteração do

valor  patrimonial  da BRS ADMINISTRADORA e o vultoso aporte  recebido por esta  em

razão  das  movimentações  de  AMADOR  OUTERELO e  seu  escritório  de  advocacia

sinalizam que a empresa possa ter sido utilizada como conta de passagem para o repasse de

valores a terceiras pessoas. 
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14 - DA DIVISÃO DOS VALORES PROVENIENTES DOS CRIMES DE CORRUPÇÃO

ATIVA, PASSIVA e ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ENTRE OS SÓCIOS DA SGR

Anotações obtida por meio da busca e apreensão realizada na SGR, na

J.R. SILVA ADVOGADOS ASSOCIADOS e na residência de EDISON RODRIGUES, em

26  de  março  de  2015  demonstram  memórias  de  cálculo  relativas  à  distribuição  da

remuneração dos agentes pelo esquema criminoso.

DOC.047 - ITEM125 EQUIPE 5 - MANUSCRITOS DIVISAO VALORES
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São feitos três cálculos distintos separados por uma linha. Na primeira

parte, o cálculo é referenciado com a anotação: “GRUGINSKI”; no segundo: “MINISTRO”;

no terceiro: “SGR”. Todos os três cálculos se referem a formas distintas de divisão do valor

de  R$ 12.755.000,00 (doze milhões,  setecentos e cinquenta e cinco mil) recebidos pela

SGR da RBS.

Na primeira parte do cálculo, destinado ao parceiro JOÃO BATISTA

GRUGINSKI,  é  possível  verificar  que  a  linha  de  “custos”  informa  o  valor  de  R$

5.150.000,00.  Após  a  dedução  dos  tributos  incidentes  (R$  1.853.301,00  –  14,5%)  e  dos

“custos” informados, o valor líquido de R$ R$ 5.751.699,00 deveria ser dividido em partes

iguais de 50%. Uma delas destinada ao “MINISTRO”, que corresponderia a R$ 2.875.849,25

e a outra parte, de igual valor, seria destinada à repartição dos sócios da SGR (ou parceiros no

negócio). Dessa forma, a cada um dos sócios caberia o valor de R$ 958.616,41.

DOC.047 - ITEM125 EQUIPE 5 - MANUSCRITOS DIVISAO VALORES
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No cálculo identificado como “MINISTRO”, percebe-se que o valor

informado  na  linha  de  impostos  foi  aumentado  para  R$  2.491.051,00,  com  o  suposto

acréscimo de “INSS”. Com isso, o valor líquido após as deduções de impostos e custos restou

diminuído para as partes recebedoras. Os partícipes da SGR e o “MINISTRO” receberiam

cada um deles R$ 2.556.974,00.

DOC.047 - ITEM125 EQUIPE 5 - MANUSCRITOS DIVISAO VALORES

Verifica-se,  conforme  exaustivamente  detalhado  no  item  de

pagamentos vinculados ao contrato de parceria entre a SGR e a PLANALTO SOLUÇÕES E

NEGOCIOS S.A que esse foi o cálculo efetivamente apresentado à parte  “MINISTRO”,

inclusive com a consignação dos pagamentos realizados pela SGR para quitação do montante

firmado de R$ 2.556.974,00.
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Relativamente  à  terceira  parte  da  anotação,  pertinente  aos  cálculos

para “SGR”,  verifica-se que os valores relativos aos “CUSTOS” informados nos cálculos

supostamente apresentados ao parceiro GRUGINSKI e ao MINISTRO, foram calculados em

R$ 5,15 milhões.

As  nuances  das  operações  algébricas  em torno do rateio  do  butim

revelam que JOSÉ RICARDO DA SILVA e EDISON RODRIGUES tapearam os parceiros

na divisão dos “honorários”.  No cálculo para “SGR”,  o valor dos tributos é de R$ 1,853

milhão, aquém do informado no cálculo para “MINISTRO”, mas igual ao registrado para

“GRUGINSKI”.
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DOC.047 - ITEM125 EQUIPE 5 - MANUSCRITOS DIVISAO VALORES

Revisando as anotações, vê-se que o valor líquido a ser distribuído foi

obtido  pela  dedução  dos  IMPOSTOS,  CUSTOS  GERAIS,  CUSTO  MINISTRO  e

GRUGINSKI, restando o valor de R$ 5.486.107,84 a ser dividido entre os parceiros  JOSE

RICARDO DA SILVA e  EDISON PEREIRA RODRIGUES,  o  que correspondia  a  R$

2.743.053,92 para cada um. A quantia, portanto, é bem superior ao resultado dos cálculos

efetuados para se  chegar  ao valor  devido a  JOÃO BATISTA GRUGINSKI,  a  quem foi

destinado apenas R$ 958.616,41.

Assim  sendo,  os  parceiros  de  empreitada  JOSE  RICARDO  DA

SILVA e  EDISON  PEREIRA RODRIGUES ludibriaram  não  só  o  outro  sócio  JOÃO
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BATISTA  GRUGINSKI como  também  a  parte  “MINISTRO”,  para  aferirem  valores

maiores  que  seus  parceiros.  Em  10/07/2011,  LUIZ  ALBERTO  CAVA  MACEIRA

encaminhou e-mail a  EDISON RODRIGUES com documento anexado contendo o cálculo

do crédito tributário exonerado da RBS, atualizado até junho de 2011 (DOC.018). No mesmo

dia,  EDISON  RODRIGUES  encaminhou  o  e-mail  recebido  para  KARINA PEREIRA

GOMES  CORDEIRO  (CPF  987.286.281-87),  no  endereço  eletrônico:

karinakaua09@yahoo.com.br. KARINA GOMES era, na época, funcionária administrativa da

RODRIGUES ADVOGADOS ASSOCIADOS. Em 25 de agosto de 2011, JOÃO BATISTA

GRUGINSKI  encaminhou para  EDISON PEREIRA RODRIGUES  e  JOSÉ RICARDO

DA SILVA e-mail com o demonstrativo de crédito exonerado e a explicação do cálculo no

tocante à incidência de juros sobre a multa isolada. No mesmo dia, EDISON RODRIGUES

enviou o e-mail recebido de  JOÃO GRUGINSKI  para KASSIA PEREIRA GOMES, CPF

993.813.891-87,  (DOC.019)  e  horas  depois  para  LUIZ  ALBERTO  CAVA MACEIRA

(DOC.020). KASSIA GOMES é irmã de KARINA GOMES e foi funcionária de  EDISON

RODIGUES em sua empresa RODRIGUES ADVOGADOS ASSOCIADOS.

Com  relação  aos  valores  informados  como  custos  gerais  (R$

1.900.000,00), vale repisar que o contrato, que estabeleceu os parâmetros para os pagamentos

feitos pela  RBS, discrimina em seu objeto a realização de serviços de defesa administrativa

dos autos.

Diante da falta de elementos concretos da atuação da SGR na efetiva

defesa  técnico-jurídica  da  RBS (não  há  nenhum  elemento  que  comprove  elaboração  de

pareceres,  estudos técnicos,  papéis de trabalho, ou qualquer  outro tipo de documento que

ateste a participação dos representantes da SGR na defesa da autuada), conclui-se que sob a

rubrica  “custos”  foram colocados  as  remunerações  dos  conselheiros  que  atuaram para  o

sucesso da empreitada.

Parte desse valor de custos gerais, em tese, foi liquidada por EDISON

RODRIGUES. EDISON recebeu aproximadamente R$ 3,598 milhões da SGR entre 2011 e

2012, tendo como reputado especificamente ligado ao processo da  RBS o montante de R$

3,021 milhões.
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Como já  dito  acima,  o  julgamento do Recurso Especial,  ensejou o

pagamento de R$ 300 mil ao Conselheiro  LEONARDO MAGALHÃES. Considerando os

cálculos  da  divisão  dos  honorários  retroapresentados,  em  que  restou  devido  a  EDISON

RODRIGUES o  valor  de  R$  2,748  milhões,  constata-se,  portanto,  que  EDISON

RODRIGUES  recebeu  quantia  a  maior,  em  valor  próximo  ao  que  foi  acertado  com

LEONARDO  MAGALHÃES.  Em  resumo,  as  quantias  conferidas  a  EDISON

RODRIGUES podem ser melhor compreendidas na tabela a seguir:

VALORES DISCRIMINAÇÃO

A R$  3.021.526,00 Quantia recebida vinculada ao PAF da RBS

B R$  2.743.053,92 Quantia devida de acordo com as anotações da distribuição de honorários
A -
B R$    278.472,08* Quantia recebida a maior

(*) Quantia aproximada do valor devido a LEONARDO MAGALHÃES, equivalente a R$ 300 mil, e 
também à parcela devida aos herdeiros de CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES (R$ 280 mil).

Registre-se  que,  durante  os  anos  de  2010  até  a  deflagração  da

Operação Zelotes, a  SGR não entregou declarações de imposto de renda. Nas declarações,

deveriam  constar  os  pagamentos  realizados  a  empresas  e  pessoas  físicas  por  serviços

prestados  à  SGR.  No  entanto,  como  os  pagamentos  eram  ilícitos,  sacados  em  espécie

mediante a emissão de cheques e destinados a conselheiros do CARF, tais valores não podiam

ser declarados.

Embora  seja  muito  provável  que  “custos”  tenham  efetivamente

ocorrido, não seria crível esperar que os criminosos os declarassem para fins contábeis.

Como  já  dito,  os  valores  eram  sacados  e  tinham  destinação

desconhecida, para impedir o rastreamento pelas autoridades.

DOC.022 - MBA1 - EQUIPE BSB07 - SGR - material escaneado item 28 NOTAS FISCAIS SGR

X RBS
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A afirmação acima ainda é  confirmada pela  planilha de retiradas  e

transferências  SGR  2011  a  2012,  encaminhada  por  GEGLIANE  BESSA  para  JOSE

RICARDO DA SILVA  e  outros  destinatários  em 13 de  março de  2012 (DOC.024).  No

documento anexo ao e-mail,  consta informação de crédito da SGR para a conta de JOSE

RICARDO em 19/10/2011.

Assunto: PLANILHAS

De: Gegliane  Bessa  <gegliane@jrsilva.adv.br>

Para: alexandreaps@me.com.br,  'Alexandre Paes Santos'  <alexandreaps@hotmail.com>, 'Eduardo Gonçalves Valadão'

<eduardovaladaoadv@gmail.com>,  'Jose  Ricardo  da  Silva'  <silva.jr@brturbo.com.br>

Envio: 13/03/2012  17:15:01

Anexos: (7) logotipo.jpg, VAOLRES PARA AGRO.xls, DESPESAS 2009 A 2011.xlsx, ENTRADAS EMPRESAS 2009-

2011.xls, DESPESAS 2011.xls,DESPESAS 2010.xls, RETIRADAS E TRANSFERENCIAS SGR 2011 A 2012.xls
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GEGLIANE BESSA,  funcionária  de  JOSE RICARDO,  detinha o

conhecimento e controle das finanças da empresa e a gerenciava sob orientação de  JOSE

RICARDO. Como exemplo, destaque-se o e-mail do dia 08 de novembro de 2011, em que

GEGLIANE encaminhou a seu chefe o saldo da conta da SGR (DOC.058). O funcionário da

SGR à época, HUGO RODRIGUES BORGES, em depoimento prestado perante o Ministério

Publico Federal, no dia 29 de maio de 2015, reforçou essa afirmação (DOC.059).

15 - CAPITULAÇÃO

Ao agirem conforme o narrado, de modo livre e consciente,  na

forma do art. 29 do Código Penal:

a) JOSÉ RICARDO DA SILVA,  EIVANY SILVA,  EDISON

PEREIRA RODRIGUES, JOÃO BATISTA GRUGINSKI,

HAMILTON  DIAS  DE  SOUZA e  CARLOS  JULIANO

RIBEIRO NARDES (centralizou em seus dois escritórios de

advocacia a estratégia de orientação do julgamento do CARF,

contando com a SGR e demais companheiros  para aliciar  e

pagar conselheiros), pela prática do delito de corrupção ativa

em  relação  a  CARLOS  ALBERTO  GONÇALVES  NUNES

(art. 333, § único do Código Penal);

b) EDISON  PEREIRA  RODRIGUES,  MEIGAN  SACK

RODRIGUES  e  LUCIANO  LOPES  DE  ALMEIDA

MORAES,  pela  prática  do  delito  de  corrupção  ativa  em

relação  a  LEONARDO  HENRIQUE  MAGALHÃES  DE

OLIVEIRA (art. 333, § único do Código Penal);

c) JOSÉ RICARDO DA SILVA,  EIVANY SILVA,  EDISON

PEREIRA RODRIGUES, JOÃO BATISTA GRUGINSKI,

MEIGAN SACK RODRIGUES,  pela  prática  do  delito  de

lavagem de capitais (art. 1º, Lei 9.613/98), por quatro vezes,

em continuidade delitiva;
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d) JOSÉ  RICARDO  DA  SILVA,  EDISON  RODRIGUES,

GEGLIANE BESSA e JULIANO NARDES pela prática do

delito  de  lavagem  de  capitais  (art.  1º,  Lei  9.613/98)  (em

relação ao tópico Lavagem N&P;

e) HAMILTON DIAS DE SOUZA,  pela  prática  do delito  de

lavagem de capitais (art. 1º, Lei 9.613/98), por duas vezes, em

continuidade delitiva, pela dissimulação dos valores recebidos

da RBS; pela prática do delito de ocultação de bens, direitos e

valores  (art.  1º,  Lei  9.613/98),  em  concurso  material,  pela

dissimulação dos valores transferidos a AFONSO MOTTA;

f) JOSÉ  RICARDO  DA  SILVA,  EDISON  RODRIGUES,

GEGLIANE BESSA  pela  prática  do  delito  de  lavagem de

capitais  (art.  1º,  Lei  9.613/98),  em  relação  a  AFONSO

MOTTA;

g) AMADOR  OUTERELO  FERNANDES,  pela  prática  do

delito de lavagem de capitais (art. 1º, Lei 9.613/98);

h) CARLOS JULIANO RIBEIRO NARDES,  pela  prática do

delito de lavagem de capitais (art. 1º, Lei 9.613/98);

i) LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA, pela prática do delito

de lavagem de capitais (art. 1º, Lei 9.613/98), por duas vezes,

em continuidade delitiva;

j) MARY ELBE QUEIROZ, pela prática do delito de lavagem

de capitais (art. 1º, Lei 9.613/98);

k) LEONARDO  HENRIQUE  MAGALHÃES  DE

OLIVEIRA, pela prática do delito de  corrupção passiva (art.

317, § 1º do Código Penal) e lavagem de capitais (art. 1º, Lei

9.613/98);

l) IGOR ALEXANDRE COPETTI - lavagem ou ocultação de

bens, direitos e valores (art. 2º, II, Lei 9.613/98)
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15 - REQUERIMENTOS

Requer a perda, inclusive cassação da aposentadoria, dos respectivos

cargos dos denunciados funcionários públicos, nos termos do art. 92 do Código Penal.

Por fim, postula-se pelo recebimento desta denúncia, a citação dos

acusados para responderem à acusação e posterior intimação para audiência, de modo a serem

processados pelo rito comum ordinário (art. 394, § 1º, I, do CPP), até final condenação. O

MPF  ressalva  a  possibilidade  de  juntada  posterior  de  outros  documentos  que  venham

aperfeiçoar a instrução criminal, com base nos arts. 231 e 596 do Código de Processo Penal.

Brasília/DF, 29 de novembro de 2018

FREDERICO PAIVA ALEXANDRE ISMAIL MIGUEL

Procurador da República Procurador da República
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TESTEMUNHAS

1) CID CARLOS COSTA DE FREITAS –  Coordenador-Geral de Procedimentos Especiais

Corregedoria-Geral do Ministério da Fazenda

2) CARLOS  ALBERTO  DA SILVA NUNES  (CPF  852.150.237-00)  –  filho  do  ex-

conselheiro falecido CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES

3) DENISE REGINA RODRIGUES DA SILVA NUNES (CPF 037.357.337-51) – nora

do ex-conselheiro falecido CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES

4) MYRNA MATHIAS DA CUNHA (CPF 536.034.197-15) – viúva do ex-conselheiro

falecido CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES

5) PAULO ROBERTO CORTEZ (CPF 145.923.630-00) – ex-conselheiro, colaborador da

Operação Zelotes

6) NELSON MALLMANN (CPF 092.548.970-00) – ex-conselheiro 

7) HUGO RODRIGUES BORGES – como ex-empregado da SGR, prestou depoimento

ao Ministério Público Federal em 29 de maio de 2015

8) JULLYANA RIBEIRO – como funcionária da JR SILVA ADVOGADOS, registrou

ligações feitas pelos sócios da N&P CONSULTORIA

121

A
s
s
i
n
a
d
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
e
m
 
3
0
/
1
1
/
2
0
1
8
 
1
0
:
3
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
9
6
8
6
9
C
1
B
.
6
4
B
5
4
9
4
D
.
A
B
F
2
E
1
2
9
.
7
A
3
6
A
5
3
9

Num. 22937965 - Pág. 121Assinado eletronicamente por: FREDERICO DE CARVALHO PAIVA - 30/11/2018 10:50:28
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18113010502856200000022822048
Número do documento: 18113010502856200000022822048



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PR-DF-00100132/2018 DENÚNCIA nº 13-2018

Signatário(a): FREDERICO DE CARVALHO PAIVA
Data e Hora: 30/11/2018 10:32:59

Assinado com login e senha

Signatário(a): ALEXANDRE ISMAIL MIGUEL
Data e Hora: 30/11/2018 10:30:11

Assinado com certificado digital

Acesse http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 96869C1B.64B5494D.ABF2E129.7A36A539

Num. 22937965 - Pág. 122Assinado eletronicamente por: FREDERICO DE CARVALHO PAIVA - 30/11/2018 10:50:28
http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18113010502856200000022822048
Número do documento: 18113010502856200000022822048


	Cabeçalho
	Índice
	Petição inicial | NUM: 16019006 | 15/10/2018 18:01
	Denúncia | NUM: 22937965 | 15/10/2018 18:01

